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PROJETO DE LEI MUNICIPAL N 2  00112009 

Autoriza o Poder Executivo a celebrar Convênio de Cooperação com o 

Estado de Minas Gerais, para o fim de estabelecer uma colaboração 

federativa na organização, regulação, fiscalização e prestação das 

serviços públicos municipais de abastecimento de água e de 

esgotamento sanitário, e dá outros providências. 

Art. 12 	Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar Convênio de 

Cooperação com o Estado de Minas Gerais, nos termos da minuta, anexo 

único desta Lei, com fundamento no art. 241 da Constituição da 

República de 1988 e na Lei Federal 11.445/2007, para o fim de 

estabelecer colaboração federativa na organização, regulação, 

fiscalização e prestação dos serviços públicos municipais de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

§12 O Poder Executivo, por meio do Convênio de Cooperação a que se 

refere o caput, delegará ao Estado de Minas Gerais a competência de 

organização dos serviços públicos municipais de abastecimento de água 

e de esgotamento sanitário, nos moldes do artE9 da Lei n° 

11.445/2007. 

§22  O Convênio de Cooperação, a que se refere o caput, será celebrado 

pelo prazo mínimo de 30 (trinta) anos, prorrogável por acordo entre as 

partes. 

Art. 2 	Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar Contrato de 

Programa com pessoa jurídica integrante da Administração Indireta do 

Estado de Minas Gerais com o objetivo de transferir, em regime de 

exclusividade, a prestação dos serviços públicos municipais de 

abastecimento de água e de esgotamento sanitário, estando dispensado 

de processo licitatório, nos termos do inciso XXVI, do art.24, da Lei 

Federal n9 8.666/1993. 
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§12 O contrato, a que se refere o caput, será celebrado pelo prazo 

mínimo de 30 (trinta) anos, contados da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado por acordo entre as partes. 

§2 2  Extinto o Contrato de Programa, a assunção dos serviços e a 

reversão dos bens dar-se-ão após o prévio pagamento das indenizações 

eventualmente devidas. 

Art. 32  Fica o Poder Executivo, nos termos do art. 81  e art. 23, §10  da 

Lei n 9  11.445/2007, do art. 13 da Lei Federal n 9  11.107/2005 e do art. 

31 do Decreto Presidencial n9 6.017/2007, autorizado a celebrar 

Contrato de Programa com pessoa jurídica integrante da Administração 

Indireta do Estado de Minas Gerais, diversa da executora dos serviços, 

com o objetivo de delegar, em regime de exclusividade, as competências 

de regulação e fiscalização dos serviços públicos objeto do Convênio de 

Cooperação a que se refere o art.19  desta Lei. 

Parágrafo Único Fica o Poder Executivo autorizado a delegar ao Estado 

de Minas Gerais as competências estabelecidas no caput, por meio do 

Convênio de Cooperação a que se refere o art. 12 desta Lei, até que seja 

criada a entidade estadual de regulação e fiscalização. 

Art. 49  Os Contratos de Programa referidos nesta Lei continuarão 

vigentes mesmo quando extinto o Convênio de Cooperação a que se 

refere o art.19 , nos termos do art.13, §42  da Lei Federal n2 

11. 10 7/2 005 

Art. 59  As autorizações de que tratam os arts. 19 , 29 e 39  desta lei visam 

a integração dos serviços públicos municipais de abastecimento de água 

e de esgotamento sanitário ao sistema estadual de saneamento básico, 

devendo abranger, no todo ou em parte, as seguintes atividades e suas 

respectivas infra-estruturas e instalações operacionais: . 	1. captação, adução e tratamento de água bruta; 

• II. 	adução, reservação e distribuição de água tratada; e 
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III. coleta, transporte, tratamento e disposição final de esgotos 

sanitários. 

Art. 62 	O Convênio de Cooperação, a que se refere o art. 11  desta 

lei, deverá estabelecer: 

1. os meios e instrumentos para o exercício das competências de 

organização, regulação, fiscalização e prestação delegadas; 

li. 	os direitos e obrigações do Município; 

III. 	os direitos e obrigações do Estado; e 

IV, 	as obrigações comuns ao Município e ao Estado. 

Art. 79  Toda a edificação permanente urbana será conectada às redes 

públicas de abastecimento de água e esgotamento sanitário disponíveis 

e sujeita ao pagamento das tarifas e de outros preços públicos 

decorrentes da conexão e do uso desses serviços. 

§12  Em caso de descumprimento da obrigação estabelecida no caput, o 

proprietário da edificação urbana ficará sujeito às seguintes sanções a 

serem aplicadas pelo Poder Executivo Municipal: 

1. multa diária no valor de 01 (uma) UFPM (Unidade Fiscal Padrão do 

Município); 

II. intervenção do imóvel. 

§2 Caberá à prestadora dos serviços notificar o proprietário da 

edificação urbana, por meio de carta postal, com aviso de Recebimento 

(AR) ou outro meio eficaz quanto ao descumprimento do estabelecido 

no caput. 

§32 A sanção de intervenção será aplicada quando, na edificação 

permanente urbana não conectada às redes públicas de abastecimento 
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de água e de esgotamento sanitário disponíveis, estiver-se realizando 

captação de água ou disposição de esgoto de modo inadequado. 

§49 Na hipótese de intervenção a edificação permanente urbana, deverá 

o Poder Executivo Municipal realizar as providências necessárias para a 

regularização do imóvel, devendo o custo de tais procedimentos ser 

cobrado do proprietário. 

§52 A sanção de intervenção, aplicada a juízo do Poder Público, não 

poderá perdurar por mais de 90 (noventa) dias e a de multa, que será 

arrecadada pelo Município, terá destinação exclusiva à melhoria dos 

serviços de saneamento. 

§62 Decreto do Executivo regulamentará o presente artigo, devendo ser 

garantido contraditório e ampla defesa aos imputados. 

Art. 82  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

José Augusto da Silva Neto  

Prefeito Municipal  

Esta Lei será afixada no quadro de publicações; 
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• PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 0.1/2009 

a 
e 
e 	 Altera a Lei Complementar n° 002/2005 que dispõe 

e 	 sobre a estrutura organizacional da Prefeitura 

Municipal de Santo Antônio do ltambé-MG, e dó 

outras providências. 

a 

• O Povo do Município de Santo Antônio do ltambé, por 

4 	seus representantes aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, 

• sanciono a seguinte Lei: 
a 

e 
Art. 1° 	Ficam alterados os arts. 37, 38, 39, 40, 44, 

46, 47, 51, da Lei Complementar Municipal n° 002/2005, que passam a 

ter a seguinte redação: 

e 
Art. 37 - As unidades para execução de planos, programas, projetos e 

• atividades serão denominadas: 

- primeiro nível: Secretaria Municipal; Chefia de Gabinete; Assessoria 

Jurídica; Assessoria de Controle Interno; Secretaria Extraordinária de 

Planejamento e Políticas Públicas; Assessoria de Comunicação, 

Assessoria de Transportes; 

II - segundo nível: Departamentos; 

III - terceiro nível: Divisões; 

Parágrafo Único - Os titulares serão denominados: 

- Secretário municipal; 

II - Chefe de Gabinete; 

III - Assessor Jurídico; 

IV - Assessor Chefe de Controle Interno; 

V - Secretário Extraordinário de Planejamento e Políticas Públicas; 

VI - Assessor de Comunicação; 

VII - Assessor de Transportes; 

i 

 àmara Municipal de Santo Antônio do 113" - 
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II - Departamento de Limpeza Pública e Serviços Urbanos; 

III - Departamento de Infra-estrutura; 

IV - Departamento de Obras. 

Secretaria Municipal da Cultura, Esportes, Lazer, Turismo e Meio 

Ambiente 

1 - Diretor Regente Música. 

II - Divisão de Cultura e Turismo; 

III - Divisão de Meio Ambiente; 

4 	
IV - Divisão de Desporto e Lazer 

Gw 

do 	Secretaria Municipal da Educação 

¼' 	
1 - Departamento de Ensino 

a) 	Divisão de Ensino; 

4 	b) 	Divisão de Transporte Escolar. 

• Diretoria Escolar. 
* 	Secretaria Municipal da Saúde 

1 - Departamento de Programas Médicos Odontológicos; 

a) 	Divisão de Vigilância Sanitária e Epidemiologia; 

• b) 	Divisão de Prevenção a Doenças e Endemias. 

• Secretaria Municipal de Ação Social 

• 1 - Departamento de Programas Sociais; 

4 	a) Divisão de Programas relativos às Crianças, Jovens, 

4 	Adolescentes e Idosos; 

• Defensor Público. 

Secretaria Municipal de Fazenda 

- Departamento de Finanças e Contabilidade. 

• 
a) 	Divisão de Tributos e Arrecadação. 

• Secretaria Municipal de Agricultura 

4 	1 - Departamento de Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

4 	a) Divisão de Estradas. 

4 
4 	 CAPÍTULO III 

DA SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DE PLANEJAMENTO E 

POLÍTICAS PÚBLICAS 

4 
4 
0 
4 
4 
s. 
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to 

 4 
4 
4 
4 
4 
4 

4 
4 
4 

IV - elaborar pareceres e relatórios e propor medidas técnicas 

Lhw 	
relacionadas com a respectiva área de atuação; 

40 	V - coordenar a Política de Comunicação externa e interna da 

4 	Administração Pública do Poder Executivo, garantindo agilidade e 

4 	transparência; 

• VI - coordenar as Políticas de Atenção ao Cidadão, recebendo os 

pleitos e reclamações dos cidadãos ou entidades da sociedade civil, 

propiciando o seu acesso às informações sobre a Cidade e os serviços 

• 
municipais, garantindo o tratamento isonômico de todos perante a 

• Administração Pública, procurando obter o atendimento aos pleitos 

4 	formulados e, de qualquer forma, assegurando o direito à resposta; 

• VII - desempenhar tarefas afins. 

4 
CAPÍTULOV 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
4 

Art. 46 - Compete à Secretaria Municipal de Administração assessorar o 

Prefeito em assuntos de administração interna, cabendo-lhe ainda, por 

• intermédio dos Departamentos de Recursos Humanos e Patrimônio, 

• Almoxarifado, Compras, Licitações e Contratos: 

4 	1 - coordenar, executar, avaliar e controlar as atividades relativas ao 

4 	desenvolvimento de recursos humanos; 

4 	II - organizar e manter atualizados os registros funcionais dos 

servidores, bem como o controle de cargos e funções; 

III - gerir as atividades inerentes à administração de pessoal e orientar 

os servidores quanto aos seus direitos e deveres; 

4 
4 
4 
á. 

Art. 44 - Compete à Secretaria Extraordinária de Planejamento e 

Políticas Públicas: 

- executar trabalhos de assessoramento na respectiva área atuação, 

baixando instruções gerais e zelando pelo cumprimento de diretrizes, 

normas e programas estabelecidos; 

II - programar, orientar e controlar trabalhos de auxiliares, na aplicação 

de métodos de pesquisa, análises, interpretação e planejamento nas 

políticas públicas; propondo ainda, e inclusive, normas e diretrizes; 

III - participar da revisão, compatibilização, harmonização e 

coordenação de planos, projetos e programas de ordem pública; 
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IV - estudar expedientes e lavrar os atos administrativos de provimento, 

vacância, direitos, concessões, punições, licenças, bem como os de 

4 	movimentação de pessoal; 

4 	V - programar os concursos públicos, elaborar os editais, supervisionar 

a realização das provas para seleção e recrutamento de pessoal; 

VI - coordenar a aplicação dos critérios de estágio probatório e 

avaliação de desempenho; 

VII - elaborar folha de pagamento dos servidores e manter atualizadas 

as fichas financeiras individuais; 

VIII - exercer a correição administrativa; 

4 	IX - organizar e manter as atividades de arquivo e protocolo geral; 

X - cadastrar fornecedores de bens materiais; 

4 	Xl - dirigir, controlar e executar as atividades de aquisição e alienação 

4 	de material permanente, de consumo e equipamentos; 

XII - promover as atividades de movimentação, tombamento, baixa e 

inventário dos bens móveis e imóveis do Município; 

XIII - zelar pela segurança, preservação, manutenção e conservação 

dos próprios municipais; 

• XIV - coordenar as atividades de manutenção e faxina, no âmbito 

4 	interno da Prefeitura; 

• XV - desempenhar e acompanhar os procedimentos licitatórios, 

• certificando sua regularidade e necessidade, atendendo as solicitações 

• das respectivas secretarias; 

XVI - desempenhar as atividades inerentes ao almoxarifado, dirigir todo 

serviço, como aquisição e recebimento dos artigos, guarda, fiscalização 

e entrega dos mesmos, segundo as requisições que lhe são 

• 
apresentadas; 

• 
XVII - manter controle de estoque, entradas e saídas de materiais; 

4 	XVIII - desempenhar tarefas afins. 

4 	§ 10 - Aos Departamentos de Recursos Humanos e Patrimônio, 

4 	Almoxarifado, Compras, Licitações e Contratos competem exercer as 

4 	atividades previstas nos incisos 1 a XVII deste artigo e as atividades 

4 	correlatas. 

CAPÍTULO VI 

4 	
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTES, LAZER, 

4 
4 
4 
L--. 
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TURISMO E MEIO AMBIENTE 

4 	Art. 47 - Compete à Secretaria Municipal de Cultura, Esportes, Lazer, 

4 	Turismo e Meio Ambiente, assessorar o Prefeito em assuntos culturais, 

de esportes, lazer, turismo e meio ambiente, cabendo-lhe ainda: 
4 	1 - administrar as atividades de documentação, zelando pelo acervo 

bibliográfico e pelos documentos relativos à memória do município; 

II - articular-se com entidades públicas e privadas, visando dar apoio à 

4 	promoção de eventos culturais, comemorativos e artísticos do 

município; 

4 	III - subsidiar a formulação de políticas, diretrizes e planos 

governamentais, no que se refere ao esporte e ao lazer; 

4 	IV - compatibilizar programas, projetos e atividades de esportes, lazer e 

4 	turismo municipais com os dos níveis federal e estadual; 

V - articular—se com instituições públicas e privadas que atuem no 
4 	setor, visando à cooperação técnica e à integração de ações que 

facilitem a consecução dos objetivos da secretaria; 

VI - estabelecer as políticas do desporto amador, da recreação e do 

• 
lazer no Município; 

• VII - proporcionar às crianças e aos adolescentes do Município ações 

4 	junto às suas comunidades, visando ao seu desenvolvimento físico e 

• social, mediante a prática do esporte, do lazer e da recreação; 

* 	VIII - promover a realização de eventos objetivando a participação do 

idoso nas atividades de esporte, lazer e turismo; 

IX - arborizar os logradouros públicos; 

X - fiscalizar o cumprimento das normas técnicas e padrões de 

4 	proteção, conservação e melhoria do meio ambiente, em cooperação e 

• 
coordenação; 

• Xl - promover medidas de conservação do ambiente natural; 

• XII - promover medidas de combate à poluição ambiental e fiscalização 

4 	direta ou por delegação; 

4 	XIII - conceder, negar e cassar alvarás para: 
4 	a) - o licenciamento de atividades econômicas de produção, extração 

mineral, comércio e prestação de serviços localizados; 

b) - localização e licença de funcionamento de depósitos de explosivos, 

inflamáveis em geral e postos de abastecimento de veículos; 

* 
4 
4 
II 
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40 

4 
4 

§ 10  - O Diretor Regente de Música compete exercer as atividades 

previstas nos incisos XIV e XV deste artigo, além das atividades 

correlatas. 

4 	§ 20  - A Divisão de Cultura e Turismo compete exercer as atividades 

previstas nos incisos 1 a V deste artigo, sem especificação restritiva, 

4 	além das atividades correlatas. 

§ 31  - À Divisão de Meio Ambiente compete exercer as atividades 

4 	previstas nos incisos IX a XII deste artigo, sem especificação restritiva, 

4 	além das atividades correlatas. 

§ 41  - A Divisão de Desporto e Lazer compete exercer as atividades 

previstas nos incisos VI a VIII deste artigo, sem especificação restritiva, 

além das atividades correlatas; 

4 
• 

CAPITULOX 

• DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTES, 

• E DESENVOLVIMENTO 

4 
* 	Art. 51 - Compete à Secretaria Municipal de Obras, Transportes e 

Desenvolvimento assessorar o Prefeito em assuntos de obras, 

transportes e desenvolvimento urbano, cabendo-lhe ainda: 

1 - programar e executar obras públicas direta e indiretamente, inclusive 

abertura, terraplanagem e conservação de ruas, construção de meio-

fios, muros de arrimo, pontes, jardins, bueiros e canalização de 

* 	córregos. 

• II - fiscalizar a construção de obras municipais executadas por 

4 	terceiros; 

4 	III - fiscalizar a adequação de obras particulares com os projetos 

4 	aprovados pela Prefeitura; 

IV - expedir alvará de aprovação, acompanhado dos elementos 

indispensáveis ao inicio das obras, inclusive cópia da planta e expedir o 

termo de baixa e construção; 

4 
4 

XIV - ministrar aulas de músicas; 

XV - promover, incentivar e administrar as bandas de músicas locais; 

XVI - executar outras atividades correlatas. 

XVII - adotar medidas visando à preservação do meio-ambiente; 

ti 
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V - examinar e emitir parecer técnico sobre loteamentos requeridos por 

particulares, fiscalizando a execução dos concedidos; 

4 	VI - proceder ao reflorestamento do município, especialmente dos 

4 	núcleos urbanos, promovendo às podas e embelezamento das árvores 

4 	das vias públicas; 

VII - dirigir, controlar, programar, executar e fiscalizar atividades 

relacionadas com a limpeza pública, iluminação pública, apreensão de 

animais em via pública, cemitério, mercado e matadouro; 

VIII - dirigir, controlar, programar, executar e fiscalizar atividades 

• relacionadas com a implementação e manutenção dos serviços de água 

4 	e esgoto do município; 

¼. 	
IX - executar atividades de formação e manutenção de parques, hortos 

4 	e jardins; 

• X - desenvolver a política de desenvolvimento e expansão urbana; 

XI - cumprir e fazer cumprir as diretrizes e política urbana estabelecidas 

no plano diretor; 

XII - zelar pela observância das posturas municipais; 

XIII - zelar pelo uso e controlar a movimentação, utilização e 

• manutenção dos veículos e máquinas da Prefeitura, bem como controlar 

4 	o gasto de combustível e a reposição de peças. 

• XIV - promover a elaboração do plano rodoviário municipal, em 
* 	harmonia com os planos rodoviários, nacional e estadual, tendo em 

vista as necessidades econômica e social do município; 

XV - executar obras de construção, reconstrução, melhoramento e 

• 
conservação de estradas do município e respectivas obras de arte; 

• XVI - zelar e manter a sinalização rodoviária do município; 

4 	XVII - colaborar e obter colaboração dos órgãos rodoviários estaduais e 

4 	federais para manutenção de estradas de rodagem; 

XVIII - administrar o Terminal Rodoviário, se houver; 

XIX - elaborar e executar o plano de urbanização municipal, através de 

• estudos e projetos; 

4 	XX - dirigir, controlar, programar, executar e fiscalizar as atividades de 

4 	agricultura, pecuária e abastecimento do município; 

4 	XXI - articular-se com órgãos e entidades públicas e privadas para 

elaboração de projetos e celebração de convênios relacionados à 
4 
* 
4 
4 
a 
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produção, consumo, distribuição, armazenamento, classificação e 

4 	transporte de alimentos; 

6 	XXII - formular programas, planos e projetos sociais de atendimento 

4 	relativos a alimentos e insumos agropecuários; 

4 	XXIII - controlar e fiscalizar feiras-livres e mercados, onde são 

comercializados alimentos; 

XXIV - estimular, apoiar e coordenar atividades e iniciativas da 

comunidade, visando o aperfeiçoamento da produção, especialmente a 

criação e a manutenção de associações comunitárias rurais, 

• 
promovendo o desenvolvimento rural: 

• XXV - exercer o cadastramento, controle e fiscalização de rebanhos; 

XXVI - promover a elaboração do plano municipal, relativo às estradas 

4 	vicinais, presentes na zona rural tendo em vista as necessidades 

• manutenção das mesmas; 

4 
XXVII - executar obras de construção, reconstrução, melhoramento e 

• 
conservação de estradas do município, no âmbito rural, principalmente; 

• XXIII - colaborar e obter colaboração dos órgãos rodoviários estaduais 

4 	e federais para manutenção de estradas rurais; 

XXIX - exercer outras atividades correlatas. 

§ 10  - A secretaria Municipal definida no caput deste artigo e seus 

Departamentos competem exercer as atividades previstas nele 

• 
previstas, sem especificação restritiva, além das atividades correlatas. 

Art. 2° Ficam acrescentados os seguintes artigos 

4 	a Lei Complementar Municipal n° 002/2005: 

4 
• CAPÍTULO Xl 

DA ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO 
4 

Art. 51-A - Compete à Assessoria de Comunicação assessorar o 

Prefeito nas áreas de publicidade e propaganda, cabendo-lhe ainda: 

• 1 - monitorar através de pesquisas periódicas, as necessidades dos 

4 	cidadãos e a avaliação que os mesmos e os servidores envolvidos 

4 	fazem da Administração e dos serviços municipais e, com base nas 

demandas levantadas, propor, analisar e alterar os parâmetros de 

4 
4 
4 
4 
a 
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qualidade dos serviços públicos municipais visando à sua melhoria; 

4 	II - coordenar Ações e Campanhas que divulguem a Administração 

4 	Municipal, a Cidade e suas potencialidades; 

4 	III - fomentar e apoiar a difusão e a promoção das iniciativas sociais, 

4 	econômicas e culturais do Município; 

• IV - coordenar e executar as atividades de Relações Públicas e 

Comunicação Dirigida; 

V - coordenar e executar as atividades de Cerimonial, nos eventos em 

4 	que o Prefeito se fizer presente; 

• VI - coordenar a produção de todo o material gráfico e de audiovisual 

• dos Órgãos e Entidades da Administração Pública; 

Vil - supervisionar todas as ações de divulgação e publicidade a serem 

4 	executadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública Direta e 

• Indireta, mantendo-as em harmonia com a linha traçada pelo Chefe do 
* 	Poder Executivo; 
4 	VIII - uniformizar slogans, vinhetas, marcas e demais símbolos de 

divulgação e publicidade das ações dos órgãos e entidades da 

Administração Pública Direta e Indireta; 

• 
IX - desempenhar tarefas afins. 

* 
* 	 CAPÍTULO XII 

• DA ASSESSORIA DE TRANSPORTES 

4 
Art. 51-B - Compete à Assessoria de Transportes assessorar o Prefeito 

em assuntos de transportes, trânsito e tráfego, cabendo-lhe ainda: 

- executar de forma fidedigna e confidencial serviços de transporte 

* 	
inerentes às atividades do Chefe do Executivo e respectivo Gabinete, e 

• 
especificamente: 

• a) acompanhar o prefeito ou passageiros por sua determinação, quando 

4 	solicitado por aquele; 

4 	b) planejar e instituir normas sobre o trânsito e tráfego local; 

• c) planejar as viagens do prefeito ou passageiros por sua determinação; 

4 	d) desempenhar suas funções de forma confidencial e fidedigna, 

observando ainda, as tarefas afins. 
4 

CAPÍTULO XIII 

• 
* 
a 
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DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Art. 51-C - Compete à Secretaria Municipal de Fazenda assessorar o 

Prefeito em assuntos fazendários, cabendo-lhe ainda, por intermédio 

dos seus Departamentos e Divisões: 

- executar e controlar a contabilidade geral do município, 

especialmente a centralização da contabilidade financeira, orçamentária 

e econômica da Prefeitura; 

li - preparar a prestação de contas dos respectivos exercícios e 

convênios firmados, nos prazos legais, e fornecer os elementos 

financeiros, orçamentários e econômicos para o relatório da 

Administração; 

III - elaborar a proposta orçamentária do município em tempo hábil, bem 

como a LDO e o PPA, encaminhando-a ao Prefeito, observando as 

normas e instruções específicas sobre a matéria; 

IV - executar, acompanhar e fiscalizar a execução orçamentária, 

representando ao Prefeito sobre quaisquer irregularidades verificadas; 

V - controlar a divida pública municipal, em todos os seus aspectos; 

VI- processar e efetuar a tomada de contas dos agentes responsáveis 

por bens, dinheiro e valores do municipio; 

VII - fiscalizar, conferir e controlar o movimento de fundos do município; 

VIII - proceder ao registro de atos e fatos contábeis; 

IX - controlar e fiscalizar a execução de contratos e convênios que 

acarretem ônus para o município; 

X - registrar as operações de crédito e escriturar as respectivas tabelas 

de juros e amortizações; 

XI - conferir a classificação da receita e despesa; 

XII - emitir notas de empenho e ordens de pagamento após a ordenação 

do Prefeito Municipal; 

XIII - processar e organizar, de acordo com os padrões estabelecidos, 

os balanços, quadros e demonstrações de prestação de contas; 

XIV - manter estreito contato com o Tribunal de Contas do Estado, no 

sentido de se inteirar das súmulas, julgamentos e orientações daquela 

Corte; 
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XV - lançar e arrecadar impostos, taxas e outras receitas do município, 

4 	observada a legislação pertinente; 

4 	XVI - cadastrar os contribuintes; 

4 	XVII - controlar e cobrar divida ativa; 

4 	XVIII - pronunciar-se sobre restituições tributárias e, pedidos de 

certidões de caráter fiscal; 

XIX - preparar editais e avisos aos contribuintes sobre a cobrança de 

tributos e taxas; 

XX - emitir guias de recolhimento; 

6 	XXI - emitir notificações fiscais: 

4 	XXII - efetuar recebimentos de receitas; 

XXIII - efetuar o pagamento das despesas municipais, devidamente 

4 	autorizadas; 

4 	XXIV - executar a tomada de contas dos servidores que atuam na 
6 	arrecadação; 

XXV - escriturar, diariamente, o livro da Tesouraria, mantendo-o 

rigorosamente atualizado; 

XXVI - conservar em cofre e velar pelos títulos, valores, cadernetas de 

• depósito, de modo a facilitar, a qualquer momento, a conferência dos 

• saldos existentes; 

• XXVII - executar as fiscalizações externas solicitadas pelas unidades do 

• Departamento; 

• XXVIII - proceder ao planejamento, controle e avaliação das atividades 

de fiscalização; 

XXIX - efetuar estudos para o continuo aprimoramento dos métodos e 

técnicas de fiscalização municipal; 

XXX - controlar, analisar e avaliar as programações fiscais comuns e 

• especiais, elaborando relatórios conclusivos, de caráter analítico-

comparativo; 

• XXXI - zelar pela correta e uniforme interpretação e aplicação dos 

6 	instrumentos de fiscalização e de estímulo à produção fiscal, 

4 	promovendo as adequações e atualizações necessárias; 
6 	XXXII - proceder à análise dos trabalhos fiscais executados avocando 
4 	toda documentação que se fizer necessária; 

XXXIII - coordenar atividades para apurar e coibir irregularidades no 

uso de documentos fiscais avocando procedimentos e propondo ao 7 
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tv 
Diretor Municipal da Fazenda a ação de órgãos especializados na 

4 
	repressão à sonegação fiscal; 

4 
	

XXXIV- controlar atividades determinadas por regências especiais 

• ligadas à fiscalização, à recuperação de receita, à execução de 

• convênios, fixação de termos de acordos e de regimes especiais de 

* 	fiscalização no âmbito dos tributos de competência municipal; 
* 	XXXV - propor alterações na legislação tributária, em função de 

necessidades detectadas através do desenvolvimento das atividades de 

fiscalização; 

• 
XXXVI - propiciar suporte técnico a outros órgãos da administração 

• pública municipal em matéria de planejamento fiscal; 

XXXVII - promover e controlar e programar a fiscalização dos tributos 

4 	municipais; 

• XXXVIII - intimar, notificar e autuar os infratores da legislação 

4 	tributária; 
* 	XXXIX - prestar esclarecimentos aos contribuintes sobre matérias 

tributárias; 

XL - executar outras atividades correlatas. 

• § 10  - Ao Departamento Contábil compete exercer as atividades 

• previstas nos incisos 1 a XIV deste artigo, e as atividades correlatas. 

• § 20  - Ao Departamento de Finanças e sua Divisão de Tributação e 

• Arrecadação compete exercer as atividades previstas nos incisos XV ao 

• XL deste artigo, e as atividades correlatas. 

a-- 
W 	 CAPITULO XIV 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 

4 
Art. 51-D - Compete à Secretaria Municipal de Fazenda assessorar o 

• Prefeito em assuntos de agricultura e pecuária, cabendo-lhe ainda, por 

• intermédio dos seus Departamentos e Divisões: 

e 
• 1 - dirigir, controlar, programar, executar e fiscalizar as atividades de 

4 	agricultura, pecuária e abastecimento do município; 

II - articular-se com órgãos e entidades públicas e privadas para 

elaboração de projetos e celebração de convênios relacionados à 

e 
e 
• 
e 
a 
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produção, consumo, distribuição, armazenamento, classificação e 

transporte de alimentos; 

III - formular programas, planos e projetos sociais de atendimento 

relativos a alimentos e insumos agropecuários; 

IV - controlar e fiscalizar feiras-livres e mercados, onde são 

comercializados alimentos; 

V - estimular, apoiar e coordenar atividades e iniciativas da 

comunidade, visando o aperfeiçoamento da produção, especialmente a 

criação e a manutenção de associações comunitárias rurais, 

promovendo o desenvolvimento rural: 

VI — exercer o cadastramento, controle e fiscalização de rebanhos: 

VII - administrar as reservas biológicas municipais; 

VIII - desempenhar tarefas afins. 

§ 10  - A secretaria Municipal definida no caput deste artigo e seus 

Departamentos e respectivas Divisões, quais sejam, compete exercer as 

atividades previstas nele previstas, sem especificação restritiva, além 

das atividades correlatas. 

Art. 30 - Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Santo Antônio do ltambé (MG), 05 de março de 2009. 

José Augus(okla$ilva  Neto 
Prefeito Municipal 
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' 
4 	 PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 0.1 /2009 

4 
4 

Altera a Lei Complementar n° 002/2005 que dispõe 

sobre a estrutura organizacional da Prefeitura 

Municipal de Santo Antônio do ltambé-MG, e dá 

4 	
outras providências. 

4 
4 

O Povo do Município de Santo Antônio do ltambé, por 

4 	seus representantes aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, 

4 	sanciono a seguinte Lei: 

4 
4 

Art. 1° 	Ficam alterados os arts. 37, 38, 39, 40, 44, 

46, 47, 51, da Lei Complementar Municipal n° 002/2005, que passam a 

• 
ter a seguinte redação: 

4 
• Art. 37 - As unidades para execução de planos, programas, projetos e 

• atividades serão denominadas: 

• 1 - primeiro nível: Secretaria Municipal; Chefia de Gabinete; Assessoria 

S - 	Jurídica; Assessoria de Controle Interno; Secretaria Extraordinária de 

Planejamento e Políticas Públicas; Assessoria de Comunicação, 

Assessoria de Transportes; 

II - segundo nível: Departamentos; 

III - terceiro nível: Divisões; 

• Parágrafo Único - Os titulares serão denominados: 

4 1 - Secretário municipal; 

• II - Chefe de Gabinete; 

• III - Assessor Jurídico; 

• IV - Assessor Chefe de Controle Interno; 
4 V - Secretário Extraordinário de Planejamento e Políticas Públicas; 

VI - Assessor de Comunicação; 

VII - Assessor de Transportes; 
Cámara Municipal de Santo hait&iio do Itambá - 
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(h, 

4 	nomeado servidor responsável pela sua implantação, desenvolvimento, 

4 	acompanhamento e avaliação. 

4 
Gw 	Art. 39 - A estrutura organizacional básica da Prefeitura Municipal de 
to 	Santo Antônio do ltambé é constituída dos seguintes órgãos, 
(110 	

diretamente subordinados ao Prefeito Municipal: 

4 
1 - órgãos de Assistência e Assessoramento Direto: 

a) Chefia de Gabinete; 

4 	b) Assessoria Jurídica; 

4 	c) Assessoria de Controle Interno; 

4 	d) Secretaria Extraordinária de Planejamento e Políticas Públicas: 

e) Assessoria de Comunicação; 

f) Assessoria de Transportes. 
4 II - órgãos de Atividades Auxiliares: 

1 - Secretaria Municipal de Administração; 

• II - Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Desenvolvimento; 

• III - Secretaria Municipal da Cultura, Esportes, Lazer, Turismo e Meio 

4 	Ambiente; 

4 	IV - Secretaria Municipal da Educação; 

V - Secretaria Municipal da Saúde; 
4 	VI - Secretaria Municipal de Ação Social; 
* 

	
Vil - Secretaria Municipal de Fazenda; 

VIII - Secretaria Municipal de Agricultura. 

4 
4, 	Art. 40 - As Secretarias Municipais organizadas em Departamentos, 

4, 	subdividem - se da seguinte forma: 

4 	Secretaria Municipal de Administração 

4 	1 - Departamento de Recursos Humanos; 

4 	II - Departamento de Patrimônio, Almoxarifado, Compras, Licitações e 
4 	Contratos. 

Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Desenvolvimento 

1 - Departamento de Transportes; 

4 
4, 

4 
4- 

VIII - Diretor de Departamento; 

IX - Chefe de Divisão. 

Art. 38 - Para execução de Programas, Projetos ou Serviços poderá ser 
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Projeto de Lei N°  Oct  /2009 

Dispõe sobre a Política Municipal de Atendimento dos Direitos da Criança e 
do Adolescente e dá outras Providências. 

Capítulo 1 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. l. Esta lei dispõe sobre a política municipal de atendimento dos direitos 
da criança e do adolescente e estabelece normas gerais para sua adequada 
aplicação. 

Art. 2°. O atendimento dos direitos da criança e do adolescente, no âmbito 
municipal, far-se-á através de: 

— políticas sociais básicas de educação, saúde, recreação, esportes, cultura, 
lazer, profissionalização e outras que assegurem o desenvolvimento físico, 
mental, moral, espiritual e social da criança e do adolescente, em condições 
de liberdade e dignidade; 

II - políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para 
aqueles que dela necessitem; 

III .- serviços especiais, nos termos desta Lei. 

Parágrafo único. O município destinará recursos e espaços públicos para 
programações culturais, esportivas e de lazer voltadas para a infância e a 
juventude. 

Art. 3°. São órgãos de política de atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente: 

- Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

II - Conselho Tutelar. 

Art. 4°. O município poderá criar os programas e serviços a que aludem os 
incisos II e III do art. 2° ou estabelecer consórcio intermunicipal para 
atendimento regionalizado, instituindo e mantendo entidades governamentais 
de atendimento, mediante prévia autorização do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, 

§ 11. Os programas serão classificados como de proteção ou sócio- 
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educativos e destinar-se-ão a: 

a) orientação e apoio sócio-familiar: 

b) apoio sócio-educativo em meio aberto: 

c) colocação familiar: 

d) abrigo: 

e) liberdade assistida: 

O semi-liberdade: 

g) internação. 

§ 2°, Os serviços especiais visam: 

a) ã prevenção e o atendimento médico e psicológico às vitimas de 
negligência, maus tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão: 

b) à identificação e a localização de pais, crianças e adolescentes 
desaparecidos: 

c) à proteção jurídico-social. 

Capítulo II 

DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 

Art. 5°. Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, órgão deliberativo e controlador da política de atendimento, 
vinculado ao Gabinete do Prefeito observada a composição paritária de seus 
membros, nos termos do artigo 88. inciso II, da Lei Federal n° 8.069/90. 

Art. 6°. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é 
composto por 12 membros, na seguinte conformidade: 

- 06 (seis) representantes do poder público, a seguir especificados: 

a) 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde: 

b) 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Educação: 
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c) 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Ação Social: 

d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças e 
Planejamento; 

oe) 1 (um) representante da Secretaria Municipal do GoQerno Municipal; 

1') 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes e Cultura; 

II - 06 (seis) representantes de entidades não-governamentais de defesa ou 
atendimento dos direitos da criança e do adolescente; 

§ V. Os Conselheiros representantes das secretarias serão designados pelo 
Prefeito, dentre pessoas com poderes de decisão no âmbito da respectiva 
secretaria.: :  

§ 20. Os representantes de organizações da sociedade civil serão eleitos pelo 
voto das entidades de defesa e de atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente, com sede no Município, reunidas em assembléia convocada 
pelo Prefeito, mediante edital publicado na imprensa local e amplamente 
divulgado no município. 

§ 3°. A designação de membros do Conselho compreenderá a dos 
respectivos suplentes. 

§ 4°. Os conselheiros representantes da sociedade civil e respectivos 
suplentes exercerão mandato de 2 (dois) anos, admitindo-se apenas uma 
única recondução. 

§ 5°. A função de membro do Conselho é considerada de interesse público 
relevante e não será remunerada. 

§ 60. A nomeação e posse dos membros do Conselho far-se-á pelo Prefeito 
Municipal, obedecidos os critérios de escolha previstos nesta Lei. 

Art. 70. Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente: 

1- opinar na formulação das políticas dos direitos da criança e do 
adolescente, definindo prioridades e controlando as ações de execução; 

II - opinar na formulação das políticas sociais básicas de interesse da criança 
e do adolescente; 

III - deliberar sobre a conveniência e oportunidade de implementação de 
programas e serviços a que se referem os incisos II e III do artigo 2° desta 
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Lei, bem como, sobre a criação de entidades governamentais ou realização 
de consórcio intermunicipal regionalizado de atendimento; 

IV - elaborar seu regimento interno; 

V - solicitar as indicações para o preenchimento de cargo de conselheiro, nos 
casos de vacância e término do mandato; 

VI - gerir o fundo municipal, alocando recursos para os programas das 
entidades não-governamentais; 

VII - propor modificações nas estruturas das secretarias e órgãos da 
administração ligados à promoção, proteção e defesa dos direitos da criança 
e do adolescente; 

VIII - opinar sobre o orçamento municipal destinado à assistência social, 
saúde e educação, bem como, ao funcionamento dos Conselhos Tutelares, 
indicando as modificações necessárias à consecução da política formulada; 

IX - opinar sobre a destinação de recursos e espaços públicos para 
programações culturais, esportivas e de lazer voltadas para a infância e a 
juventude; 

X - proceder a inscrição de programas de proteção e sócio-educativos de 
entidades governamentais e não-governamentais de atendimento; 

XI - proceder o registro de entidades não-governamentais de atendimento; 

XII - fixar critérios de utilização, através de planos de aplicação das doações 
subsidiadas e demais receitas, aplicando necessariamente percentual para o 
incentivo ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente, 
órfão ou abandonado, de difícil colocação familiar; 

Art 80.  O Conselho Municipal manterá uma secretaria geral, destinada ao 
suporte administrativo-financeiro necessário ao seu funcionamento, 
utilizando-se de instalações e funcionários cedidos pela Prefeitura Municipal. 

Capítulo III 

DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE 

Art. 9°. Fica criado o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, que será gerido e administrado pelo Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente. 
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§ 10. O Fundo tem por objetivo facilitar a captação, o repasse e a aplicação 
de recursos destinados ao desenvolvimento das ações de atendimento à 
criança e ao adolescente. 

§ 20. As ações de que trata O parágrafo anterior referem-se prioritariamente 
aos programas de proteção especial à criança e ao adolescente em situação 
de risco social e pessoal, cuja necessidade de atenção extrapola o âmbito de 
atuação das políticas sociais básicas. 

§ 3° O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente será 
constituído: 

- pela dotação consignada anualmente no orçamento do Município para 
assistência social voltada à criança e ao adolescente; 

II - pelos recursos provenientes dos Conselhos Estadual e Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente; 

III - pelas doações, auxílios, contribuições e legados que lhe venham a ser 
destinados; 

IV - pelos valores provenientes de multas decorrentes de condenações em 
ações civis ou de imposição de penalidades administrativas previstas na Lei 
8,069/90; 

V - por outros recursos que lhe forem destinados; 

VI - pelas rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos e 
aplicações de capitais. 

Art. 100  O Fundo será regulamentado por Decreto expedido pelo Poder 
Executivo Municipal. 

Capítulo IV 

DO CONSELHO TUTELAR 

Seção 1 

DISPOSIÇÔES GERAIS 

Art. 110. Fica criado o Conselho Tutelar, órgão permanente e autônomo, não 
jurisdicional, vinculado ao Gabinete do Prefeito, encarregado de zelar pelo 
cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, composto de 5 (cinco) 
membros titulares e suplentes, para mandato de três anos, permitida uma 
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recondução. 

Art. 120. O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será 
feito por um Colégio Eleitoral, formado por instituições devidamente 
credenciadas pelo CMDCA. 

§ 1°- Estão automaticamente credenciadas as entidades sociais registradas 
no CMDCA; 

§ 20  - Também poderão compor o Colégio Eleitoral todas as entidades e 
instituições juridicamente constituídas há mais de 24 meses, que atuem na 
área de educação e assistência social de crianças e adolescentes; 

§ 30 - o CMDCA estabelecerá previamente os critérios para o 
credenciamento das instituições; 

§ 40  - As organizações referidas neste artigo serão convocadas pelo 
CMDCA, mediante edital publicado no Diário Oficial do Município e em outro 
jornal local para promoverem a indicação de seus delegados para comporem 
o Colégio Eleitoral, devendo essa indicação recair, preferencialmente, na 
pessoa de seu representante legal que será credenciado para exercer o 
direito de voto para o Conselho Tutelar; 

§ 50 - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
oficiará ao Ministério Público para dar ciência do início do processo eleitoral, 
em cumprimento ao artigo 139 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

§ 60  - No edital e no Regimento da Eleição constarão a composição das 
comissões de organização do pleito, de seleção e elaboração de prova, e 
banca entrevistadora, criados e escolhidas por resolução do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

§ 70 - O credenciamento do representante da entidade será pessoal e 
intransferível, após o 100  (décimo) dia antecedente á eleição, ressalvando o 
caso de morte ou doença que o impossibilite, momentânea ou 
permanentemente, situação do falecido deverá ser requerida pela entidade 
no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar do dia do óbito, ou 
outro prazo que for definido pelo Conselho dos Direitos da Criança e do 
Adolescente. 

§ 8° - O voto será direto e secreto, em pleito realizado sob a coordenação e 
responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e fiscalização do Ministério Público ou Destacamento Policial 
Local. 
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Seção II 

DOS REQUISITOS E DO REGISTRO DAS CANDIDATURAS 

Art. 13°. A candidatura ao cargo de Conselheiro Tutelar será individual. 

Art140. Somente poderão concorrer ao pleito de escolha os que 
preencherem os seguintes requisitos: 

- idoneidade moral, firmada em documentos próprios, segundo critérios 
estipulados pelo Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, através 
de resolução; 

II - idade superior a 21 (vinte e um) anos; 

III - residir no município de Santo Antônio do ltambé - MG há mais de um 
ano: 

IV - estar no gozo de seus direitos politicos; 

V - apresentar no momento da inscrição certificado de conclusão de curso 
equivalente ao 2° grau. 

VI - comprovação de experiência profissional de, no mínimo, 12 (doze) 
meses, em atividades na área da criança e do adolescente. 

Vil - submeter-se a uma prova de conhecimento sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, a ser formulada por uma Comissão designada pelo 
CMDCA. 

§ 10  - O candidato, que for membro do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, que pleitear cargo de Conselheiro Tutelar, deverá 
pedir seu afastamento no ato da aceitação da inscrição do Conselheiro. 

§ 2°-0 cargo de Conselheiro Tutelar é de dedicação exclusiva, sendo 
incompatível com o exercício de outra função pública 

Art. 15°. O pedido de inscrição deverá ser formulado pelo candidato em 
requerimento assinado e protocolado junto ao Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, devidamente instruido com todos os 
documentos necessários a comprovação dos requisitos estabelecidos em 
edital. 

Art. 160. Cada candidato poderá registrar, além do nome, um cognome, e 
terá um número oportunamente sorteado pela Comissão Eleitoral. 
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Art. 170. Encerradas as inscrições será aberto prazo de 3 (três) dias para 
impugnações, que ocorrerão da data da publicação do edital no Diário Oficial 
do Município e em outro jornal local. Ocorrendo aquela, o candidato será 
intimado, pela mesma forma, para em 3 (três) dias apresentar defesa. 

§ 1° - Decorridos esses prazos, será oficiado ao Ministério Público para os 
fins do artigo 139 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

§ 2° - Havendo impugnação do Ministério Público o candidato terá igual 
prazo para apresentar defesa, mediante intimação pelos mesmos meios de 
comunicação. 

§ 3°- Cumprindo o prazo acima, os autos serão submetidos à Comissão 
Eleitoral para decidir sobre o mérito, no prazo de 3 (três) dias e, dessa 
decisão, publicada no Diário Oficial do Município e em outro jornal local, 
caberá recurso para o Plenário do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, no prazo de 3 (três) dias, que decidirá em igual 
prazo, publicando sua decisão no Diário Oficial do Município e em outro 
jornal local. 

Art. 18°. Julgadas em definitivo todas as impugnações, o Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente publicará edital no Diário Oficial do 
Município e em outro jornal local, com a relação dos candidatos habilitados. 

Art. 190.  Se servidor municipal ou empregado permanente for eleito para o 
Conselho Tutelar, poderá optar entre o valor do cargo de Conselheiro ou o 
valor de seus vencimentos incorporados, ficando-lhe garantidos: 

- o retorno ao cargo, emprego ou função que exercia, assim que findar o 
seu mandato: 

II - a contagem do tempo de serviço para todos os efeitos legais. 

Art. 201. A Prefeitura Municipal procurará firmar convênio com os Poderes 
Estadual e Federal para permitir igual vantagem ao servidor público estadual 
ou federal. 

Seção III 

DA REALIZAÇÃO DO PLEITO 

Art. 210. O pleito para escolha dos membros do Conselho Tutelar será 
convocado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente mediante edital publicado no Diário Oficial do Município e em 
outro jornal local, especificando dia, horário, os locais para recebimento dos 
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votos e de apuração. 

Art. 220. A eleição do Conselho Tutelar ocorrerá no prazo máximo de 90 
(noventa) dias a contar da publicação referida no artigo 18 supra. 

Parágrafo único - A renovação do Conselho Tutelar terá publicação do edital 
6 (seis) meses antes do término dos mandatos dos eleitos pela primeira vez 
e assim sucessivamente. 

Art. 23°. A propaganda em vias e logradouros públicos obedecerá aos 
limites impostos pela legislação municipal ou às posturas municipais e 
garantirá a utilização por todos os candidatos em igualdade de condições. 

Art. 24°. As cédulas serão confeccionadas pela Prefeitura Municipal 
mediante modelo aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente e serão rubricadas por um membro da Comissão Eleitoral, 
pelo Presidente da mesa receptora e por um mesário. 

§ 1° - O eleitor poderá votar em cinco candidatos. 

§ 20  - Nas cabines de votação serão fixadas listas com relação de nomes, 
cognomes e números dos candidatos ao Conselho Tutelar. 

Art. 251. As universidades, escolas, entidades assistenciais, clubes de 
serviços e organizações da sociedade civil poderão ser convidados pelo 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente para indicarem 
representantes para comporem as mesas receptoras e/ou apuradas. 

Art. 261. Cada candidato poderá credenciar no máximo 1 (um) fiscal para 
cada mesa receptora ou apuradora. 

Seção IV 

DA PROCLAMAÇÃO, NOMEAÇÃO E POSSE 

Art. 27°. Encerrada a votação, se procederá imediatamente a contagem dos 
votos e sua apuração, sob responsabilidade do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente e fiscalização do Ministério Público ou 
Destacamento Policial local. 

Art. 280. Concluída a apuração dos votos e decididos os eventuais recursos, 
o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente proclamará o 
resultado, providenciando a publicação dos nomes dos candidatos votados, 
com número de sufrágios recebidos. 

§ 10-Os 5 (cinco) primeiros candidatos mais votados serão considerados 
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eleitos, ficando os seguintes, pelas respectivas ordens de votação, como 
suplentes. 

§ 2° - Havendo empate na votação, será considerado eleito o candidato que 
obteve melhor desempenho na seleção. 

§ 30 - Os membros escolhidos, titulares e suplentes, serão diplomados pelo 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente com registro 
em ata, e será oficiado ao Prefeito Municipal para que sejam nomeados com 
a respectiva publicação no Diário Oficial do Município e após, empossados. 

§ 4° - Ocorrendo vacância no cargo, assumirá o suplente que houver 
recebido o maior número de votos. 

Art. 291. Os membros escolhidos como titulares submeter-se-ao a estudos 
sobre a legislação específica das atribuições do cargo e a treinamentos 
promovidos por uma Comissão a ser designada pelo CMDCA. 

Seção V 

DAS ATRIBUIÇÕES E FUNCIONAMENTO DO CONSELHO TUTELAR 

Art. 300.  As atribuições e obrigações dos Conselheiros e Conselho Tutelar 
são as constantes da Constituição Federal, da Lei Federal n. 8.089/90 
(Estatuto da Criança e do Adolescente) e da Legislação Municipal em vigor. 

Art. 31°. O Conselho Tutelar funcionará atendendo, através de seus 
Conselheiros, caso a acaso: 

- das 7:00 h ás 17:00 h, de segunda a Sexta-Feira. 

II. Fora do expediente normal, os Conselheiros distribuirão entre si, segundo 
normas do Regimento Interno, a forma de regime de plantão. 

III- Para este regime de plantão, o Conselheiro terá seu nome divulgado, 
conforme constará em Regimento Interno, para atender emergência a partir 
do local onde se encontra. 

IV - O Regimento Interno estabelecerá o regime de trabalho, de forma a 
atender às atividades do Conselho, sendo que cada Conselheiro deverá 
prestar 40 (quarenta) horas semanais. 

Art. 320. O Coordenador do Conselho Tutelar será escolhido pelos seus 
pares, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, em reunião presidida pelo 
conselheiro mais idoso, o qual também coordenará o Conselho no decorrer 
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daquele prazo. 

Art. 330. Ao procurar o Conselho Tutelar, a pessoa será atendida por um 
membro deste, que, se possível, acompanhará o caso até o 
encaminhamento definitivo. 

Parágrafo único - Nos registros de cada caso, deverão constar, em síntese, 
as providências tomadas e a esses registros somente terão acesso aos 
Conselheiros Tutelares e o CMDCA, mediante solicitação, ressalvada 
requisição judicial. 

Art. 34°. O Conselho Tutelar manterá uma secretaria geral, destinada ao 
suporte administrativo necessário ao seu funcionamento, utilizando 
instalações e funcionários do Poder Público. 

Parágrafo único - Fica o Poder Executivo obrigado a, no prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar da promulgação desta lei, propiciar ao Conselho as condições 
para o seu efetivo funcionamento, de recursos humanos, equipamentos, 
materiais e instalações físicas. 

Seção VI 

DA CRIAÇÃO DOS CARGOS, DA REMUNERAÇÃO E DA PERDA DE 
MANDATO 

Art. 350. Ficam criados 5 (cinco) cargos em comissão de Conselheiro Tutelar, 
com mandato de 3 (três) anos. 

Art. 360. O padrão salarial do cargo criado no artigo anterior será de um 
salário minimo vigente, conforme estabelecido pelo governo federal. 

Parágrafo único - Em relação à remuneração referida no caput deste artigo, 
haverá descontos em favor do sistema previdenciário municipal, no caso de 
servidor público da Prefeitura Municipal, ficando esta obrigada a proceder o 
recolhimento devido ao INSS nos demais casos. 

Art. 370. As despesas com a execução dos artigos 35 e 36 desta lei correrão 
por conta de dotação própria, consignada no orçamento, suplementada se 
necessário. 

Art. 381. Perderá o mandato o Conselheiro Tutelar que: 

- Infringir, no exercício de sua função, as normas do Estatuto da Criança e 
do Adolescente: 

li - Cometer infração a dispositivos do Regimento Interno aprovado por 
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resolução do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

III - For condenado por crime ou contravenção, em decisão irrecorrível, que 
sejam incompatíveis com o exercício de sua função. 

Parágrafo único - a perda do mandato será decretada pelo Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, mediante provocação do 
Ministério Público ou de qualquer interessado, assegurada ampla defesa, nos 
termos do Regimento Interno. 

Capítulo V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 39°. No prazo de seis meses, contados da publicação desta lei, dar-se-á 
o primeiro processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, 
observando-se quanto á convocação o disposto no art. 14 desta Lei. 

Art. 40°. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no 
prazo de quinze dias da nomeação de seus membros, elaborará o seu 
Regimento Interno, elegendo o primeiro presidente. 

Art. 410. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito suplementar para 
as despesas iniciais decorrentes do cumprimento desta Lei. 

Art. 42°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Santo Antônio do Itambé, 27 de janeiro de 2009. 

José Augusto da Silva Neto 
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Câmara Municipal de Santo Antônio do Itam 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

enda Modificativa n2  01/2009 do Projeto de Lei n2021206,,  

Modifica a alínea "e", Inciso 1 do art. 62  do Projeto de Lei 
02/2009 de 27-01-2009 autoria do Chefe do Executit' 
Municipal que "Dispøe sobre sobra a Política Municipal 
Atendimento d0pj3irestos da Criança e Adolescente e 
outra$ , 

Comissão de 

Ições legais e co, 
nica Municipal eR 

yem no uso de s 
tituição Federal, 

jt. 1 - Modifica a alínéa 
009 autoria do Chefe do Execu,tivo, 

dpal de Atendimento dos Direitos d 
kcias" passa a ter a seguinte redação: 

iqjto de Lei n2  02/2009 
iè"bispôe sobre sobra a Politi 

Criança ç. Adolescente e da outr.  

§ 12 - 01 (um) representante da Câmara Municipal de San 
Antônio do ltambé, Minas Gerais. 

Art. 2 - Esta emenda será promulgada pela Mesa Diretora da Câmara Munici 
nto Antônio do ltambé, entrando em vigor na data de sua publicação. 

Avenida João Antônio Baracho, 252- Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do Itambé / MG 



Câmara Municipal de Santo Antônio do Itam 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Santo Antônio do Ltambé, 03 de Ma 

/4Â.t.ÁÓ  /db veicc 

ReynakjoEu$jjoFerreira 

brQ daÇiJ* 

CXM 'RPt MUN1CÏF 
-DE- 

fl A" FC) C; ;tTAMBE 

Ap'n»z'J -'' 03  CM&2CL 	 
. W"Ida eoncefçao 

PRÉ1D NTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ - MC alt: —',tos. 

- 
Sento Antônio do ltcnv 03 1ú3 !2100-9 

yuerson Mordo dos Santo 
VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ - MC 

Nivaldo Pereira da Fonseca 
SECRETÁRIO TESOUREIRO DA CÂMARA MUNICIPAL 

SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ - MC 

Avenida João Antônio Baracho, 252 - Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do Itambé / MG 



prevem no uso de su 

tituição Federal, 

A Comissão de 

ções legais e d 
aMunicipalé 

Art. 12 - Mqdífica øL 
ia do Chefç4 Ea( 

dimento dos Diréitos 

inte redação: 

00009 de 27-01-20 
a Política Municipal 

tràgprovidências" passa a 

Câmara Municipal de Santo Antônio do Itam ' 
CNPJ: 38.521.82910001-02 

nda Modificativa n2 0212009 do Projeto de Lei n2 02/20 e 

Modifica o § 12  do art. 62 do Projeto de Lei n9  02/2009 de 
01-2009 autoria do Chefe do Executivo Municipal que "DU 
sobre sobra a Política Municipal de Atendimento dos Direi 

da Criança eAdolescepte e da outras providências".  

19 - Os conselheiros representantes das Secretárias se 
designados pelo Prefeito Municipal e o representante 
Câmara Municipal será designado pelo seu Presidente, den 

pessoas com poderes de decisão no âmbito de s 

respectivos cargos. 

fl. 2 - Esta emenda será promulgada pela Mesa Diretora da Câmara Murti 

nto Antônio do ltambé, entrando em vigor na data de sua publicação. 

Avenida João Antônio Ba racho, 252- Fone:(33) 3428-1311 /Santo Antônio do Itambé / MG 
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Câmara Municipal de Santo Antônio do Itam 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé, 03 de Mai 
.9 

çvnrn  

Revnal4oE&4?iQferreira 
Pret1defff 

os. 

é da Conãiiçdü 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ - MG 

Santo Antônio do ltarnj'n  03  lOs 

7 guerson Mordo dos Santos 
VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

SANTO ANTÓNIO DO ITAMBÉ - MG 

1 t- 

6(.Ót2  

ole Ç&utto 

Nivaldo Pereira da Fonseca 
SECRETÁRIO TESOUREIRO DA CÂMARA MUNICIPAL 

SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 14(3 

Avenida João Antônio Baracho, 252 - Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do Itambé / MG 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 
Estado de Minas Gerais 

LEI COMPLEMENTAR N°. 002 /2009 

Altera a Lei Complementar n°. 004/2005 que 

dispõe sobre Plano de Cargos, Carreiras e 

Vencimentos dos Servidores Municipais de 

Santo Antônio do ltambé-MG, e dá outras 

providências. 

: 	
Lei: 

Art. 10 	Modifica o Art.10  do Projeto de Lei Complementar 

• n10512009 de 27/05/2009 de autoria do Chefe Executivo Municipal que "Altera a Lei 

• Complementar n004/2005, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e 

• Vencimentos dos Servidores Municipais de Santo Antônio do ltambé-MG e dá outras 

• providências", passa a ter a seguinte redação: 

• 
• 	

ANEXO 1 

QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

DENOMINAÇÃO 

DOS CARGOS 

CODIGOS 
CARGOS 

NUMERO 
CARGOS 

SIMBOLOS DE 
VENCIMENTO 

MODALIDADE 
RECRUTAMENTO 

1- GRUPO DE DIREÇAO / 
ASSESSORAMENTO SUPERIOR - DS/AS 
Secretário Municipal DS-01 6 SUBSIDIO Amplo 
Chefe de Gabinete DS - 02 1 SUBSIDIO Amplo 
Diretor de Departamento DS —03 11 CPC —2 Amplo 
2- GRUPO DE ASSESSORAMENTO - AS 
Assessor Chefe de Controle Interno AS —01 01 SUBSIDIO Amplo 
Assessor Jurídico AS —02 01 IOPC —1 Amplo 
Assessor 	de 	Planejamento Políticas 
Públicas e Comunicação 

AS —03 01 CPC -1 Amplo 

3- GRUPO DE CHEFIA - CH Amplo 
Chefe de Divisão CH —01 17 CPC —4 Amplo 
4-GRUPO DE EXECUÇAO - EX 

 

Rua Aristides Alves n° 54—Centro - CEP 39.160-000 PABX 33) 3428-1223 - E mau: itambefinanceiro@ioi.com.hr  
Adm.: "Aqui o Sol Nasce para Todos" 

2008-2012 

 

O Povo do Município de Santo Antônio do ltambé, por seus 

representantes aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 
Estado de Minas Gerais 

Coordenador EX— ai 04 E: 	OCPC-3 Amplo 
Encarregado de Turma EX —02 04 CPC —4 Limitado 
Defensor Público EX —03 01 CPC —2 Amplo 
TOTAL 47 

Art. 2° 	Fica alterado o Anexo II, Grupo III e IV da Lei 

4 	Complementar Municipal n°. 004/2005, que passam a ter a seguinte redação: 

ANEXO II 

QUADRO DE PROVIMENTO EFETIVO 

III - GRUPO DE NÍVEL FUNDAMENTAL DE ESCOLARIDADE - NF 

DENOMINAÇÃO 
 

DOS CARGOS '., 	AR '' 

CÓDIGO 
DE 

CLASSE 

N° 
DE 

CARGOS 

S1MB. 
DE 

VENC. 

PADRÕES DE VENCIMENTO 
NÍVEL 

1 
NIVEL 

II 
NÍVEL 

III 
AUXILIAR DE 
ADMINISTRAÇÃO 

NF-01 18 P. P.06a 
P13 

P.14a 
P17 

Pisa 
P.20 

AUXILIAR DE 
CONTABILIDADE 

NF -02 03 P. P06 a 
013 

P14 a 
P.17 

P.18 a 
P20 

AUXILIAR DE 
TRIBUTAÇÃO 

01 P. P.06a 
P13 

R14a 
P17 P.17 

P.18a 
P.20 

ALMOXARIFE NF-04 01 P. P.06a 
P13 

P.14a 
P.17 

P.18a 
P.20 

AGENTE DE PARQUE NF-05 02 P. P.06a 
P.13 

P.14a 
P17 

P.18a 
PIO 

CONS. TUTELAR 
(CARGO ELETIVO)* 

NF -06 05 P. ROl - - 

TOTAL 30 

• Os membros do Conselho Tutelar, denominados Conselheiros Tutelares, serão escolhidos pela comunidade local para 

4 	mandato de três anos, permitida uma recondução, observado o disposto no Art. 41 desta Lei. 

4 
	

IV - GRUPO DE NÍVEL ELEMENTAR DE ESCOLARIDADE - NE 

DENOMINAÇÃO 
DOS CARGOS 

CÓDIGO 
DE 

CLASSE 

N° 

DE 

CARGOS 

81MB. 
DE 

VENC. 

PADRÕES DE VENCIMENTO 

NÍVEL 1 NÍVEL II NÍVEL III 

GARI NE-01 15 P. P01 a 
12 08 

P09 a 
P12 

12.13a 
P.15 

OPERARIO NE-02 10 P. P01 a 
P.08 

P.09a 
P12 

P13 a 
P15 

COVEIRO NE —03 02 P. P08 a 
P15 

 	P.16 a P. 
19 

P.20 a 
P.22 

AUX. SERV. GERAIS NE —04 20 P. P01 a 
P. 08 

P09 a 
P12 

P13 a 
P.15 

Rua Aristides Alves n° 54—Centro - CEP 39.160-000 PABX (33) 3428-1223 - E mail: itambetinanceiro:ij:oi.corn.hr / 
Adm.: "Aqui o Sol Nasce para Todos" 

2008-2012 

4 
'4 

4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 

4 
4 
4 
4 
4 
r 

4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 

4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 
Estado de Minas Gerais 

SERVENTE ESCOLAR NE -05 20 P. P01 a 
P08 

P09 a 
P12 

P.13 a 
P.15 

SERVENTE DE OBRAS NE-06 10 P. P01 a 
P08 

P.09a 
P12 

P13a 
P15 

VIGIA NE -07 05 P. P01 a 
P.08 

P09 a 
P12 

P13 a 
P15 

BOMBEIRO- 
HIDRÁULICO 

NE-08 02 P. P11 a 
P18 

P19a 
P.22 

P.23a 
P.25 

CARPINTEIRO/ 
MARCENEIRO 

NE-09 02 P. P.11 a 
P18 

 	P.19a 
P.22 

P.23a 
P.25 

ARMADOR NE-10 02 P. P11 a 
P.18 

P.19a 
P.22 

P.23a 
P25 

MOTORISTA NE-11 18 P. P.211  a 
028 

P.29a 
P.32 

P.33a 
P35 

PEDREIRO NE-12 06 P. P17  
P24 

 P.25a 
P.28 

P.29a 
P.31 

OPERADOR DE 
MÁQUINAS 

NE-13 03 P. P21 a 
P28 

P.29 a 
P32 

P.33 a 
P35 

ELETRICISTA NE-14 02 P. P.18a 
P25 

P.26a 
P29 

P.30a 
P.32 

MECÂNICO DE 
MÁQUINAS 

NE-15 01 P. P.25a P.33a 
P36 

P.37a 
P.39 P32 

TOTAL 118 

• Art. 30 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

• revogando-se as disposições em contrário. 

• 
Santo Antônio do Itambé (MG), 29 de junho de 2009. 

• • 
èw 
• 

//  
José Augut'o 

t 
 dSilva Neto 

• Prefeito Municipal 

4 
4 • 
4 * 
4 
4 
4 

Rua Aristides Alves no 54—Centro— CEP 39.160-000 PABX (33) 3428-1223 - E mal!: itambefInanceiro!oicorn.hr 

4 	 Adm.: "Aqui o Sol Nasce para Todos" 
2008-2012 
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* 	
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ-MG 

RUA ARISTIDES ALVES N°54— CENTRO 
• -, 	 TEL: 33 3428-1223 CNPJ N° 18.303222/0001-49 
4,  
4, 

• PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 

4, 

* 	 Altera a Lei Complementar n° 004/2005 que dispõe 

• sobre Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos 

dos Servidores Municipais de Santo Antônio do 
4, 

ltambe-MG, e da outras providencias. 

4, 

4, 

• O Povo do Município de Santo Antônio do Itambé, por 

seus representantes aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, 

• sanciono a seguinte Lei: 
4, 

Art. 1° 	Fica 	alterado 	o 	Anexo 	1 	da 	Lei 

Complementar Municipal n° 004/2005, que passa a ter a seguinte 

redação: 

ANEXO 1 

QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

DENOMINAÇÀODOS CARGOS 
CODIGOS 
CARGOS 

NÚMERO 
CARGOS 

SiMBOLOS DE 
VENCIMENTO 

MODALIDADE 
RECRUTAMENTO 

1 - GRUPO DE DIREÇÃO! 
ASSESSORA MENTO SUPERIOR - 
DS/AS 
Secretário Municipal DS-01 8 SUBSIDIO Amplo 
Chefe de Gabinete DS - 02 1 SUBSÍDIO Amplo 
Diretor de Departamento DS —03 12 CPC —2 Amplo 
2- GRUPO DE 
ASSESSORAMENTO - AS 
Assessor Chefe de Controle Interno AS - 01 01 SUBSÍDIO Amplo 
Assessor Jurídico AS —02 01 CPC - 1 Amplo 
Secretário 	Extraordinário 	de 
Planejamento e Políticas Públicas 

AS - 03 01 SUBSIDIO Amplo 

Assessor de Comunicação AS - 04 01 SUBSIDIO Amplo 
Assessor de Transportes AS - 05 01 CPC - 3 Amplo 
3- GRUPO DE CHEFIA - CH Amplo 
Chefe deDivisão -  CH-01 10 CPC-4 Amplo 
4-GRUPO DE EXECUÇAO—EX 

Cima,. Municipal de SInIOAnIÔniO do itambé 
Recebi emC iO3to200g 

Assi4um do rnponsã4t 

* 
4, 

4, 

4, 

4, 

lv 
4, 

4, 

4, 

4, 

4, 

4, 

4, 

4, 

* 
4, 

4, 

4, 

4, 

4, 

4, 

4, 

SI 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ-MG 
RUA ARISTIDES ALVES N°54- CENTRO 

TEL: 333428-1223 CNPJN° 18.303.222/0001-49 

Coordenador EX - 01 04 CPC -3 Amplo 
Encarregado de Turma EX - 02 04 CPC -4 Limitado 
Defensor Público EX -03 01 CPC -2 Amplo 
TOTAL 47 

Art. 2° 	Fica alterado o Anexo II, Grupo III e IV da 

Lei Complementar Municipal n° 004/2005, que passam a ter a seguinte 

redação: 

ANEXO II 

QUADRO DE PROVIMENTO EFETIVO 

III - GRUPO DE NÍVEL FUNDAMENTAL DE ESCOLARIDADE - NF 

* 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 

4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 

4- 
e 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 

1 

4 
4 
4 
4 
s 

DENOMINAÇÃO 
DOS CARGOS 

CÓDIGO 
DE 

CLASSE 

N° 
DE 

CARGOS 

SÍMB. 
DE 

VENC. 

PADROES DE VENCIMENTO 
NÍVEL 

1 
NIVEL 

II 
NIVEL 

III 
AUXILIAR DE 
ADMINISTRAÇÃO 

NF-01 18 P. P.06a 
P13 

P14a 
P17 

P.18a 
P20 

AUXILIAR DE 
CONTABILIDADE 

NF-02 03 P. P.06a 
P13 

P.14a 
P17 

PiSa 
P20 

AUXILIAR DE 
TRIBUTAÇÃO NF -03 

01 P. P06 a 
P13 

P14 a 
P17 

P18 a 
P20 

ALMOXARIFE 
NF-04 

01 P. P.06a 
P13 

P.14a 
P17 

P.18a 
P20 

AGENTE DE 
PARQUE 

NF-05 02 P. P.06a 
P13 

P.14a 
P17 

P.18a 
P20 

CONS. TUTELAR 
(CARGO 
ELETIVO)* 

NF -06 05 P. P01 - - 

TOTAL 30 

DENOMINAÇÃO 
DOS CARGOS 

CÓDIGO 
DE 

CLASSE 

N° DE 

CARGOS 
DE  

SÍMB. 

VENC. 

PADROES DE VENCIMENTO 

NÍVEL 1 NÍVEL H NíVEL III 
GARI NE-01 20 P. P01 a 

P.08 
P09 a 
P12 

P13 a 
P15 

* Os membros do Conselho Tutelar, denominados conselheiros Tutelares, serão escolhidos pela 
comunidade local para mandato de três anos, permitida uma recondução, observado o disposto no Art. 41 
desta Lei. 

IV - GRUPO DE NÍVEL ELEMENTAR DE ESCOLARIDADE - NE 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ-MG 
RUA ARISTTDES ALVES N°54— CENTRO 

TEL: 333428-1223 CNPJN° 18303.222/0001-49 

OPERARIO NE-02 10 P. P.01 a 
P08 

P09 a 
P12 

P.13a 
P15 

COVEIRO NE-03 02 P. P.08a 
P15 

P.16a 
P. 19 

P.20a 
P22 

AUX. SERV. 
GERAIS 

NE-04 20 P. P01 a 
POS 

P09 a 
P12 

P13 a 
P15 

SERVENTE 
ESCOLAR 

NE-05 20 P. P01 a 
P08 

P09 a 
P12 

P13 a 
P15 

SERVENTE DE 
OBRAS 

NE-06 16 P. P.01 a 
R08 

P.09a 
P12 

P.13a 
P15 

VIGIA NE —07 05 P. P01 a 
P08 

P09 a 
P12 

P13 a 
P15 

BOMBEIRO- 
HIDRÁULICO 

NE-08 02 P. P11 a 
P18 

P19 a 
P.22 

P23 a 
P.25 

CARPINTEIRO/ 
MARCENEIRO 

NE-09 02 P. P11 a 
P18 

P19 a 
P22 

P23 a 
P.25 

ARMADOR NE-10 02 P. P11 a 
P18 

P.19a 
P22 

P23 a 
P.25 

MOTORISTA NE — il 18 P. P21 a 
P.28 

P.29a 
P.32 

P33 a 
P35 

PEDREIRO NE-12 06 P. P17 a 
P.24 

P25 a 
P28 

P.29 a 
P31 

OPERADOR DE 
MÁQUINAS 

NE-13 03 P. P.21 a 
P.28 

P.29a 
P.32 

P.33a 
P35 

ELETRICISTA NE-14 02 P. P18 a 
P.25 

P26 a 
P.29 

P30 a 
P.32 

MECÂNICO DE 
MÁQUINAS 

NE-15 01 P. P.25a 
P32 

P.33a 
P36 

P.37a 
P39 

TOTAL 129 

Art. 30 - Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Santo Antônio do Itambé (MG), 05 de março de 2009. 

José Augutó dflilva Neto 
Prefeito Municipal 



Santo Antônio do ltambé (MG), 29 de junho de 2009. 

Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 
Estado de Minas Gerais 

LEI COMPLEMENTAR N°. 003/2009 

Altera a Lei Complementar n°. 005/2005 que 

dispõe sobre o Estatuto, Plano de Cargos e 

Remuneração do Magistério de Santo Antônio 

do Itambê-MG, e dá outras providências. 

O Povo do Município de Santo Antônio do Itambé, por seus 

representantes aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte 

Lei: 

Art. 1° 	Fica alterado o Anexo 1 da Lei Complementar Municipal 

n° 005/2005, que passa a ter a seguinte redação: 

QUADRO DO MAGISTÉRIO 

ANEXO 1 

C
ff` DE 
ARGOS CLA

DE  
SSE 

SÍMBOLO` E 
VENCIMENTO 

CARGA 
HORÁRIA DENOMINAÇÃO DOS CARGOS HABILITAÇÃO 

PROFESSOR 1 NMM-01 15 - 25 HORAS MAGISTÉRIO 
PROFESSOR II NMM-02 50 - 25 HORAS MAGISTÉRIO 
ESPECIALISTA EM 
EDUCAÇÃO 

NeM-vi 2 - 25 H.n0 IIOAO NÍVEL SUP. EM 
PEDAGOGIA 

TOTAL 67 

Art. 	20  Esta Lei entra em vigor na data de sua 

• publicação, revogando-se as disposições em contrário. • • • • 
O 

O 
O 
4 	Rua Aristides Alves n° 54—Centro - CEP 39.160-000 PABX (33) 3428-1223-  E mali: itambefinanceirooi.com.br  

4 	 Adm.: "Aqui o Sol Nasce para Todos" 
2008-2012 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 03 /2009 

Altera a Lei Complementar n° 

005/2005 que dispõe sobre o Estatuto, 

Plano de Cargos e Remuneração do 

Magistério de Santo Antônio do 

ltambé-MG, e dá outras providências. 

O Povo do Município de Santo Antônio do ltambé, por 

seus representantes aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica 	alterado 	o 	Anexo 	1 	da 	Lei 

Complementar Municipal n° 005/2005, que passa a ter a seguinte 

redação: 

QUADRO DO MAGISTÉRIO 

ANEXO! 

PROVIMENTO EFETIVO - ÁREA PEDAGOGICA 

DENOMINAÇÃO DOS CARGOS 
CÓDIGO 

DE 
CLASSE 

N° DE 
CARGOS 

SIMBOLO DE 
VENCIMENTO 

CARGA 
HORÁRIA HABILITA ÇÂO 

PROFESSOR 1 NMM-01 15 - 25 HORAS MAGISTÉRIO 
PROFESSOR II NMM-02 50 - 25 HORAS MAGISTÉRIO 
ESPECIALISTA EM 
EDUCAÇÂO 

NSM-01 2 - 25 HORAS 
NÍVEL SUP. EM 
PEDAGOGIA 

Art. 2° 	Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Santo Antônio do Itambá (MG), 05 de março de 2009. 

José Auguéto dWSilva  Neto 
Prefeito Municipal 

CIffiv. MuifidMi de Sro MSo 4 
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Prefeitura Municipal de Santo Antonio do Itambé 
RUA ARISTIDES ALVES N° 54 - CENTRO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROJETO DE LEI N° 0 q /2009 

Altera a Lei Municipal 275/2008 que estima a 

receita e fixa a despesa do Município de Santo Antônio 

do Itambé - MC para o exercício financeiro de 2009 e 

dá outras providências. 

O Povo do Município de Santo Antônio do Itambé, por seus 

representantes aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, sanciono a 

seguinte Lei: 

Art. 10 	Fica alterado o art. 5°, da Lei Municipal n° 

275/2008 que passa a ter a seguinte redação: 

Art. 50 - Fica o Executivo autorizado a: 

1 - a abrir Créditos Suplementares até o limite de 50,00% (cinqüenta por 

cento) do valor total do orçamento nas dotações que se fizerem insuficiente 

durante a execução orçamentária de 2008, podendo, para tanto utilizar-se de 

anulação parcial e/ou total de dotações conforme dispõe o artigo total de 

dotações conforme dispõe o artigo 43 da Lei 4320/64. 

II - a abrir Créditos Suplementares às dotações do orçamento para o exercício 

de 2008, podendo para tanto, utilizar o excesso de arrecadação efetivamente 

realizado, até o limite de 100,00% (cem por cento) da receita estimada. 

III - a abrir Créditos Suplementares às dotações do orçamento para o exercício 

de 2008, podendo para tanto, utilizar o superávit financeiro verificado no 

exercício anterior. 

4 

4 
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Prefeitura Municipal de Santo Antonio do !també 
RUA ARISTIDES ALVES N°54 - CENTRO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

Art. 20 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário e retroagindo seus efeitos a partir de 

01 de janeiro de 2009. 

Santo Antônio do Itambé (MG), 12 de fevereiro de 2009. 

José Augyt., • /-ilva Neto 
Prefeito Municipal 

• Tfipro • 
r  • SANTO 
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LÁ  - é da Concë?ÇãO 	 )22cwn& £ 
-ENTE DA CÂMARA MUNICIPAL íneyverson Mordo dos Santos 

ANTÔNIO DO ITAMBÉ - MC VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
SANTO ANTÔNIO DO ITAM5t- MC 

Nivaldo Pereira 
SECRETÁRIO TESOUREIRO 

tN1Ï' FMTÕNIO 

da Fonseca 
DA cÃsÃA MUNICIPAL 
DI ITAMIÉ -MC 
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Câmara Municipal de Santo Antônio do Itambé 
CNPJ: 38.521.82910001-02 

Modificam os Incisos I II e III do art. 1 0  do Projeto de 
Lei n° 04/2009 de 17-02-2009 de autoria do Chefe do 
Executivo Municipal que "Altera a Lei Municipal 
275/2008 que estima receita e fixa a despesa do 
Municípzg ae Santo Antômo do Itambé - MC para o 
exertie1tásàceç cio 2009 e dá outras pro vidências" 

bscreve no uso de suas 
nstituição Federal, Lei 

Emenda Modificativa n° O 1/2009 do Projete de Lei no  04/2009. 

A Comissão dá:] 
atribuições legais e 
Orgânica Municipaje 

4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 

Art. 10  - Modificam os Incis*s ¶ 
17-02-2009 de autoria do Che1 do 
275/2008 que estima receita,e fixa, a çleapea 
MG para o exercício financeiro de 2009 e dá ou 
redação: 

Árt 1° - Fica alterado o art. 5° da Lei Municipal n° 
275/2008 que passa a tora seguinte redação: 

Ai?. 5°- FYca autorizado a: 

1 - a abrir Créditos Suplementares até o limite de 
40,00% (quarenta por cento) do valor total do orçamento nas 

Avenida João Antônio Baracho, 252- Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do Itambé / MG 

o'rojeto de Lei n° 04/2009 de 
Íal q1e 'Altera a Lei Municipal 
i16 .,,de Santo Antônio do Itambé - 

ências" passa a ter a seguinte 



Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

dota~ que se fizerem insuficiente durante a execução 
orçamentária de 2009, podendo, para tanto utilizar-se de 
anulação parcial e/ou total de dotações conforme dispõe o 
artigo48 da Lei 4820/64. 

II - a abrir Créditos Suplementares às dotações do 
orçamento para o exercício  de 2009, podendo para tanto, 
utilizar o excesso de arrecadação efetivamente realizado, até o 
limite de 5O,00%fe4pqügata por cento) da receita estimada 

1 	
11 

serLprQmulgada pela Mei 
ôtfltrapdo em vigor ng d 

a M4uieipSd 

0 
O 
4 

aí 	Art. 2° - Esta 
de Santo Antônio do 

Sala das Sesso! 
* 	de 2009. * 
O 
O 

zlementares às dotações do 
$, podendo para tanto 
b no exercício  antezior. 

da Câmara Municipal 
publicação. 

ó do Itambé, 07.de Abril 

RenaMo Eu'E1jo Fertei* 
P±esidente dtCLJR 

nt7 	eé,ae* 
Edelvânio Santos da Silva 

Relator da CLCJR 

O Vereador Valdete Rodrigues Martins votou contra o Parecer do Relator. 

Valdete Rodrigues Martins 
Membro da CLJR 

Avenida João Antônio Baracho, 252- Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do ltambé / MG 



Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.82910001-02 

Emenda Modificativa no 02/2009 do Projeto de Lei n° 04/2009. 

4 
4 

4 
4 o A Comissão d 
* 	atribuições legais é, 
* 	Orgânica Múnicipal 
SI 
4 * 
: PROPÕE: 

Modifica o art. 2° do Projeto de Lei n0  04/2009 de 17-02-
2009 de autoria do Chefe do Executivo Municipal que 
`fAltera a Lei Municipal 275/2008 que estima receita e 
Ara a de.,aqs& Muzacípio de Santa Antônio do Itambé 

financeiro de 2009 e dá outras 

$5, lústiça e Redao 'i; 
ønazs que são confnd 

4Vo Interno, 

hscreve no uso de suas 
stituição Federal, Lei 

Art. 10 - Modifica o art. 2° do Prójeto de Lei n° 04/2009 4e 17-02-2009 de autoria 
W 	do Chefe do Executivo Municipalque «Altera a Lei Municipal 275/2008 que estima 
4 	receita e fixa a despesa do Município de Santo Antônio do ltambó - MG para o exercício 
SI 	financeiro de 2009 e dá outras providências" passa a ter a seguinte redação: 
SI 
4 
SI 
	

§ 1" - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
SI 
	

publicação iv vogando -se as disposições em contrário. 

SI 
4 
4 * 	Art. 2° - Esta Emenda será promulgada pela Mesa Diretora da Câmara Municipal 
• de Santo Antônio do Itambó, entrando em vigor na data sua publicação. 
SI * 
4 
4 
4 
	Avenida João Antônio Baracho, 252- Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do Itambé / MG 

SI 
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Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.82910001-02 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Santo Antônio do Itambé, 12 de Março 

A-' -oC6 cÀ4  -c'-t .- 
Reyna do uzebio Ferreira 

Presidente da CLJR 

da oncetçs• 
DA CÂMARA MUNICIPAL. 
ÔNIOP ITAM8É - MC 

flune 
Ineyverson Mordo dos Santos 
VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

SANTO ANTÔNIO DO ITAMIÉ- MC 

e 

c1&a0 e° ° 
Nwaldo Pereira da Fonseca 
SECRETÁRIO TESOUREIRO DA CÂMARA MUNICIPAL 

.WW fl°7õWl') 00 ITAMBE - MC 

Avenida João Antônio Baracho, 252 - Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do Itambé / MC 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 
Estado de Minas Gerais 

e 
e 

LEI COMPLEMENTAR N°. 004/2009 
e 
e 
• Altera a lei Complementar n°. 004/2005 que dispõe sobre Plano de Cargos, Carreiras 
• e vencimentos dos servidores Municipais de Santo Antonio do Itambé-MG, e dá 
• outras providências. 
e 
e 
• O Povo do Município de Santo Antônio do Itambé, por seus representantes 

• aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, sanciono a seguinte Lei: 

e 	
Art. lO  Os cargos de Auxiliar de Serviços de Educação de que trata a Lei 

Municipal n°. 013/99 e referidos no Anexo IV Grupo IV, da lei Complementar no. 
004/2005, ficam transformados no cargo de Professor II, passando a ser vinculado aos 
ditames da Lei Complementar n°. 005/2005. 

Art.2° - Para o beneficio da transformação de que trata o artigo anterior, o 
servidor deverá estar exercendo ou ter exercido a função de professor até o exercício 
letivo de 2004 e possuir formação para o cargo. 

Art.3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
• disposições em contrário. • 
e 
• Santo Antônio do Itambé, 16 de outubro de 2009. 

e 
e 
e 

a 	 Jose Aug . s ø Silva Neto 
Prefeite unicipal 

e 
e 
e 
e 
e * 

~~UM~D~Ma  
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2008-2012 



PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 04 /2009 

Altera a Lei Complementar n° 

002/2005 que dispõe sobre a estrutura 

organizacional da Prefeitura Municipal 

de Santo Antônio do ltambé-MG, e dá 

outras providências. 

O Povo do Município de Santo Antônio do Itambé, por 

seus representantes aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. lO 	Ficam alterados os arts. 37, 39, 38, 40, 44, 

46, 47, 51, da Lei Complementar Municipal n° 002/2005, que passam a 

ter a seguinte redação: 

Art. 37 - As unidades para execução de planos, programas, projetos e 

atividades serão denominadas: 

- primeiro nível: Secretaria Municipal; Chefia de Gabinete; Assessoria 

Jurídica, Assessoria de Controle Interno; Secretaria Extraordinária de 

Planejamento e Políticas Públicas; Assessoria de Comunicação, 

Assessoria de Transportes; 

II - segundo nível: Departamentos; 

III - terceiro nível: Divisões; 

Parágrafo Único - Os titulares serão denominados: 

- Secretário municipal; 

II - Chefe de Gabinete; 

III - Assessor Jurídico; 

IV - Assessor Chefe de Controle Interno; 

V - Secretário Extraordinário de Planejamento e Políticas Públicas; 

VI - Assessor de Comunicação; 

VII - Assessor de Transportes; 

VIII - Diretor de Departamento; 

IX - Chefe de Divisão. 



• 
Art. 38 - Para execução de Programas, Projetos ou Serviços poderá ser 

• 
nomeado servidor responsável pela sua implantação, desenvolvimento, 

• acompanhamento e avaliação. 

• Art. 39 - A estrutura organizacional básica da Prefeitura Municipal de 

• Santo Antônio do ltambé é constituída dos seguintes órgãos, 

• diretamente subordinados ao Prefeito Municipal: 

• 1 - órgãos de Assistência e Assessoramento Direto: 

a) Chefia de Gabinete; 

• 
b) Assessoria Jurídica; 

• c) Assessoria de Controle Interno; 

d) Secretaria Extraordinária de Planejamento e Políticas Públicas; 

e) Assessoria de Comunicação; 

• f) Assessoria de Transportes. • 
II - Órgãos de Atividades Auxiliares: 

1 - Secretaria Municipal de Administração; 

II - Secretaria Municipal de Obras, Transportes, Agricultura e 

• Desenvolvimento; 

• III - Secretaria Municipal da Cultura, Esportes, Lazer, Turismo e Meio 

• Ambiente; 

• IV - Secretaria Municipal da Educação; 

• V - Secretaria Municipal da Saúde; 
* 	VI - Secretaria Municipal de Ação Social; 

VII - Secretaria Municipal de Fazenda. 

• 
Art. 40 - As Secretarias Municipais organizadas em Departamentos, 

• subdividem - se da seguinte forma: 

• 
• Secretaria Municipal de Administração 

• 1 - Departamento de Recursos Humanos; 

• II - Departamento, de Patrimônio, Almoxarifado, Compras, Licitações e 

: 	
Contratos. 

Secretaria Municipal de Obras, Transportes, Agricultura e 

s 	Desenvolvimento 	 1 • * 
a 



4 

e 
e 

1 - Departamento de Transportes; 

• 
II - Departamento de Limpeza Pública e Serviços Urbanos; 

• III - Departamento de Infra-estrutura; 

* 	IV - Departamento de Obras; 

• V - Departamento de Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

• a) Divisão de Estradas. 

Secretaria Municipal da Cultura, Esportes, Lazer, Turismo e Meio 

Ambiente 

• 
a - Divisão de Cultura e Turismo; 

• b - Divisão de Meio Ambiente; 

• c - Divisão de Desporto e Lazer; 

S 	d - Divisão Regência Música. 

• Secretaria Municipal da Educação 

1 - Departamento de Ensino 

a) Divisão de Ensino; 

b) Divisão de Transporte Escolar. 

• 
• Diretoria Escolar. • 

• Secretaria Municipal da Saúde 

• 1 - Departamento de Programas Médicos Odontológicos; 

• a) 	Divisão de Vigilância Sanitária e Epidemiologia; 

: 	
b) 	Divisão de Prevenção a Doenças e Endemias. 

Secretaria Municipal de Ação Social 

• 1 - Departamento de Programas Sociais; 

• a) 	Divisão de Programas relativos à Crianças, Jovens, Adolescentes 

• e Idosos; 

• • Defensor Público. • 
e 
e 

• 
a) 

* 
CAPÍTULO II 

Secretaria Municipal de Fazenda 

- Departamento de Finanças e Contabilidade. 

Divisão de Tributos e Arrecadação. 



funcionais dos 

40 

* 
DA SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DE PLANEJAMENTO E 

POLÍTICAS PÚBLICAS 

• Art. 44 - Compete à Secretaria Extraordinária de Planejamento e 

* 	Políticas Públicas: 

* 	1 - executar trabalhos de assessoramento na respectiva área atuação, 

baixando instruções gerais e zelando pelo cumprimento de diretrizes, 

: 	
normas e programas estabelecidos; 

II - programar, orientar e controlar trabalhos de auxiliares, na aplicação 

• 
de métodos de pesquisa, análises, interpretação e planejamento nas 

• políticas públicas; propondo ainda, e inclusive, normas e diretrizes; 

• III - participar da revisão, compatibilização, harmonização e 

S 	coordenação de planos, projetos e programas de ordem pública; 

IV - elaborar pareceres e relatórios e propor medidas técnicas 

• relacionadas com a respectiva área de atuação; 

V - coordenar a Política de Comunicação externa e interna da 

Administração Pública do Poder Executivo, garantindo agilidade e 

• 
VI - coordenar as Políticas de Atenção ao Cidadão, recebendo os 

• pleitos e reclamações dos cidadãos ou entidades da sociedade civil, 

• propiciando o seu acesso às informações sobre a Cidade e os serviços 

• municipais, garantindo o tratamento isonômico de todos perante a 

• Administração Pública, procurando obter o atendimento aos pleitos 

formulados e, de qualquer forma, assegurando o direito à resposta; 

VII - desempenhar tarefas afins. 

• 
CAPITULO  

• DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

• 
• Art. 46 - Compete à Secretaria Municipal de Administração assessorar o 

• Prefeito em assuntos de administração interna, cabendo-lhe ainda, por 

• intermédio dos Departamentos de Recursos Humanos e Patrimônio, 

Almoxarifado, Compras, Licitações e Contratos: 

- coordenar, executar, avaliar e controlar as atividades relativas ao 

desenvolvimento de recursos humanos; 

• 
II - organizar e manter atualizados os registros 

* 	 servidores, bem como o controle de cargos e funções; 

• o 	transparência; 



III - gerir as atividades inerentes à administração de pessoal e orientar 

os servidores quanto aos seus direitos e deveres; 

4, 	IV - estudar expedientes e lavrar os atos administrativos de provimento, 

vacância, direitos, concessões, punições, licenças, bem como os de 

* 	movimentação de pessoal; 

• V - programar os concursos públicos, elaborar os editais, supervisionar 

a realização das provas para seleção e recrutamento de pessoal; 

s 
a,- 

• • 

s 

Almoxarifado, Compras, Licitações e Contratos competem exercer as 

atividades previstas nos incisos 1 a XVII deste artigo e as atividades ,,Z 

a, 	correlatas. 

• CAPÍTULO VI 

a, a, 
a 

VI - coordenar a aplicação dos critérios de estágio probatório e 

avaliação de desempenho; 

VII - elaborar folha de pagamento dos servidores e manter atualizadas 

as fichas financeiras individuais; 

VIII - exercer a correição administrativa; 

IX - organizar e manter as atividades de arquivo e protocolo geral; 

X - cadastrar fornecedores de bens materiais; 

XI - dirigir, controlar e executar as atividades de aquisição e alienação 

de material permanente, de consumo e equipamentos; 

XII - promover as atividades de movimentação, tombamento, baixa e 

inventário dos bens móveis e imóveis do Município; 

XIII - zelar pela segurança, preservação, manutenção e conservação 

dos próprios municipais; 

XIV - coordenar as atividades de manutenção e faxina, no âmbito 

interno da Prefeitura; 

XV - desempenhar e acompanhar os procedimentos licitatórios, 

certificando sua regularidade e necessidade, atendendo as solicitações 

das respectivas secretarias; 

XVI - desempenhar as atividades inerentes ao almoxarifado, dirigir todo 

serviço, como aquisição e recebimento dos artigos, guarda, fiscalização 

e entrega dos mesmos, segundo as requisições que lhe são 

apresentadas; 

XVII - manter controle de estoque, entradas e saídas de materiais; 

XVIII - desempenhar tarefas afins. 
§ jO - Aos Departamentos de Recursos Humanos e Patrimônio, 



DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTES, LAZER, 

• TURISMO E MEIO AMBIENTE 

• 
• Art. 47 - Compete à Secretaria Municipal de Cultura, Esportes, Lazer, 

• Turismo e Meio Ambiente, assessorar o Prefeito em assuntos culturais, 

• de esportes, lazer, turismo e meio ambiente, cabendo-lhe ainda: 

• 1 - administrar as atividades de documentação, zelando pelo acervo 

bibliográfico e pelos documentos relativos à memória do município; 
qp 

II - articular-se com entidades públicas e privadas, visando dar apoio à 

• 
promoção de eventos culturais, comemorativos e artísticos do 

• município; 

• III - subsidiar a formulação de políticas, diretrizes e planos 

S 	governamentais, no que se refere ao esporte e ao lazer; 

IV - compatibilizar programas, projetos e atividades de esportes, lazer e 

• turismo municipais com os dos níveis federal e estadual; 

V - articular—se com instituições públicas e privadas que atuem no 

: 	
setor, visando à cooperação técnica e à integração de ações que 

facilitem a consecução dos objetivos da secretaria; 

• 
VI - estabelecer as políticas do desporto amador, da recreação e do 

• lazer no Município; 

• VII - proporcionar às crianças e aos adolescentes do Município ações 

• junto às suas comunidades, visando ao seu desenvolvimento físico e 

• social, mediante a prática do esporte, do lazer e da recreação; 

• VIII - promover a realização de eventos objetivando a participação do 

idoso nas atividades de esporte, lazer e turismo; 

IX - arborizar os logradouros públicos; 

X - fiscalizar o cumprimento das normas técnicas e padrões de 

• 
proteção, conservação e melhoria do meio ambiente, em cooperação e 

• coordenação; 

• XI - promover medidas de conservação do ambiente natural; 

• XII - promover medidas de combate à poluição ambiental e fiscalização 

• direta ou por delegação; 

XIII - conceder, negar e cassar alvarás para: 

4 	b) - localização e licença de funcionamento de depósitos de explosi,yps, 

• inflamáveis em geral e postos de abastecimento de veículos; 4*' 
• / 
• • 
a 

o 
a) - o licenciamento de atividades econômicas de produção, extração 

mineral, comércio e prestação de serviços localizados; 



0 

4 

XIV - ministrar aulas de músicas; 

• 
XV - promover, incentivar e administrar as bandas de músicas locais; 

• XVI - executar outras atividades correlatas. 

• § 11  - A Divisão de Cultura e Turismo compete exercer as atividades 

• previstas nos incisos 1 a V deste artigo, sem especificação restritiva, 

• além das atividades correlatas. 

§ 21  - À Divisão de Meio Ambiente compete exercer as atividades 
4 	previstas nos incisos IX a XII deste artigo, sem especificação restritiva, 

• 
AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO 

• 
• Art. 51 - Compete à Secretaria Municipal de Obras, Transportes, 

• Agricultura e Desenvolvimento assessorar o Prefeito em assuntos de 

• obras, transportes e desenvolvimento urbano, cabendo-lhe ainda: 

• 1 - programar e executar obras públicas direta e indiretamente, inclusive 

abertura, terraplanagem e conservação de ruas, construção de meio-

fios, muros de arrimo, pontes, jardins, bueiros e canalização de 

• 
córregos. 

• 
II - fiscalizar a construção de obras municipais executadas por 

• terceiros; 

• III - fiscalizar a adequação de obras particulares com os projetos 

• aprovados pela Prefeitura; 

• IV - expedir alvará de aprovação, acompanhado dos elementos 

indispensáveis ao início das obras, inclusive cópia da planta e expedir o 

termo de baixa e construção; 

• • 
a 

• 
além das atividades correlatas. 

• § 30  - A Divisão de Desporto e Lazer compete exercer as atividades 

• 
previstas nos incisos VI a VIII deste artigo, sem especificação restritiva, 

• além das atividades correlatas; 

4 

	

	§ 40  - A Divisão de Regência de Música compete exercer as atividades 

previstas nos incisos XIV e XV deste artigo, além das atividades • 
CAPITULOX 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTES, 

• 
V - examinar e emitir parecer técnico sobre loteamentos requeridos por 

• 
particulares, fiscalizando a execução dos concedidos; 

• • 



1 
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• 
VI - proceder ao reflorestamento do município, especialmente dos 

• núcleos urbanos, promovendo às podas e embelezamento das árvores 

• das vias públicas; 

• VII - dirigir, controlar, programar, executar e fiscalizar atividades 

• relacionadas com a limpeza pública, iluminação pública, apreensão de 

• animais em via pública, cemitério, mercado e matadouro; 

VIII - dirigir, controlar, programar, executar e fiscalizar atividades 

relacionadas com a implementação e manutenção dos serviços de água 

• 
e esgoto do município; 

• 
IX - executar atividades de formação e manutenção de parques, hortos 

• e jardins; 

• X- adotar medidas visando a preservação do meio-ambiente; 

XI - desenvolver a política de desenvolvimento e expansão urbana; 

XII - cumprir e fazer cumprir as diretrizes e política urbana 

estabelecidas no plano diretor; 

XIII - zelar pela observância das posturas municipais; 

XIV - zelar pelo uso e controlar a movimentação, utilização e 

• 
manutenção dos veículos e máquinas da Prefeitura, bem como controlar 

• o gasto de combustível e a reposição de peças. 

• XV - promover a elaboração do plano rodoviário municipal, em harmonia 

com os planos rodoviários, nacional e estadual, tendo em vista as 

necessidades econômica e social do município; 

XVI - executar obras de construção, reconstrução, melhoramento e 

• conservação de estradas do município e respectivas obras de arte; 

XVII - zelar e manter a sinalização rodoviária do município; 

• XVIII - colaborar e obter colaboração dos órgãos rodoviários estaduais 

• e federais para manutenção de estradas de rodagem; 

XIX - administrar o Terminal Rodoviário, se houver; 

XX - elaborar e executar o plano de urbanização municipal, através de 

• estudos e projetos; 

• XXI - dirigir, controlar, programar, executar e fiscalizar as atividades de 

• agricultura, pecuária e abastecimento do município; 

• XXII - articular-se com órgãos e entidades públicas e privadas para 

• elaboração de projetos e celebração de convênios relacionados à 

produção, consumo, distribuição, armazenamento, classificação e 

transporte de alimentos; 

0 
O 

a 



• XXIII - formular programas, planos e projetos sociais de atendimento 

4 	relativos a alimentos e insumos agropecuários; 

• XXIV - controlar e fiscalizar feiras-livres e mercados, onde são 

• comercializados alimentos; 

• XXV - estimular, apoiar e coordenar atividades e iniciativas da 
4 	comunidade, visando o aperfeiçoamento da produção, especialmente a 

criação e a manutenção de associações comunitárias rurais, 

0 
* 	

XXVI - exercer o cadastramento, controle e fiscalização de rebanhos; 

• XXVII - promover a elaboração do plano municipal, relativo às estradas 

• vicinais, presentes na zona rural tendo em vista as necessidades 

• manutenção das mesmas; 

XXVIII - executar obras de construção, reconstrução, melhoramento e 

conservação de estradas do município, no âmbito rural, principalmente; 

• 
XXIX - colaborar e obter colaboração dos órgãos rodoviários estaduais 

• e federais para manutenção de estradas rurais; 

• XXX - dirigir, controlar, programar, executar e fiscalizar as atividades 

. o 
	de agricultura, pecuária e abastecimento do município; 

XXXI - articular-se com órgãos e entidades públicas e privadas para 

• 
elaboração de projetos e celebração de convênios relacionados à 

• produção, consumo, distribuição, armazenamento, classificação e 

• transporte de alimentos; 

• XXXII - formular programas, planos e projetos sociais de atendimento 

relativos a alimentos e insumos agropecuários; 

XXXIII - controlar e fiscalizar feiras-livres e mercados, onde são 

comercializados alimentos; 
o 
o 	

comunidade, visando o aperfeiçoamento da produção, especialmente a 

XXXIV - estimular, apoiar e coordenar atividades e iniciativas da 

• 
criação e a manutenção de associações comunitárias rurais, 

• promovendo o desenvolvimento rural: 

• XXXV - exercer o cadastramento, controle e fiscalização de rebanhos; 

• XXXVI - administrar as reservas biológicas municipais; 

• XXXVII - exercer outras atividades correlatas. 

§ 11  - A secretaria Municipal definida no caput deste artigo e seus 

Departamentos competem exercer as atividades previstas nele 
4' 
* 	

previstas, sem especificação restritiva, além das atividades correlatas. 

e 

• 
4 

o 
promovendo o desenvolvimento rural: 



. 
• Art. 2° Ficam acrescentados os seguintes artigos 

• a Lei Complementar Municipal n° 002/2005: 

• CAPÍTULO XI 

• DA ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO 

Art. 51-A - Compete â Assessoria de Comunicação assessorar o 

Prefeito nas áreas de publicidade e propaganda, cabendo-lhe ainda: 

1 - monitorar através de pesquisas periódicas, as necessidades dos 

• cidadãos e a avaliação que os mesmos e os servidores envolvidos 

• fazem da Administração e dos serviços municipais e, com base nas 

demandas levantadas, propor, analisar e alterar os parâmetros de 

qualidade dos serviços públicos municipais visando à sua melhoria; 

• II - coordenar Ações e Campanhas que divulguem a Administração 

Municipal, a Cidade e suas potencialidades; 

III - fomentar e apoiar a difusão e a promoção das iniciativas sociais, 

econômicas e culturais do Município; 

• 
IV - coordenar e executar as atividades de Relações Públicas e 

• Comunicação Dirigida; 

• V - coordenar e executar as atividades de Cerimonial, nos eventos em 

• que o Prefeito se fizer presente; 

• VI - coordenar a produção de todo o material gráfico e de audiovisual 

• dos Órgãos e Entidades da Administração Pública; 

VII - supervisionar todas as ações de divulgação e publicidade a serem 

executadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública Direta e 

Indireta, mantendo-as em harmonia com a linha traçada pelo Chefe do 

• Poder Executivo; 

• VIII - uniformizar slogans, vinhetas, marcas e demais símbolos de 

• divulgação e publicidade das ações dos órgãos e entidades da 

• Administração Pública Direta e Indireta; 

• IX - desempenhar tarefas afins. • 
CAPÍTULO XII 

DA ASSESSORIA DE TRANSPORTESyK 



Art. 51-B - Compete à Assessoria de Transportes assessorar o Prefeito 

• 
em assuntos de transportes, trânsito e tráfego, cabendo-lhe ainda: 

• 1 - executar de forma fidedigna e confidencial serviços de transporte 

• inerentes às atividades do Chefe do Executivo e respectivo Gabinete, e 

• especificamente: 

• a) acompanhar o prefeito ou passageiros por sua determinação, quando 

• solicitado por aquele; 

b) planejar e instituir normas sobre o trânsito e tráfego local; 

C) planejar as viagens do prefeito ou passageiros por sua determinação; 

• 
d) desempenhar suas funções de forma confidencial e fidedigna, 

• observando ainda, as tarefas afins. • 
S 	 CAPÍTULO XIII 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA • 
• Art. 51-C - Compete à Secretaria Municipal de Fazenda assessorar o 

Prefeito em assuntos fazendários, cabendo-lhe ainda, por intermédio 

dos seus Departamentos e Divisões: 

• 
• 1 - executar e controlar a contabilidade geral do município, 

• especialmente a centralização da contabilidade financeira, orçamentária 

• e econômica da Prefeitura; 

II - preparar a prestação de contas dos respectivos exercícios e 

convénios firmados, nos prazos legais, e fornecer os elementos 

financeiros, orçamentários e econômicos para o relatório da 

• Administração; 

• III - elaborar a proposta orçamentária do município em tempo hábil, bem 

• como a LDO e o PPA, encaminhando-a ao Prefeito, observando as 

• normas e instruções especificas sobre a matéria; 

• IV - executar, acompanhar e fiscalizar a execução orçamentária, 

representando ao Prefeito sobre quaisquer irregularidades verificadas; 

V - controlar a dívida pública municipal, em todos os seus aspectos; 

VI- processar e efetuar a tomada de contas dos agentes responsáveis 

• por bens, dinheiro e valores do município; 

• VII - fiscalizar, conferir e controlar o movimento de fundos do município; 

4 	VIII - proceder ao registro de atos e fatos contábeis; 

• • 
a 



IX - controlar e fiscalizar a execução de contratos e convênios que 

• 
acarretem ônus para o município; 

• X - registrar as operações de crédito e escriturar as respectivas tabelas 

• de juros e amortizações; 

• Xl - conferir a classificação da receita e despesa; 

• XII - emitir notas de empenho e ordens de pagamento após a ordenação 

• do Prefeito Municipal; 

XIII - processar e organizar, de acordo com os padrões estabelecidos, o 
os balanços, quadros e demonstrações de prestação de contas; 

XIV - manter estreito contato com o Tribunal de Contas do Estado, no 

• sentido de se inteirar das súmulas, julgamentos e orientações daquela 

• Corte; 

XV - lançar e arrecadar impostos, taxas e outras receitas do município, 

observada a legislação pertinente; 

• XVI - cadastrar os contribuintes; 

XVII - controlar e cobrar dívida ativa; • - XVIII - pronunciar-se sobre restituições tributarias e, pedidos de 

certidões de caráter fiscal; 

• 
XIX - preparar editais e avisos aos contribuintes sobre a cobrança de 

• tributos e taxas; 

• XX - emitir guias de recolhimento; 

• XXI - emitir notificações fiscais: 

• XXII - efetuar recebimentos de receitas; 

• XXIII - efetuar o pagamento das despesas municipais, devidamente 

autorizadas; 

XXIV - executar a tomada de contas dos servidores que atuam na 

arrecadação; 

• 
XXV - escriturar, diariamente, o livro da Tesouraria, mantendo-o 

• rigorosamente atualizado; 

• XXVI - conservar em cofre e velar pelos títulos, valores, cadernetas de 

• depósito, de modo a facilitar, a qualquer momento, a conferência dos 

• saldos existentes; 

• XXVII - executar as fiscalizações externas solicitadas pelas unidades do 

Departamento; 

XXVIII - proceder ao planejamento, controle e avaliação das atividades 

de fiscalização; 

• 
XXIX - efetuar estudos para o contínuo aprimoramento dos métodos e/,3 

• • • 
a 

• 



técnicas de fiscalização municipal; 

• XXX - controlar, analisar e avaliar as programações fiscais comuns e 

• especiais, elaborando relatórios conclusivos, de caráter analítico-

comparativo, 

• XXXI - zelar pela correta e uniforme interpretação e aplicação dos 

• instrumentos de fiscalização e de estímulo à produção fiscal, 

promovendo as adequações e atualizações necessárias; 

XXXII - proceder à análise dos trabalhos fiscais executados avocando 

toda documentação que se fizer necessária; 

XXXIII - coordenar atividades para apurar e coibir irregularidades no 

• uso de documentos fiscais avocando procedimentos e propondo ao 

• Diretor Municipal da Fazenda a ação de órgãos especializados na 

S 	repressão à sonegação fiscal; 

XXXIV- controlar atividades determinadas por regências especiais 

ligadas à fiscalização, à recuperação de receita, à execução de 

convênios, fixação de termos de acordos e de regimes especiais de 

fiscalização no âmbito dos tributos de competência municipal; 

XXXV - propor alterações na legislação tributária, em função de 

• necessidades detectadas através do desenvolvimento das atividades de 

• fiscalização; 

• XXXVI - propiciar suporte técnico a outros órgãos da administração 

• pública municipal em matéria de planejamento fiscal; 

• XXXVII - promover e controlar e programar a fiscalização dos tributos 

municipais; 

XXXVIII - intimar, notificar e autuar os infratores da legislação 

tributária; 

XXXIX - prestar esclarecimentos aos contribuintes sobre matérias 

• tributárias; 

• XL - executar outras atividades correlatas. 

• § lO - Ao Departamento Contábil compete exercer as atividades 

• previstas nos incisos 1 a XIV deste artigo, e as atividades correlatas. 

• § 21  - Ao Departamento de Finanças e sua Divisão de Tributação e 

Arrecadação compete exercer as atividades previstas nos incisos XV ao,7 

XL deste artigo, e as atividades correlatas. 	 7 



Art. 30 - Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Santo Antônio do ltambé (MC), 27 de maio de 2009. 

yt/  
José AuguStØ d5Silva Neto 

Prefeitd Muhicipal 
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Câmara Municipal de Santo Antônio do Itambé 
CNN: 38.521.829/0001-02 

Emenda Modificativa n°  02/2009 do Projeto de Lei Complementar n° 
04/2009 

Modificam os Capítulos III, V, VI, X e os art. 
44,46, 47 e 51 do Projeto de Lei 
Complementar n'0412009 de 27-05-2009 de 
autoria do Chefe do Executivo Municipal 

V0 "4çrçz 	Lei Complementar vi 0  
!ispõe sobre a Estrutura 

z Prefeitura Municipal de 
é - MG,edá outras 

A Com 
Santo Antôn 

Câmara Muni 
legais que me: 
e Constituiiãó 

PROPÕÉ 

Art.  
Projeto de Vai 
do Executivo Mua 
dispõe sobre a Estrutu 

Antônio do ltambé - MG;edá'õ 
redações.:  

ara Municipal de 
Ustiça e, Redação da 

de suas atribuições 
Orgânica Municipal 

os ah.44,4e, 47ê51 do 
Qó94é autoria do Chefe 
eijtar n° 002/2005 que 

jtnra Municipal de Santo' 

es", passam a ter as seguintes 

CAPÍTULO ni 
DA ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO, POLÍTICAS PÚBLICAS E 
COMUNICAÇÃO 
Art. 44 - Compete a Assessoria de Planejamento, Políticas Publicas e 

Comunicação 
1- executar trabalhos de assessoramento na respectiva area de atuação, 
baixando instruções gerais e zelando pelo cumprimento de diretrizes, 

normas e programas estabelecidos, 
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li - prõgramar, orientar e controlar trabalhos de auxiliares, na aplicação 
de métodos de pesquisa, analises, interpretação e planejamento nas 
politicas publicas, propondo ainda, e inclusive, normas e diretrizes, 
JJ L participar da revisão, compatibilização, harmonização e coordenação 
de planos, projetos e programas de ordem publica, 
IV - elaborar pareceres e relatórios e propor 

relacionadas com a respectiva arça de atuação, 
V - coordenar a Poltflcã s tiqiwçpcação externa e interna da 
Administração P4J1'$ 	two1 garantindo agilidade e 
transparência, 
VI- coórdert 

reclama 
seu QP 

garanti;  
Públicd 

VII - q 
cidadã 

Adminis 
levantád 
serviçcj púb 

VIII-
Muhidtpar 

econômicase çulii~ati4o Muni 

X - coordentZr é eÂciicta as 
Comunicação Dirigida; 
XI - coordenar e executar as atividades de Cerimonial, nos eventos em 

que o Prefeito se fizer presente, 

XII - coordenar a produção de todo o material graflco e de audiovisual 
dos Órgãos e Entidades da Administração Publica, 

XIII - supervisionar todas as ações de divulgação e publicidade a serem 
executadas pelos órgãos e entidades da Administração Publica Direta e 

Indireta, mantendo-as em harmonia com a linha traçada pelo Chefe do 

Poder Executivo, 

medidas técnicas' 

&' clãs iniciativas sociais, 

de Relações Públicas e 

o~ recebendo os pleitos e 
de civil, propiciando o 
serviços municipais, 

a Administração 
às formulados e, de 

fls necessidades dos 
envolvidos fazem da 

base nas demandas 
ros de qualidade dos 

ria : 

lgáfm a Administração 
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XIV - uniformizar slogans, vinhetas, marcas e demais símbolos de 
divulgação e publicidade das ações dos órgãos e entidades da 
Administração Publica Direta e Indireta 

CAPÍTULO V 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FAZENDA E 
PLANEJAMENTO 
Art. 46 - Compete a Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e 
Planejamento, assessorar o Prefeito em assuntos f07.Pndários de 
administração intçrna, c' i -- 	- ainda, por intermédio dos 
Departamentos de 	anças e Contábil: 
1 - coordenar, 'g1ez p4ur " 	okzr as atividades relativas ao 
desenvolvi 
II- organ. ' 	

''• 	
onais dos servidores, 

bem co 
III - ge • 	• eS «rentes a aá,yu \ ri e' de pessoal e orientar os 
servido :a ãos seus direitos. 
IV - es •'. 	enteS e laurhr os tjto4 a 	idfratwos de provimento, 
vacância , 	Mnhcessôes, purdçô 	e .—, bem como os de 
rno vime 
V - progra "'! q 	èwsos publica;. e e : ' edztais, supervisionara 
realização • '. ssp; 	¼ 	 • •l. tô de pessoal, 
VI- covrdenàí.vze. 	gio probatório e avaliação 

de derPe) 
VII - étafrqifJbuia4J Jqt(Ó ele a' • ós e manter atualizadas 
as ficha 3ètc4fras. 	- 
VIII - exercera coriezç4Q administrai 
lx - organizar e"rti4nteráã a&vidc*te.s de c!zrquzvo e protocolo geral, 
X - cadastrar fornecedores de bens de materiais, 
XI- dirigir, controlar e executar as atividades de aquisição e alienação de 
material permanente, de consumo e equipamentos, 
XII - promover as atividades de movimentação, tombamento, baixa e 
inventário dos bens moveis e imóveis do Município, 
XIII - zelat pela segurança, preservação, manutenção e conservação dos 
prédios municipais, 
XIV - coordenar as atividades de manutenção e faxina, no âmbito interno 
da Prefeitura, 
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XV 	- desempenhar e acompanhar os procedimentos licit ató rios, 
certificando sua regularidade e necessidade, atendendo as solicitações 
das respectivas secretarias, 
XVI - desempenhar as atividades inerentes ao almoxarifado, dirigir todo 
serviço, com aquisição e recebimento dos artigos, guarda, fiscalização e 
entrega dos mesmos, segundo as requisições que lhe são apresentadas, 
XVII - manter controle de estoque, entradas e saídas de materiais, 
XVIII - executar e controlar a contabilidade geral do município, 
especialmente a centralização da contabilidade financeira, orçamentaria 
e econômica da &efçiturq; 
XIX - preparar a\47r 
convênios flhj 1  

financeiros, 

Administri 

dos respectivos exercícios e 
fornecer os elementos 
ara o relatório, da 

em tempo hábil;  bem 
servando as normas' 

XX-l4 
como cz 
einstrtt 
XXI 
repres 
XXIILc 
XXIIÍTP 

por hanc 

Éani?ijiand. 
$ sobre 
4iJo1nhaie ii 

, 6 sobrequai. 
1 

e licaip4ii 
ades verificadas, 
os seus aspectos,,  

agentes responsáveis 

XXIV T7 fi 
munio4 

XXVI - Strp 
acarretem 6h45 paras znuniczpw 
XXVII - registrar as up?raÇs5eS 
tabelas de juros e amortiza çõés 
XXVIII - conferir a classificação da receita e despesa, 

XXIX - emitir,  notas de empenho e ordens de pagamento após a 

ordenação do Prefeito Municipal, 
XXX - processar e organizar, de acordo com os padrões estabelecidos, os 
balanços, quadros e demonstrações de prestação de contas, 
XXXI - manter estreito contato com o Tribunal de Contas do Estado, no 
sentido de se inteirar das sumulas, julgamentos e orientações daquela 

Corte, 
XXXII - lançar e arrecadar impostos, taxas e outras receitas do municipio, 

observada a legislação pertinente, 
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XXXIII- cadastrar os contribuintes; 
XXXIV - controlar e cobrar dívida ativa; 

• XXXV - pronunciar-se sobre restituições tributárias e, pedidos de 
certidões de caráter fiscal; 
XXXVI - preparar editais e avisos aos contribuintes sobre cobrança de 
tributos e taxas; 
XXXVII - emitir guias de recolhimento; 
XXXVIII - emitir notificações fiscais; 
XXXIX - efetuar recebimentos de receitas; 
XL - efetuar o pagamen •. .. despesas municipais devidamente 
autorizadas; 1 

XLI - executai 	
'. 	

.4e'. "tt do servidores que atuam na 
arrecadação; . 

XLII - e.- o e -,. 'ç. 
• .j Tesouraria, mantendo-o 

rigorosa 
XLIII- 	 - - 'izações e*tØrn'4s gaRi ,,.., pelas unidades do 
Depe 
XLIV - 	

' 	
é. _para & contifluq'. 	àr4~nento dos métodos e 

técnicas 	. 	rnunicipql; 
XLV-p 	 4* eftto,4.ài'U )t.:.44ão das atividades de 
fiscalizaç  
XLVI - e'., 	, ; ',- 	 - 	 '..ytirnento dos métodos  
técnicqs de 	

ll 	•1 .- 

XLVII\tcon 0ir, c4fl?&j 'às, e 	 maç fiscais comuns e 

especiai 't 	as; de caráter analítico - 
comparauy9, 
XLVIII - zêíw pe1a correta, e uniÇQrrCii*rpretação e aplicação dos 
instrumentos de fi.cahza5acte dê, estpnulcnt produção fiscal, promovendo 
as adequações e atual rtaçõeS tiecessánas, 
XLIX - proceder a analise dos trabalhos fiscais executada avocando toda 
documentação que se fizer necessária, 
L - coordenar atividades para apurar e coibir irregularidades no uso de 
documentos fiscais avocando procedimentos e propondo ao Diretor 
Municipal da Fazenda a ação de órgãos especializados na repressão a 
sonegação fiscal, 
LI - controlar atividades econômicas detenninadas por regências 
especiais ligadas a fiscalização, a recuperação de receita, a execução de 
convênios, fixação de termos de acordos e de regimes especiais de 
fiscalização no âmbito dos tributos de competência municipal, 
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1torjzbil 9?I4 
1 deste a' u 4 

de Mnanç 
é?cer as ativi 

'iatividades previstas 

correlatas. 
ão de Tributação e 
<nos incisos XXXII a 

Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.82910001-02 

LII - propor alterações na legislação tributária, em função de 
necessidades detectadas através do desenvolvimento das atividades de 
fiscalização, 
LIII- propiciar suporte técnico a outros órgãos da administração publica 
municipal em matéria de planejamento fiscal, 
LIV - promover, controlar e programar a fiscalização dos tributos 
municipais, 
LV- intimar, notificar e autuar os infratores da legislação tributaria, 
LVI - prestar esclarecimentos aos contribuintes sobre matérias 
tributárias; 
LVII - executar out 

§ 1° - Ao 
Alinoxanfcid 
exercer as 
atwidqd 

9 2°-i 
nos in 

9 30 
Arreci 

LVI 

&znos e suas Divisões de 

e Contratos compete 
1 deste artigo e as 

cÀpít 
DAS 
TURI 
Art. 47-
Turismo 

esportes, lc&j 	zi i'q,e no vbi, 

1 - administrar as atwtja 

ESPORTES, LAZER, 

ltijra, Esportes, Lazer, 

em âssuntos culturais, de 

ridb-ihe ainda: 
ehtação, zelando pelo acervo 

bibliográfico e pelos doèumen~ toÉ relativos à memória do município; 

II -articular-se com entidades publicas e privadas, visando dar apoio a 
promoção de eventos culturais, comemorativos e artísticos do município, 

III - subsidiar a formulação de políticas, diretrizes e planos 
governamentais, no que se refere ao esporte e ao lazer, 
IV - compatibilizar programas, projetos e atividades de esportes, lazer e 
turismo municipais com os dos níveis federal e estadual, 

V - articular-se com instituições publicas e privadas que atuem no setor, 

visando a cooperação técnica e à integração de ações que facilitem a 
consecução dos objetivos da secretaria, 
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o 

- t 4, 

VI- estabelecer as políticas do desporto amador, da recreação e do 1a7Pr 
no Município; 
VII - proporcionar às crianças e aos adolescentes do Município ações 
junto às suas comunidades, visando ao seu desenvolvimento físico e 
social, mediante a prática do esporte, do lazer e da recreação; 
VIII - promover a realização de eventos objetivando a participação do 
idoso nas atividades de esporte, lazer e turismo; 

IX - arborizar os logradouros públicos; 
X -fiscalizar o cumprimento das normas técnicas e padrões de proteção, 

conservação e melhQriz do 	e b - nte, em cooperação e coordenação; 
XI-promover rnedi4qs,ikq -- 	'o ambiente natural; 

.1 	 - XII - promover 	ohuçao ambiental e fiscalização 
direta ou por,  
XIII - conà 

e produção, extração 

àdos; 
pósitos de explosivos 
to de veículos. 

XIV-
XV-pr6 
XVI- exe 

§ 1°-A 
previs 

das 
§20  
previstas nqs 
além das atividadis çon-elatas.. 

§ 3° - A Divisão de be'àp6ito e 
previstas nos incisos VI à VIII deste 
além das atividades correlatas. 

§ 4° - A Divisão de Regência de Musica compete exercer as atividades 
previstas nos incisos XIV e XV deste artigo, além das atividades 

correlatas. 

CAPÍTULO X 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTES, 
AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO 
Art. 51 - Compete à Secretaria Municipal de Obras, 

Transportes, Agricultura e Desenvolvimento assessorar o 

Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ 38.521.82910001-02'  

'exercer as atividades 
ecificação restritiva,: além 

exercer as atividades 
çspéciflrnções restritiva, 

er 'ácmpete exercer as atividades 
artigo, sem especificação restritiva, 
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II - fiscalizar a 

terceiros; 

III. - fiscali 

projetos ap 

IV- exp 

ind isp 

expedti 

V- e 

reque 

concedi 

construção de obras municipais executadas por 

: particulares com os 

ado dos elementos 

cópia da planta e 

obre loteamentos 

z execução  doá 

aixa e conj 

ptitir 3arec 

VI 

dos 

das 

VII - 

atividade?'céii&op44aS: ednt 

publica, apreeàs'ão de anitnaí 

mercado ç matadouro; 

St» ia, especialmente 

das e embelezamento 

xecütar e fiscalizar 

za pública, iluminação 

Eht via pública, cemitério, 

Câmara Municipal de Santo Antônio do Itambé 
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Prefeito em assuntos de obras, transportes e desenvolvimento 

urbano, cabendo-lhe ainda: 

1 - programar e executar obras publicas direta e indiretamente, 

inclusive abertura, terraplanagem e conservação de ruas, 

construção de meio-fios, muros de arrimo, pontes, jardins, 

bueiros e canalização de córregos. 

VIII 	dirigir, controlar, programar, executar e fiscalizar 

atividades relacionadas com a implementação e manutenção 

dos serviços de água e esgoto do murticipio, 

IX - executar atividades de formação e manutenção de 

parques, hortos e jardins, 

X- adotar medidas visando a preservação do meio-ambiente, 
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anização municipal, 
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XI - desenvolver a política de desenvolvimento e expansão 

urbana; 

XII - cumprir e fazer cumprir as diretrizes e política urbana 

estabelecidas no plano diretor; 

XIII - zelar pela observância das posturas municipais; 

XIV - zelar pelo uso e controlar a movimentação, utilização e 

manutenção dos veículos e máquinas da Prefeitura, bem como 

reposição de peças. 

XV - promover a$abbrtiçp 	orodoviário municipal, em 

harmonia 
°2t 

.'ç 'frl/t$ 	no 	nacional e estadual, 

tendo ern 	- .t.J,4Jecessbt. 'k j f;Ø r?fl cas  e sociais, do 

muni ci 

XV)-

melhor 

respeo 

XVII - ze. 	 i ã-si?w1izã 	'".0 '-ria do município; 

XVIII 	s órgãos rodoviários 

estaduaiss &!eíaisjq -•, 	 do de estradas de 

controlar o gasto, 4eç»r 

reconstrução, 

do município e 

rodaem; 	1- -- 

XIX - adrnlhistr4?a:T?-s'.HWj'4 

XX - elaborar -ececvtar o 

através de estudas ? proJetpá; 

XXI - dirigir, 'controlar, programar, executar e fiscalizar' as 

atividades de agricultura, pecuária e abastecimento do 

município; 

XXII - articular-se com órgãos e entidades publicas e privadas 

para elaboração de projetos e celebração de convénios 

relacionados 	a 	produção, 	consumo, 	distribuição, 

armazenamento, classificação e transporte de alimentos, 

- 
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rebanhos; 

XXVII 

estrad 

ne ce$ 

XXVII. 

melho 

âmbito 

xkig, 

estadttais 

XXX 

a ti vida 

município;"'-,  

nicipal, relativo às 

etendo em vista as 

o, reconstrução, 

o municípío,i no 

'órgãos  rodoviários 

estradas rurais, 

uta'r e fiscalizar as 

dbastecimento do 
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XXIII - formular programas, planos e projetos sociais de 

atendimento relativos a alimentos e insumos agropecuários; 

XXIV - controlar e fiscalizar feiras-livres e mercados, onde são 

comercializados alimentos; 

XXV - estimular, apoiar e coordenar atividades e iniciativas da 

comunidade, visando o aperfeiçoamento da produção, 

especialmente a criação e a manutenção de associações 

esenvolvimento rural: 

'ole e fiscalização de 

XXXI - articular2sa com o'g9o,s e entfãades publicas e privadas 

para elaboração de projetos e celebração de convênios 

relacionados 	a 	produção, 	consumo, 	distribuição, 

armazenamento, classificação e transporte de alimentos, 

XXXII formular programas, planos e projetos sociais de 

atendimento relativos a alimentos e insumos agropecuários; 

XXXIII - controlar e fiscalizar feiras-livres e mercados, onde 

são comercializados alimentos, 
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Art. 2: 

da Câmara M 

Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 

XXXIV - estimular, apoiar e coordenar atividades e iniciativas 

da comunidade, visando o aperfeiçoamento da produção, 

especialmente a criação e a manutenção de associações 

comunitárias rurais, promovendo o desenvolvimento rural 

XXXV - exercer o cadastramento, controle e fiscalização de 

rebanhos; 

XXXVI - administrar as reservas  biológicas municipais; 

XXXVII - exercer outras • dps fcorrelatas 

§ 1° -A cïç4Ø 
seus Depart 
nele pr&: 
ativzdact 

de sua pubiicg 

Sala dás 
de Junho de 2 

!9%?nIo 	4kj% 
Edelvariio Santos da Silva 

Relator da CLJR 

CNPJ: 38.521.829/0001-02 

caput deste artigo e 
atividades previstas 
ritiva, além das 

*pela Mesa Diretora 
rido em vigor na data 

ntônio do Itambé, 23 
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Valdete Rodrigues Martins 
Membro da CLJR 

1 
'fl%.ccnO r 

neyverSofl Mordo dos Santos 
VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

SANTO ANTÔNIO 00 1TAMÉ - MC 

Nivaldo Pereira da Fonseca 
SECRETÁRIO TESOUREIRO DA CÂMARA MUNICIPAL 

SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ - MG 
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Câmara Municipal de Santo Antônio do Itambé 
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Emenda Modflcàtiva n°01 do Projeto de Lei Complementar n00412009 

A Comissão 
Antônio do ltambé, 
Regimento Intehi 

Art. 1°-
2009, de aut 
n0 002/2005 q 
Santo Antônio 4 
redações: 

Modifica o art 1° do Projeto de Lei 

Complementar n°04/2009 de 2705-2009, de 

autoria do Chefe do Executivo Municipal que 

"Altera a Lei Complementar n0002/2005 que 
dispõe sobre a Estrutura Organizacional da 

itura Municipal de Santo Ant4nio  do 
G, e dó outras providências" 

Câmara Municipal de Santo 
Ljbes são conferidas pelo 

n° 04/2009 de 2705 
a a Lei Complementar 

Prefeitura Municipal de 
.ssam a ter as seguintes 

a de planos, programas, 
flL'Jt ' 	 Y 

....pal; (hefia de Gabinete, 

Assestoria Jui " 	' 	de (untrole i e: no e Assessoria de 

Planejau;ento; Políticas Públicas e Côiniinieaçàa. 

II - Segundo )Vin4: Deflurlunwn los. 

III - Terceiro Nível: Divisões. 

§ Único - Os titulares serão denominados 

1- Secretário Municipal; 

II - Chefe de Gabinete; 
III -Assessor Jurídico; 

IV- Assessor Chefe de Controle Interno, 
V - Assessor de Planejamento, Políticas Públicas e Comunicação, 

VI - Diretor de Departamento, 

VII - Chefe de Divisão 

Avenida João Antônio Baracho 252- Fone (33) 3428-1311 / Santo Antônio do Itambe / MG 
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Art. 38 - Para execução de Programas, Projetos ou Serviços 
poderá ser nomeado servidor efetivo da classe principal de seu objeto, 
executivo responsável pela sua implantação, desenvolvimento, 
acompanhamento e avaliação 

§ Único - O Servidor responsável por Programa, Projeto ou 
Serviço será designado, em caráter temporário, enquanto perdurar a 
atividade e terá denominação de: 
1- Coordenador; 
II- Encarregado de Turma 

Art. 39 - A Estrutura or' izacional liúsicu (1(1 Prefeitura Municipal de 
Santo Antôni. do. «a 	4.: :•;constiluido dos seguintes órgãos, 
diretamente":•Uuflicipul: 
l-Õryãps. 	í,i.'á, •a 	 eto: 

case Comunicação. 

Fazenda 

sportes, Agricultura e 

es, Lazer, Turismo eMeio 

Art. 40 - As SJcretarias Múnierpais organizadas em Departamentos 

subdividem-se da seguinte forma 

Secretaria Municipal de Administração, Fazendg e Planejamento: 
1- Departamento de Recursos Humanos 

a) Divisão de Almoxarifado, 

b) Divisão de Patrimônio, Compras, Licitações e Contratos 

II - Departamento de Finanças 
a) Divisão deArrecadação e Tributos 

III - Departamento Contábil, 
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Câmara Municipal de Santo Antônio do Itambé 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

Secretaria Municipal de Obras. Transportes Agricultura e 
Desenvolvimento.  
1-Departamento de Transportes; 
11- Departamento de Limpeza Pública e Serviços Urbanos, 
III- Departamento de Infra - Estrutura e Desenvolvimento 

a) Divisão de Água e Esgoto; 
b) Divisão de Estradas. 

Secretaria Muqicipalhí  de 
.11 

Ambiente 
1- DiWsãe 
11- Divis 
,tjj 

orte. Lazer. Turismo e Meio  

ágos 
ioiófjica; 

b) Divisõo'de Fàrmdda ê "oquíizicqs 
C ) Divisão de PrøyMnips  MSfkõs e Hpspitalares; 
d) Divisão de PreveÃçãea Doenças e Endemias. 

Secretaria Municipal de Ação Social 
1- Departamento de Programas Sociais 

a) Divisão de Programas relativos ás 
Adolescentes e Idosos 

b) Defensor Público. 4 

• Art. 2° - Esta Emenda Modificativa será promulgada pela Mesa Diretora da Câmara 
Municipal de Santo Antônio do Itambe, entrando em vigor na data de sua publicação 

4 
0 
O 
4 
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Sala das Sessões da Câmara Municipal de Santo Antônio do Itambé, 23 de Junho de 2009. 

Reynaldo Euzébjo Ferreira 
Presidente da CLJR 

CAM 'RA MW 
-DE 

S8N'fl LSy0 O: 
en' 

V0I8L*o rCiaL 

Ãb 

frtonceipj0 
CÂMARA MUJcJpQ SANtØ AN

11 
TA NIO DO ITAI4BE - MC 

UOO QILO kS 
"Ineyverson Mordo dos SwtUis 

VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
SANTO ANTÓNIO DO ITAMBÉ- MG 

9u° ptr'°'° 	
flftO 

Nivaldo Pereira da Fonseca 
SECRETÁRIO TESOUREIRO DA CÂMARA MUNICIPAL 

SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ - MC 
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Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ 38.521.82910001-02 

Emenda Supressivaü°  01/2009 do Projeto de Lei Complementar no 04/2009 

Suprimem os Capítulos XI, xii, xiii e os artigos 51 A, 
51-8 e 51-C do Projeto de Lei Complementar n° 
04/2009 de 27-05-2009 de autoria do Chefe do 
Executivo Municipal que "Altera a Lei Complementar 
n°002/3005 que dispõe sobre a Estrutura 

O!Øt 12fqqonal da Prefeitura Municipal de Santo 
- MC, e d4 outras providências." 

A Comissão de Le 
ltambé, no uso de si 
Orgânica Municipal ,e 

nicipal de Santo Antônio do 
«l Regimento Interno, Lei 

PROPÓE 
Art.l° - Supri 

Complementar no 0,  
Lei Compiementarii 
de Santo Antônio do ltà 

e 51-C do Projeto de Lei 
rlvlunicipal que "Altera a 
f da Prefeitura Municipal 

Art. 20  Esta  
de Santo António dóltainbé 

&l,Xll, XIUVe às a 
Ts9eauoado 
i sobreAMO  

iMbra da Câmara Municipal 
ao. 

o doltámbé, 23 de Junho de 
2009. 

Reynaldo Éuzéb(o Ferreira 
Presidente da CLJR 

ae  
Edelvanio Santos da Silva 

Relator da CLIR 

Valdete Rodrigues Martins 
Membro daCLJR 
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Prefeitura Municipal de Santo Antonio do Itambé 
RUA ARISTIDES ALVES N°54 - CENTRO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

Projeto de Lei n.°..0..de 	4AeÇ9.de 2009. 

AUTORIZA O MUNICÍPIO DE SANTO 
ANTÔNIO DO ITL4MBÉ-MG A CELEBRAR 

CONVÊNIO COM O ESTADO DE MINAS 

GERAIS - POLÍCIA CIVIL. 

A Câmara Municipal de Santo Antônio do Itambé, 

S 	
representante legítima do povo, aprovou e o Chefe do Poder Executivo, 
em seu nome, assim sancionará: 

4 
4' 	 Art. 1°  Fica o Município de Santo Antônio do Itambé, por meio do 

Poder Executivo Municipal, autorizado a celebrar convênio com o Estado de Minas 
4' 	Gerais por intermédio da Policia Civil. 4' 
4' 
• Art. 2°  O convênio a que se refere o artigo anterior objetiva a 

• cooperação entre o Município e o Estado de Minas Gerais, através da Policia Civil, 

• com o propósito de estabelecimento de bases de cooperação entre a Polícia Civil e o 

t 	Município de Santo Antônio do Itambé, visando à efetiva e cada vez mais eficiente 
manutenção da ordem e da defesa social no Município de Santo Antônio do Itambé. 

Art. 30  As obrigações e responsabilidades do Município de Santo 

Antônio do Itambé e da Policia Civil são as constantes da minuta do convênio e do 

plano de trabalho que são partes integrantes desta lei. 

Art. 40  O convênio autorizado por esta lei terá vigência a partir da 
• data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2009, podendo ser prorrogado de 
• comum acordo entre os convenentes. 4' 
* 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão 

a conta do orçamento municipal vigente. 

4' 
4' 
4' 
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sé da Conceição — 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

SANTO ANTÔNIO DO ITA$BÉ - MG 

Prefeitura Municipal de Santo Antonio do Jtambé 
RUA ARISTIDES ALVES N°54- CENTRO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 1° de janeiro de 2009 revogando-se as disposições em 
contrário. 

Santo Antônio do Itambé-MG, 	de 	de 2009. 

José AugIfriSflva Neto 

Prefeito Municipal 
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* 
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LLS 
Ineyverson Mordo dos Santos 
VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

SANTO AF4TÕÉIO DO ITAMBÉ - MG 

k' 

Nivaldo Pereira da Fonseca 
SECRETRIO 1!SOUIEI*0 DA CÃMRA MUNICIPAL 

SANTO ANTÔNIO DO ITAM$É - MC 
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Câmara Municipal de Santo Antônio do Itambé 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

Emenda Modificátiva no 01/2009 ao Projeto de Lei no  05/2009. 

Autoriza o Município dá Santo Antonio do Itambé -MGÉ 
celebrar convênio com o Estado de Minas Gerais / 
Polícia Civil. 

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação no uso de suas atribuições legais e 
constitucionais que são conferidas pela Constituição Federal, Lei Orgânica Municipal e 
Regimento Interno, 

PROPÕE: 
EMENDA M()I)IFTC PL 05/2009 

iej2009 passa a ter a Art. 10  - O a 
seguinte redaçãó 

:pterior objetiva 
- !PdõIWtltlMe 
icia Civil, Com o 
.:..de cooperação, 

e c7  v/ 	 anuuçãd 

Oart 6 
redação: 

ssa .a ter a seguinte 

Sala das Sessões dá 

Reynaldo Euzebio Ferreira - Presidente da CLJR 

Edelvânro Santos da Silva - Ikelator da CUR 

:4t  
Valdete Rodrigues Martins - Membro da CIJR 
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rn°05/20Q9 de 
re, «Altera a Lei 

tâios; Carreiras e, 
o itanibé - MG e da 

Câmara Municipal de Santo Antônio do Itambé 
CNPJ 38.52: 1.829/0ó01-02 

'enda Modificativa n°01 do Projeto de Lei Complementar 
n°05/2009 

Modifica o 'art. 1° do Projeto de 

Lei complementar n905/2009 de 22'-

05-200 9, de autoria do Chefe do 

Executivo Municipal que "Altera a Lei 
Complementar n0004/2005 que dispõe 

sobre a Plano de Cargos, Carreiras e 

dos Servidores Municipais 
n!0 çio Itambá - MC, e dá 

5 ,,  

nicipal dê Santo 
conferidas pelo 

A Comissão: 
Antônio do Itamb 
Regimento inter,, 1 ieWl e Co 

Art. 10  '.W[dd 
27-05-2009 de a 
Complementar pP 

Vencimentos dos Se: 
outras providôqtqsff, 

QUADRO DE CAR&JS DE O EM COMISSÃO. 

DENOMINAÇÃO 
DOS CARGOS 

CÓDIGOS 
CARGOS 

NUMERO 
CARGOS 

SÍMBOLOS DE 
VENCIMENTO 

MODALIDADE..' 
RECRUTAMENTO 

1-GRUPO DE DIREÇÂOI 
ASSESSQRAMENTO SUPERIOR - 
OS/AS 

Secretário Municipal DS —01 6 SUBSIDIO Amplo 
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Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

eabinete DS —02 1 SUBSIDIO Amplo 

Diretor de Departamento DS - 03 11—CIPO,-2 Amplo 

2- GRUPO DE ASSESSORAMENTO - 
AS 

Assessor Chefe de Controle Interno AS - 01 01 SUBSIDIO Amplo 

Assessor Jurídico AS —02 01 CPC - 1 Amplo 

Assessor de Planejamento, Politicas 
Públicas e Comunicação 

à 	—03 , 01 CC.— 1 Amplo 

3- GRUPO DECHEFIA—CH 	-» i/. 4.2; Amplo 

Chefe de Divisão 	À 	! 	,1p • i 7 	;'- t 
1 

PC-4. Amplo 

4-GRUPO DE EXE 
tç 

Coordenador 2 X—QL - ? 	—3.' Amplo 

Encarregado de Tur 

. 
EX —02 rjØ /LPC —4 Limitado 

Defensor Publico 	. 	4, 	Ç\ ' .jÇ PC--2 Amplo 

TOTAL 
 

Diretora da Câmará 
or 	data de sua 

Art 2° - Esta Emenda 

Municipal de., 

públjcaçào. 

Saia das. Sess 
Junho de 2009 

/c  

Reynaldo Euzebio Ferreira 

Presidente da CLJR 

Edelvanio Santos da Silva 
Relator da CLJR 
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Valdete Rodrigues Martins 
Membro da CLJR 
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PROJETO DE LEI MUNICIPAL N° 03 /2009 

Concede isenção de tributos, que 

especifica, à Companhia de 

Saneamento de Minas Gerais 

COPASA MG por ocasião da outorga 

dos 	serviços 	públicos 	de 

abastecimento de água. 

Art. 1° Para fins de desonerar o custo da tarifa de 

serviços de abastecimento de água, viabilizando o 

estabelecimento de uma tarifação de cunho social, fica a 

Companhia de Saneamento de Minas Gerais - COPASA MG, pelo 

prazo da prestação dos serviços outorgados, isenta de todos os 

tributos municipais que incidam sobre os serviços prestados, 

inclusive serviços afetos, necessários àquela prestação, e ainda, 

sobre as áreas e instalações operacionais e administrativas 

j• existentes à data da celebração do Contrato de Programa e/ou 

que venham a ser adquiridas posteriormente, bem como do 

pagamento de royalties, isenção esta que será extensível àqueles 

criados durante a prestação dos serviços. 

§1` A isenção estabelecida no caput é extensiva a todas as 

taxas municipais, de serviço ou pelo poder de polícia, 

contribuição de melhoria e a quaisquer outros tributos 

municipais instituidos posteriormente a esta lei. 

§2° A presente isenção abrangerá os preços públicos 

relacionados ao uso de vias públicas, seu espaço aéreo e seu 

subsolo, e ao uso de quaisquer outros bens municipais, móveis ou 

imóveis, necessários à execução dos serviços. 

LA 



PROJETO DE LEI MUNICIPAL N° 03 /2009 

Concede isenção de tributos, que 

especifica à Companhia de 

Saneamento de Minas Gerais 

COR4SA MG por ocasião da outorga 

dos 	serviços 	públicos 	de 

abastecimento de água. 

Art. 1° Para fins de desonerar o custo da tarifa de 

serviços de abastecimento de água, viabilizando o 

estabelecimento de uma tarifação de cunho social, fica a 

Companhia de Saneamento de Minas Gerais COPASA MG, pelo 

prazo da prestação dos serviços outorgados, isenta de todos os 

tributos municipais que incidam sobre os serviços prestados, 

inclusive serviços afetos, necessários àquela prestação, e ainda, 

sobre as áreas e instalações operacionais e administrativas 

existentes à data da celebração do Contrato de Programa e/ou 

que venham a ser adquiridas posteriormente, bem como do 

4 pagamento de royalties, isenção esta que será extensível àqueles 

criados durante a prestação dos serviços. 

§I' A isenção estabelecida no caput é extensiva a todas as 

axas municipais, de serviço ou pelo poder de polícia, 

ontribuição de melhoria e a quaisquer outros tributos 

nicipais instituídos posteriormente a esta lei. 

20  A presente isenção abrangerá os preços públicos 

\os ao uso de vias públicas, seu espaço aéreo e seu 

No uso de quaisquer outros bens municipais, móveis ou 

'esários à execução dos serviços. 
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Art. 2°  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

Santo Antônio do Jtambé (MG), —49... de 	 kvceeIQe  2009. 

José Augusto da Silva Neto 
Prefeito Municipal 
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e!) 
e da Conceição 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
SANTO ANTÔNIO DO ITAMBt - MC 

ÍPJ ,.. 

Sento Antônio do Itambe 08.10 8 Joi.009 

À 

Síyverson Morâo dos Santo 
VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA MUNIUPAt 

SANTO ANTÔNIO DO ITAMIÉ - MC 
uLdo Pereira da Fonseca 

cçukRlo TESOUREIRO DA CÃPflRA MUKICIPL 
•NTfl ANTÔNIO DO ITAMSÉ - MC 



PROJETO DE LEI MUNICIPAL N° 03 /2009 

Concede isenção de tributos, que 

especifica, à Companhia de 

Saneamento de Minas Gerais - 

COPASA MG por ocasião da outorga 

dos 	serviços 	públicos 	de 

abastecimento de água. 

Art. 1° Para fins de desonerar o custo da tarifa de 

serviços de abastecimento de água, viabilizando o 

estabelecimento de uma tarifação de cunho social, fica a 

Companhia de Saneamento de Minas Gerais - COPASA MG, pelo 

prazo da prestação dos serviços outorgados, isenta de todos os 

tributos municipais que incidam sobre os serviços prestados, 

inclusive serviços afetos, necessários àquela prestação, e ainda, 

sobre as áreas e instalações operacionais e administrativas 

existentes à data da celebração do Contrato de Programa e/ou 

que venham a ser adquiridas posteriormente, bem como do 

pagamento de royalties, isenção esta que será extensível àqueles. 

criados durante a prestação dos serviços. 

§1' A isenção estabelecida no caput é extensiva a todas as 

taxas municipais, de serviço ou pelo poder de polícia, 

contribuição de melhoria e a quaisquer outros tributos 

municipais instituídos posteriormente a esta lei. 

§2° A presente isenção abrangerá os preços públicos 

relacionados ao uso de vias públicas, seu espaço aéreo e seu 

subsolo, e ao uso de quaisquer outros bens municipais, móveis ou 

imóveis, necessários à execução dos serviços. 



Câmara Municipal de Santo Antônio do Itambé 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

Emenda Modificativa n° 02/2009 do Projeto de Lei Complementar ri 0  
04/2009 

Modificam os Capítulos iii; v, VI, X e os art. 
44,46, 47 e 51 do Projeto de Lei 
Complementar n° 04/2009 de 27-05-2009 de 
autoria do Chefe do Executivo Municipal 

a Lei Complementar ri°  
dispõe sobre a Estrutura 
2 

 Prefeitura Municipal de 
é - MG,edáottras 

AÇo 
Santo Antãi3 
Câmara Muni 
legais que II 
e Constituiãi 

Art. 
Projeto de 1 
do Executivo 

dispõe sobre a tn2f1QrrI1t7CiOfl 
Antônio do Itambe - MG.-,,e,a àuãtas  p?àv 

t4mara Municipal de 
í..isüça e Redação da 
de suas atribuições 

i.Orgânica Municipal 

os a1.çt, 44,46, 47e 51 do 
009 de autoria do Chefe 

fnetar n° 002/2005 que 
itíeitura Municipal de Santo 

ênçias", passam a ter as seguintes 

CAPÍTULO III 
DA ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO, POLÍTICAS PÚBLICAS E 
COMUNICAÇÂÕ 
Art. 44 -" Compete a Assessoria de Planejamento, Políticas Publicas e 

Comunicação 
1- executar trabalhos de assessoramento na respectiva área de atuação, 
baixando instruções gerais e zelando pelo cumprimento de diretrizes, 
normas e programas estabelecidos, 

Avenida João Antônio Baracho 252 Fone (33)3428-1311 / Santo Antônio do Itambe / MG 



Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ 38.521.82910001-02 

H - programar, orientar e controlar trabalhos de auxiliares, na aplicação 
de métodos de pesquisa, analises, interpretação e planejamento nas 
políticas publicas, propondo ainda, e inclusive, normas e diretrizes, 
III - participar da revisão, compatibilização, harmonização e coordenação 
de planos, projetos e programas de ordem publica, 
IV - elaborar pareceres e relatórios e propor 
relacionadas com a respectiva área de atuação, 
V - coordenar « Ppttzcw ç  p 1soJrn5picação  externa e 
Administração PujqWf4( 	 tivo, garantindo 
transpárên9iÇ4f- 
VI - coorde 

reclam 
seu ,ac 

garan: 
Públid2t4 
qalqu 
1/11 - 

cidadéi 

Adminis, 
levantad 
seru 

VIII 
MunfO4p 

.., 

IX - fØritdtê 
econõmicac àãâNIS, doMwuci 
X - coordenar 	executar af qttvidades ..................... 
Comunicação Dirigida, 
XI- coordenar e executar as atividades de 

que o Prefeito se fizer presente, 
XII - coordenar a produção de todo o material gráfico e de audiovisual 
dos Órgãos e Entidades da Administração Publica, 
XIII - supervisionar todas as ações de divulgação e publicidade a serem 
executadas pelos órgãos e entidades da Administração Publica Direta e 
Indireta, mantendo-as em harmonia com a linha traçada pelo Chefe do 

Poder Executivo; 

medidas técnicas 

interna da 
agilidade e 

1 	- 
q' isofiomico' 

Y 

bter oatehdj 
indo iddirei 

! cio, recebendo os pleitos é 
e ctvi4 propiciando o 

serviços municipais,; 
te a Administração 

tos formulados e, de 

ao, das iniciativas sociais, 

as necessidades dos 
es envolvidos fazem da 

base nas demandas,, 
ëtros de qualidade dos 

horia 	 1 

vulguem a Administração 

de Relações. Públicas e 

Cerimonia4 nos eventos em 
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'js.?1 Yr9 Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNP.J: 38.521.829/0001,02 

XIV - unfonnizar slogans, vinhetas, marcas e demais símbolos de 
divulgação e publicidade das ações dos órgãos e entidades da 
Administração Publica Direta e Indireta 

CAPÍTULOV 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FAZENDA E 
PLANEJAMENTO 
Art. .6 - Compete a Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e 
PlanejantentQ, assessorar o Prefeito em assuntos fazendárws de 
administração ln&ernçz, c4qri44-17a ainda, por intermédio dos 
Departamentos de \.. ' 	 anças e Contábil.  
1 - coordena' r çe , 	 ? s as atividades relativas ao 
desenvolvi 
IL-orga 
bem co 
Ili - ge 
servid 
IV - es ç -p í:t çb-e lau?ar os o ' /4fratwos de provimento, 
vacãn 4iC 	 cessõesk p ç. 	jas, bem como os de 
movitné 
V-prog 
realizaçã& 
VI- cqorden 
de d4snp 
VII -èjafrer ' 	'- 'J 	tsf Ares ç manter atualizadas 
asfich&s 
VIII - exercèr4c5&ej4o Õ4rninist 
IX - organizar 'e mtrnter zJS ativ

1. 
 íd4t

111 
 e de àrtjuivo e protocolo geral, 

X - cadastrarfornecedorës d.tens de materiais, 
XI - dirigir, controlar e executar as atividades de aquisição e alienação de 
material permanente, de consumo e equipamentos, 
XII - promover as atividades de movimentação, tombamento, baixa e 
inventario dos bens moveis e imóveis do Município; 
XIII- zelar pela segurança, preservação, manutenção e conservação dos 
prédios municipais, 
XIV - coordenar as atividades de manutenção e faxina, no âmbito interno 
da Prefeitura, 

pessoal e orientar os 

editais, supervisionar a 
de pessoal; 

gio Probatório e avaliação 
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XV -, desempenhar e acompanhar os procedimentos licitatórios, 
certificando sua regularidade e necessidade, atendendo as solicitações 

das respectivas secretarias, 
XVI - desempenhar as atividades inerentes ao almoxarifado, dirigir todo 
serviço, com aquisição e recebimento dos artigos, guarda, fiscalização e 
entrega dos mesmos, segundo as requisições que lhe são apresentadas, 
XVII - manter controle de estoque, entradas e saídas de materiais, 
XVIII - executar e controlar a contabilidade geral do município, 
especialmente a centralização çiq contabilidade financeira, orçamentária 

e econômica da Prçfeittp 
respectivos exercícios e 
fornecer os elementos 
rara o relatório dá 

XIX - preparar 

convênios 
financeiros, 

Admini 

XX Tei 
COTO 

e in 
xx 
repres 
XCII-ó 

XXIII .•j 
por ben& 
XXIV 
mïLn 

xxvv;M 
XXVI - 

em tempo hábil, bem 1 
ruando as normas 

sobre L 
nhczte f 

ta sob 
blic 

alção orçamentária, 
des verificadas, 

6s os seus aspectos, 
agentes responsáveis 

cordatos e convênios que 

acarretem ônus pa.ejnur 
XXVII - reglStrtU&It opkrctØjs 

tabelas de juros e amifrt&aØ4 
XXVIII - conferir a classificação da receita e despesa, 
XXIX emitir notas de empenho e ordens de pagamento após a 

ordenação do Prefeito Munzcipa4 

XXX -processar e organizar, de acordo com os padrões estabelecidos, os 
balanços, quadros e demonstrações dç prestação de contas, 
XXXI - manter estreito contato com o Tribunal de Contas do Estado, no 
sentido de se inteirar das sumulas, julgamentos e orientações daquela 

Corte; 
XXXII - lançar e arrecadar impostos, taxas e outras receitas do município, 

observada a legislação pertinente, 

escriturar as respectivas 
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XXXIII - cadastrar os contribuintes; 
XXXIV - controlar e cobrar divida ativa, 
XXXV - pronunciar-se sobre restituições tributárias e, pedidos de 
certidões de caráter fiscal; 
XXXVI - preparar editais e avisos aos contribuintes sobre cobrança de 
tributos e taxas; 
XXXVII - emitir guias de recolhimento; 
XXXVIII - emitir notificações fiscais; 
XXXIX - efetuar recebimentos de receitas; 
XL - efetuar o pagqrnert 	despesas 
autorizadas; 
XLI - executãr 	servidores que atuam na 
arrecadação 
XLII - 	.- 	 - Li-, 

• 	 j? Tesouraria, mantendo-o 
rigorosa 
XLIII - "¼ 	' 1"1 bzkZi5ese 	' açJff4Ézs pelas unidades do 
Depa 
XLIV - 	 sjpara Øk  cont • 	a, . «rito dos métodos e 
técnicas: 
XLV - p - 	gí7". erh.4A.4' r Jftção das atividades de 
fiscaliza 
XLVI - ef.?r 	•4, -; --. 	,• JQ,'.4:ftimento dos métodos e 
técnicqs de rtff s '.» ét 

XLVIIcon ol, àr1il41gier e •'s 	aç5e4 fiscais comuns e 
especfriis,--la- ã??4Qt :' 	 - asj•de caráter analítico - 
compar. 
XLVIII - zelar peÂa cçirreta e uniforme interpretação e aplicação dos 
instnimentos dê 	 'aettímuia à produção fiscal, pró-movendo 
as adequações e atualtzaõS ríe4essádas; 
XLIX - proceder a analise dos trabalhos fiscais executada avocando 
documentação que se fizer necessária; 
L - coordenar atividades para apurar e coibir irregularidades no USO, de 
documentos fiscais avocando procedimentos e propondo ao Diretor 
Municipal da Fozenda a ação de órgãos especializados na repressão à 
sonegação fiscal; 
LI - controlar atividades econômicas determinadas por regências 
especiais ligadas a fiscalização, a recuperação de receita, a execução de 
convênios, fixação de termos de acordos e de regimes especiais .e 
fiscalização no âmbito dos tributos de competência municipal; 

municipais devidamente 
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LII - propor alterações na legislação tributária, em função de 

necessidades detectadas através do desenvolvimento das atividades de 
fiscalização, 
LHI - propiciar suporte técnico a outros órgãos da administração publica 
municipal em matéria de planejamento fiscal, 
LIV - promover, controlar e programar a fiscalização dos tributos 
municipais, 
LV - intimar, notificar e autuar os infratores da legislação tributária; 
LVI - prestar esclarecimentos aos contribuintes sobre matérias 
tributárias; 
LVII - executarou • 	1, 
§ 10 - Ao i ej t.4,ts.. ? 	 jnnanos e suas Divisões de 
Almoxarifa. «d - 
	

' 7 	rçôes e Contratos compete 
exercer 	L4-- 	 dXWI deste artigo e as 
ativida 
§ 2° - : 	 - •frboni,ábil c 	 sptividadesprevistas 
nos in.7 	•XlQCi deste çzrág, 't ; i4atès correlatas. 
g 30 

- 	 detmnan.. 	Aujz•ÉJivisão de Tributação e 
Arre •n"3!'ij'&. ercer a ati ,j,. .. e- •c-qs nos incisos XXXII a 
LVI dest 

Art. 47 - Çornpétéhicz 	 a •.,ltt Cultura, Esportes, Lazer, 

Dirismci e MêioSrn; 	 . Prëf4tô em assuntos culturais, de 

esportes, 1azer3  .ijMw e meio zinil1e»ürcabendo-lhe ainda: 
1 - administrar a advidciI1 d' documentação, zelando pelo acervo 
bibliográfico e pelos dociíme#tós relativos à memória do município; 
II - articular-se com entidades publicas e privadas, visando dar apoio à 
promoção de eventos culturais, comemorativos e artísticos do município; 
III - subsidiar a formulação de políticas, diretrizes e planos 

governamentais, no que se refere ao esporte e ao lazer; 
IV - compatibilizar programas, projetos e atividades de esportes, lazer e 
turismo municipais com os dos níveis federal e estadual; 
V — articular-se com instituições públicas e privadas que atuem no setor, 
visando à cooperação técnica e à integração de ações que facilitem a 

consecução dos objetivos da secretaria; 
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VI- estabelecer as políticas do desporto amador, da recreação e do lazer 

no Município; 
VII - proporcionar as crianças e aos adolescentes do Municipio ações 
junto às suas comunidades, visando ao seu desenvolvimento fisico ,e 

social, mediante a pratica do esporte, do lazer e da recreação, 

VIII - promover a realização de eventos objetivando a participação do 

idoso nas atividades de esporte, lazer e turismo, 

IX - arborizar os logradouros públicos; 
X -fiscalizar o cumprimento das normas técnicas e padrões de proteção, 

em cooperação e coordenação; 
ambiente natural; 

o ambiental e fiscalização 

' pztaçã 
b)-Ê'#' 44.4,r.:à licença de 

.d*em qoleidstos 

XIV- n 	'.- música; 

XV - pr. v 	 - adntiprsfrar ; '9 	. de musicas locais, 

XVI -ex 	- 
§ 1° - A »L,z... /C.0 	-' 	'(. 	r-têexercer as atividades. 

previstas nos 	$c 	 ' 	 a ecQtïcação  restritiva, atem 

dasat6idaet.)rewt., - 	-: 
§ 2° - A -Dwo4q 	 - 	- exercer as atividades 

previstas nos rncisos b 	 zgó em especificações restritiva, 

além das atividactes,correlatas 

§ 3° - A Divisão de-  Desptarto ÍlIt4gerl ,,lÃompete exercer as atividades 

previstas nos incisos Vi à viit dste artigo, sem especificação restritiva, 

além das atividades correlatas. 
§ 40 - A Divisão de Regência de Musica compete exercer as atividades 
previstas nos incisos XIV e XV deste artigo, além das atividades 

correlatas. 

CAPÍTULO X 	 1 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTES, 
AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO 

Art. 51 - Compete a Secretaria Municipal de Obras, 

Transportes, Agricultura e Desenvolvimento assessorar o 

conservação e melJ-pri,q, 
XI promover me4 

XII - pró 
direta ou por ,  

XIII-cou. 
ajO --e produção, extração,, 

dos;, 
pósitos de explosivos 

to de veículos. 
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terceiros; 

III - fiscali.  

projetos 
ç'4Ç 

1V-ex 

indisp 

expe 

requ 

conted 

VI- pro-

dos n,úcle 

particulares com os 

adõ dos elementos 

cópia da planta e 

tabre loteamentos 

ti execução  dos 

kípio, especialmente 

pdas e embelezamento 

aix& ecqfl4 

Stitir »arec 

çÇicu lcttès, 1 

exedütar e fiscalizar 

atividade 	 da É, côr a5í*pè?s publica, iluminação 

publica, apre etis-ã de «nbnat é'h via publica, cemitério, 

mercado  e matadouro, 

VIII - dirigir, controlar, programar, executar e fiscalizar 

atividades relacionadas com a implementação e manutenção 

dos serviços de agua e esgoto do município, 

IX - executar atividades de formação e manutenção de 

parques, hortos e jardins, 

X- adotar medidas visando a preservação do meio-ambiente, 

das 

VII 

Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
4 	 - CNPJ: 38.521.829/0001-02 

Prefeito em assuntos de obras, transportes e desenvolvimento 

urbano, cabendo-lhe ainda: 

1 - programar e executar obras publicas direta e indiretamente, 

inclusive abertura, terraplanagem e conservação de ruas, 

construção de meio-fios, muros de arrimo, pontes, jardins, 

bueiros e canalização de córregos.  

II - fiscalizar a construção de obras municipais executadas por 
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XI - desenvolver a política de desenvolvimento e expansão 

urbana; 

XII - cumprir e fazer cumprir às diretrizes e política urbana 

estabelecidas no plano diretor; 

XIII - zelar pela observância das posturas municipais, 

XIV - zelar pelo uso e controlar a movimentação, utilização e 

manutenção dos veiculos e maquinas da Prefeitura, bem como 

controlar o gastadçcømfl 1 pp reposição de peças 

XV - 
	

) 	 rodovzczrio municipal, e 

nacional e estadual, 

r4'icas e sociais do 

reconsb-ução, 

do município e 

harmonia 

tendo 

munióí 

XVI 

melhor 

resp i 

CVII - i 

Xviii. 

ia do município; 

é>órgãos rodoviários 

ão de estradas de estadqçiis 

roda?K 4  

• XIX - d4* & 	*4hiMt m$'õ?ji7se)touver; 

XX - elabora-i' ëxecutnr o 	 w-banzzação municipal, 

através de estudos e pr4teto, 

XXI - dirigir, controlar, programar, executar e fiscalizar as 

atividades de agricultura, pecuária e abastecimento do 

município; 

XXII - articular-se com órgãos e entidades publicas e privadas 

para elaboração de projetos e celebração de convênios 

relacionados 	a 	produção, 	consumo, 	distribuição, 

armazenamento, classificação e transporte de alimentos, 
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XXIII - formular programas, planos e projetos sociais de 

atendimento relativos a alimentos e insumos agropecuários; 

XXIV - controlar e fiscalizar feiras-livres e mercados, onde são 

comercializados alimentos, 

XXV - estimular, apoiar e coordenar atividades e iniciativas da 

comunidade, visando o aperfeiçoamento da produção, 

especialmente a criação e, a manutenção de associações 

aes.envolvimento rural: 

role e fiscalização de 

comunitárias rurçtis 

XXVI - exerq 

rebanhos; 

XX VII 

estrãd 

nebe 

XX VIII 

melF& 

âmbito 

XXIX: 

esta 

XXX 

atividà 

municzpto'4 
.' 	Ï 

XXXI - articular-se com Ôiâos e entidades publicas e privadas 

para elaboração de projetos e celebração de convénios 

relacionados 	a 	produção, 	consumo, 	distribuição, 

armazenamento, classificação e transporte de alimentos, 

XXXII - formular programas, planos e projetos sociais de 

atendimento relativos a alimentos e insumos agropecuários; 

XXXIII - controlar e fiscalizar feiras-livres e mercados, onde 

são comercializados alimentos; 

nicipal, relativo As 

tendo em vista as 

reconstruçâq, 

o município, n& 

órgãos rodoviárias 

e 'estradas rurais; 

cuttzr e fiscalizar as 

e 4zbastecimento ao 
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XXXIV - estimular, apoiar e coordenar atividades e iniciativas 

cia comunidade, visando o aperfeiçoamento da produção, 

especialmente a criação e a manutenção de associações 

comunitárias rurais, promovendo o desenvolvimento rural 

XXXV - exercer o cadastramento, controle e fiscalização de 

rebanhos; 

XXXVI - administrar as reservas biológicas municipais; 

XXXVII - exercerputni-seç,,  

fi 
seus JJepat 4. 
nele 

ativzda4::JÇiô& 

orrelatas. 

o capifl deste artigo e 

s atividades previstas 
ritiva, além das.. 

pela Mesa Diretora 
Mó em vigor na data 

Antônio do Itambé, 23 

Art. ? 
da Câmara M' 
de sua pub.liç 

Sah da 

de Junho d, 2 

te d caziË 

&t-on.t 	g,a4fr 
Edelvanio Santos.' da Silva 

Relator da CLJR 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 

TERMO DE CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM. 
DE UM LADO. O ESTADO DE MINAS GERAIS. 
ATRAVÉS DA POLÍCIA CIVIL E. DE OUTRO. O 
MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ-MG. 
ATRAVÉS DE SEU PREFEITO MUNICIPAL. 

O ESTApO DE MINAS GERAIS. através da Po4ícia Civil, com sede na 
* 	Avenida do Contorno. n.° 4265. Bairro São Lucas. nesta Capital. CNPJ 18.715.532/000!- 

• 70. adiante denominada POLICIA CIVIL. representada por sua Chefia. Dr Marco Antônio 
Monteiro de Castro. CPF. 679.898.026-00. RG. M-3.309.21 I/SSP/MG. e o MUNICIPIO 
DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBE/MG, com sede na Rua Aristides Alves. n. 56. 

• Centro. Santo Antônio do Itambé/MG. CNPJ. 18.303.222/000I-49. simplesmente 
• denominado MUNICIPIO. representado pelo seu Prefeito, Sr. José Augusto da Silva Neto. 

• brasileiro, casado. Portador do CPF. 419142281-20, RG. 1.536.762/SSPGO. residente e 
. 	domiciliado na Rua Hildebrando Jouir Ribeiro. .° 76, Centro, Santo Antônio do 

ltamhé;MG. resolvem celebrar o presente convênio que se regerá pelas seguintes cláusulas 
• e condições: 

* 
• CONSIDERANDO o disposto na nova redação do Art. 241 da Constituição Federal, 

combinado com o disposto nos incisos te 11 do Art. 62 da Lei Complementar n.° 101, de 04 
de maio de 20OQJ7e .ç.omo.naLeLF.ederaL.n. 8666,••  -de 2'I'-de-junho»de r993.'tei 'de 
Diretrizes Orçamentárias n.° 1766. datada de 08/07/2005 e Lei Orçamentária n.° I8J, 
datada de 09/12/2005; 

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 10. inciso III. Artigo 165. parágrafo primeiro. Art. 
66. inciso II e Art. 181. inciso II. todos da Constituição Estadual de 1989, e Decreto 

Estadual n.° 43.635. de 20/10/2003: 

CONSIDERANDO a Decisão Normativa do Tribunal de'Constdo Estado, através da 
Consulta 7716-0/9 1. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETIVO: 

O presente convênio tem por objetivo o estabelecimento de bases de 
cooperação entre 'a Polícia Civil e o Município. visando a efetiva e cada vez mais eficiente 
manutenção da ordem e da defesa social no Município de Santa Antônio do ftambé 



O 
	CLÁUSULA SEGUNDA - PARTICIPAÇÃO DOS CONVENENTES 

• Para a consecução do enunciado na Cláusula anterior, competirá: 

• 1 -A Polícia Civil: 

a) Intensificar, através de seus órgãos. o desenvolvimento e aprimoramento do Sistema 
• de Segurança, em toda área territorial do Município. objetivando a permanente ação 
• de vigilância e preservação da ordem social: 

• 
b) Aparelhar convenientemente seus órgãos, a fim de que sejam asseguraaas a 

tranqüilidade e segurança públicas: 
c) Proporcionar, no âmbito de suas atribuições, a necessária cobertura às Autoridades 

• Municipais, para o exercício legal do seu competente poder de polícia; 

• d) Publicação do extrato deste convênio, junto ao Órgão Oficia! do Estado; 

• 
e) Participar da fiscalização no transporte coletivo, de cargas e passageiros e outros 

emitindo laudo pericial após vistoria dbs veículos para emissão de alvará pelo 
município; 

f) 	lncksão deste instrumento rio 'elatório a ser encaminhado ao Tribuna! de Contas do 
a 	 Ntado 

e
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• 11 - Ao Município: 

M Ajudar na manutenção dos veículos da Polícia Civil, com aquisição de peças e 
seniços. que atenderão ao município nas diversas atividades realizadas pela Polícia: 

b) Fornecer conforme plano de trabalho anexo 1, combustível para as viaturas po[:iais 
alocadas naquela Comarca: 

e) Providenciar a comj3etente inciusão das despesas provenientes deste instrumento. 
junto às leis competentes. para os exercícios financeiros subseqüentes. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DURAÇÃO: 

O *, nrazo de duraçãodo presenteconvênia...é..tdata. dc-sa assinatura até.... 
)r.,1-,"-009^  podendo ser alterado ou prorrogado mediante termos aditivos e denunciado a 
qualquer tempo, mediante notificação de outro participe. com  antecedência mínima de 90 
(noventa) dias. 

CLÁLSULA QUARTA - VALORES E DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

Para execução do presente convênio, estimam-se uma despes& por pane do 
município de R$ 4.004.00 iquatro mil e quatro reais). correndo à conta da dotação 	t' 
orçamentária n.' estando em anexo o plano de trabalho, que faz 
parte integrante do presente instrumento. - 

As despesas da Polícia Civil, são decorrentes do exercício normal de uas 
aribuiçds. estando consignadas no orçamento e dotações próprias, observada a Decisão 
Normativa do Tribunal de Contas do Estado, através da Consulta n, 77l6-0i9L não 



4 
4 
4 	 acarretando. portanto. impacto orçamentário e financeiro, contrapartida ao cumprimento 

• 
das obrigações assumidas neste instrumento. 
CLÃUSLLA QUÍNTA DISPOSIÇÕES GERAIS 

• O gestor do presente convênio de cooperação. por pane da Polícia Civil, será o Delegado 

• de Polícia da Unidade Policial local e as prestações de contas das despesas. também 
decorrentes deste iustrumento. serão feitas através da Superintendência de Planejamento. 
Gestão e Finanças, após auditoria. 

• CLAUSULA SEXTA — FORO 

Elegem os participantes o Foro de Belo Horizonte como único competente .  
4 	para dirimir quaisquer dúvidas porventura supervenientes à assinatura do presente acordo. 

• E. por estarem assim justos e convencionados, assinam os participes o 

Ç 	
presente Convênio em 03 (três) vias de igual forma e teor, para os fins de direito. 

Belo L-IorizonteiMG. 
0 • 
4 	 Marco Antônio Monteiro de Castro 
• Chefe de Policia Civil de Minas Gerais 

José Augusto da Silva Neta 

Prefeito Municipal de Santo Antônio da Rambé 

* 	 Testemunhas: 

O 	José Walter da Mota Matos 
0 
	

CPF. 527.970.236-68 

O 
	

RG. M-3.866.3921SSP/MG 

0 
	

Delegado Regional da 3 ia  DRPC/Diamantina 

O 
O 
• Àilton Aparecido de Lacerda 

CPF. 605.062.616-20 
RG. M-3.7t.974!SSP:MG 

O 	Delegado de Polícia da C3marca de Serro 



PLANO DE TRABALHO 

-DADOS CADASTRAIS 

• Poiteta Civil de Minas Gerais 
	

CGC 

Polícia Civil de Minas Gerais 
	 18.715.532!000l-70 

Endereço: 
Av. do Contorno. n.'4263. Bairro São Lucas 

• C;dade CF, 	 C E P 	 DM/Telefone 	 E.A 

Belo Horizonte M.G. 	 30.140-O 10 	3236-3200 	Estado 
Conta Corrente 	 1 Banco 	 ,Âoência 	 Praca Pagamento 

Nome ão Titular 	 CPF 

Marco Antônio Mo.iteiro de Castro 	679.898.026-00 
C :Orgào Expedidor 	 Cirgo 	 Funço 

M-3.309.211/SSP!MG 	Delegado-Geral de Polícia Chefe de Polícia 
Endereco 	 CEP 

Belo Horizonte 	 30.140-010  
o 
• 2 - OUTRO PARTiCIPE 

o 
• Enoereco 

Cidaãe 	 . UF 	 C E? 	 DDDíTeieione 

Conta Corrente 	 Banco 	 1 
Agéneta 	 • Praca Preamento 

o 
Nome 0° rttuiar 	 CPF 

• CiOrgaoEpeddor 	 Caroo 	 Função 	 ....................- 

• --- 	t- 	--- 
....- 	 ICE? 

\lunic;pto 	 CCC 

• 

2 - DESCRIÇÃO DO PROJETO 

Titulo ao Pro!ero 	 Penado de Execução 

€4 
	4- IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO 

! 4 	denticaço o 

4 
4 	5  - METAS A SEREM ATINGIDAS 

4 
'.letas o serem Atinotoas 

e 

GW 
Gw 
4 
4 



4 
4 

6 - ETAP \S,PARTTCIPAÇÀO DOS PARTÍCIPES 

e 
b --Obr,aacôes da Polícia Civil 

4 	 • 	Intensificar, através de seus órgãos, o desenvolvimento e aprimoramento do Sistema 

* de Segurança, em toda área territorial do Município, objetivando a permanente ação de 
vigilância e preservação da ordem social; 

fr 	 • Aparelhar convenientemente seus órgãos. a fim de que sejam asseguradas a 
tranqüilidade e segurança públicas: 

4 	 • Proporcionar, no âmbito de suas atribuiçfies, a necessária cobertura às Autoridades 

• Municipais, para o exercício legal do seu competente poder de policia: 
• Publicação do extrato deste convénio, junto ao Órgão Oficial do Estado: 

4.. 	
• Participar' da fiscalização no transporte coletivo, de cargas e passageiros e outros 

emitindo laudo pericial após vistoria dos veículos para emissão de alvará pelo 
* 	 município; 

• Inclusão deste instrumento no relatório a ser encaminhado ao Tribunal de. Contas do 
Estado. 

- Obnoaeões do Município. 

• 
• Ajudar na manutenção dos veículos da Polícia Civil, com aquisição de peças e 

. 	 serviços, que atenderão ao município nas diversas atividades realizadas pela Polícia: 
• Fornecer conforme plano de trabalho anexo 1, combustível para as viaturas policiais 

4 	 alocadas naquela Comarca: 

• . 	• Providenciar a competente inclusão das despesas provenientes deste instrumento. 

• 
junto às leis competentes, para os exercícios financeiros subseqüentes. 

• CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (META. ETAPA OU FASE) 

• Meta 	Etapa 
1 	

Especificação 	Indicador fisico 	Fornecimento 

S 	
Fase 	 unidade Quantidade Inicio 	Terrflifl(. 

01 	Manutenção dos veículos da LN 	,0L -' 0-P6O9 Y0Ú9 
• .Balzcia Ctvri 

 
com a4üiíção 

de peças, serviços que 
atenderão ao município nas 
diversas atividades realizadas 

4 	 . pela Polícia.  
01 	1 Fornecimento. 	conforme Litro 	10029O9 122009 

plano de trabalho, de 
combustível para as viaturas 
policiais alocadas na Comarca 
de Serro 

4 
4 	8 - PLANO DE APLICAÇÃO ÍRS 1.00) 

CadCo 	Natureza da Despesa Especificação 	 ToI 	 4unktpio 	 Secretaria  

4 	 Manutenção dos veículos, com R580.00 	R$ 880,00 	RS 0.00 

• 
aquisição de peças e serviços.  
Fornecimento de combustíveis R$ 28-1,00 	R$ 3. 124,00 	RS 0.00 

4 
4 



9-. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$ 1.00) 

9.1 -\Iunicípio 

Viera 	. 	1° mês 	 3' més 	 3 mês 	 40  mês 	 50 mês 	 6 mês  

1 	R$ 364.00 R5 364.00 R5 364.00 R5 364,00 R5 364.00 RS 364.00  
' 	 %lera 	 7-  mêsj 	3,  mês 	 9,  mês 	 10,  mês 	11,  mês 	12" mês 

R$ 364.00 RS 364.00 R$ 364,00 1 R$ 364.00 R$ 364,00 RS 364.00 

9.2-Polícia Civil 

%Iera 	 I -  és 	 1" és 	 3* mês 	i 	4-  és 	 5* mês 	 ó,  mês  

1 	0,00 	0.00 	0,00 	0,00 	0.00 	i 	0.00  
Meta 	1 	mês 	1 	8,  és 	 mês 	i 	10* mês 1I'mês 	12* mês  

1 	0.00 	0.00 	0.00 	0,00 	0.00 	0.00  

4(, 	
10 - DECLARAÇÃO 

Declaro, para fins junto ao Estado de Minas Gerais e Mun4cfpio de Santo Antônio do ltambé 
para os efeitos e sob penas da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de 
inadimpléncia com o tesouro estadual e municipal. órgão ou entidade da administração 

* 	 pública estadual e municipal. que impeça a aplicação de recursos financeiros. oriundos das 

* 	
dotações consignadas neste convénio na forma deste Plano de Trabalho. 
Belo Horizonte/MG. 

4 

'
José Augusto da Silva Neto 

Prefeito Municipal de Santo Antônio do ltambé 

4 	- 	 -  

4 	II -DEFERIMENTO 

4 
Deferido 

Belo Horitonte. 

Marco Antônio Monteiro de Castro 
Chefe de Polícia Civil de Minas Gerais 
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Câmara Municipal de Santo António do ltamp 

Recebe • 

i2&!'jta. ___, 
Assin- orado reSponyel 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 05 /2009 

Altera a Lei Complementar n° 

004/2005 que dispõe sobre Plano de 

Cargos, Carreiras e Vencimentos dos 

Servidores Municipais de Santo 

Antônio do Itambé-MG, e dá outras 

providências. 

O Povo do Município de Santo Antônio do ltambé, por 

seus representantes aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° 	Fica 	alterado 	o 	Anexo 	1 	da 	Lei 

Complementar Municipal n° 004/2005, que passa a ter a seguinte 

redação: 

ANEXO 1 

QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

DENOMINAÇÃO 
DOS CARGOS 

CÓDIGOS 
CARGOS 

NÚMERO 
CARGOS 

SiMBOLOS DE 
VENCIMENTO 

MODALIDADE 
RECRUTAMENTO 

1- GRUPO DE DIREÇÃO / 
ASSESSORA MENTO SUPERIOR - 
DS/AS 
Secretário Municipal DS - 01 7 SUBSIDIO Amplo 
Chefe de Gabinete OS —02 1 SUBSÍDIO Amplo 
Diretor de Departamento DS —03 11 	ic CPC —2 Amplo 
2- GRUPO DE 
ASSESSORAMENTO - AS 
Assessor Chefe de Controle Interno AS —01 01 SUBSIDIO Amplo 
Assessor Jurídico AS —02 01 CPC - 1 Amplo 
Secretário 	Extraordinário 	de 
Planejamento e Políticas Públicas 

AS - 03 01 SUBSIDIO Amplo 

Assessor de Comunicação AS - 04 01 SUBSIDIO Amplo 
Assessor de Transportes AS - 05 01 CPC - 3 Amplo 
3- GRUPO DE CHEFIA - CH Amplo 
Chefe de Divisão OH —01 10 \7  CPC —4 Amplo 



4- GRUPO DE EXECUÇÃO - EX 
Coordenador EX - 01 04 CPC -3 Amplo 
Encarregado de Turma EX —02 04 CPC —4 Limitado 
Defensor Público EX —03 01 CPC —2 Amplo 
TOTAL 43 

Art. 2° 	Fica alterado o Anexo II, Grupo III e IV da 

Lei Complementar Municipal n° 004/2005, que passam a ter a seguinte 

redação: 

ANEXO II 

QUADRO DE PROVIMENTO EFETIVO 

III - GRUPO DE NÍVEL FUNDAMENTAL DE ESCOLARIDADE - NF 

DENOMINAÇÃO 
DOS CARGOS 

CÓDIGO 
DE 

CLASSE 

N° 
DE 

CARGOS 

51MB. 
DE 

VENC. 

PADRÕES DE VENCIMENTO 
NÍVEL 

1 
NÍVEL 

II 
NÍVEL 

III 
AUXILIAR DE 
ADMINISTRAÇÃO 

NF-01 18 P. P06 a 
P13 

P14 a 
P17 

P18 a 
P20 

AUXILIAR DE 
CONTABILIDADE 

NF —02 03 P. P06 a 
P13 

P14 a 
P.17 

P18 a 
P20 

AUXILIAR DE 
TRIBUTAÇÃO NF —03 

01 P. P.06a 
P13 

P14a 
P17 

P.18a 
P20 

ALMOXARIFE 
NF-04 

01 P. P06 a 
P13 

P14 a 
P17 

P18 a 
P20 

AGENTE DE 
PARQUE 

NF-05 02 P. P.06a 
P13 

P.14a 
P17 

RiBa 
P20 

CONS. TUTELAR 
(CARGO 
ELETIVO)* 

NF —06 05 P. P01 - - 

TOTAL 30 

* Os membros do Conselho Tutelar, denominados Conselheiros Tutelares, serão escolhidos pela 
comunidade local para mandato de três anos, permitida uma recondução, observado o disposto no Art. 41 
desta Lei. 

IV - GRUPO DE NÍVEL ELEMENTAR DE ESCOLARIDADE - NE 

DENOMINAÇÃO 
DOS CARGOS 

CÓDIGO 
DE 

CLASSE 

N° 

DE 

CARGOS 

SÍMB. 
DE 

VENC. 

PADRÕES DE VENCIMENTO 

NÍVEL 1 NÍVEL 11 NÍVEL III 

GARI NE-01 15 P. P01 a 
P08 

P09 a 
P12 

P13 a 
P15 



OPERARIO NE-02 10 P. P01 a 
P08 

P09 a 
P12 

P13a 
P15 

COVEIRO NE-03 02 P. P.08a 
P15 

P.16a 
P. 19 

P.20a 
P.22 

AUX. SERV. 
GERAIS 

NE-04 20 P. ROl a 
P08 

R09a 
P12 

R13a 
P15 

SERVENTE 
ESCOLAR 

NE-05 20 P. ROl a 
P08 

R09a 
P12 

R13a 
P15 

SERVENTE DE 
OBRAS 

NE —06 10 P. P01 a 
P08 

P09 a 
P12 

P13 a 
P15 

VIGIA NE-07 05 P. P01 a 
P08 

P09 a 
P12 

P13 a 
P15 

BOMBEIRO- 
HIDRÁULICO 

NE-08 02 P. R11 a 
P18 

R19a 
P22 

R23a 
P.25 

CARPINTEIRO! 
MARCENEIRO 

NE-09 02 P. R11 a 
P18 

R19a 
P22 

R23a 
P25 

ARMADOR NE-10 02 P. P11 a 
P18 

P19 a 
P22 

P.23a 
P25 

MOTORISTA NE-11 18 P. P21 a 
P.28 

P.29a 
P32 

P33 a 
P.35 

PEDREIRO NE-12 06 P. P.17a 
P24 

R25a 
P28 

P.29a 
P31 

OPERADOR DE 
MÁQUINAS 

NE —13 03 P. P21 a 
P28 

P.29 a 
P.32 

P33 a 
P35 

ELETRICISTA NE-14 02 P. P.18a 
P25 

P.26a 
P.29 

P.30a 
P32 

MECÂNICO DE 
MÁQUINAS 

NE-15 01 P. P.25a 
P32 

P.33a 
P36 

P.37a 
P39 

TOTAL 118 

Art. 30 - Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Santo Antônio do Itambé (MG), 27 de maio de 2009. 

4/ José Augu t d ilva Neto 
Prefeito unicipal 
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Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ 38.521.82910001-02 

enda Modificativa n°01 do Projeto de Lei Complementar 
n°05/2009 

A Coinissã 
Antônio do Ram 
Regimento lntq 

PROPIÓIE.11 
 

Art. 1°-
27-052OÕ9 de 
Complementar í4 
Vencimentos Os Se 
outras providtçias" 

Modifica o art. 1° do Projeto de 
Lei Complementar. n005/2009 de 27-
05-2009, de autoria do Chefe do 
Executivo Municipal que "Altera a Lei 
Complementar n0004/2005 que dispõe 
sobre o Plano de Cargos, Carreiras e 

ynçn;qs dos Servidores Municipais 
Y-ÀIf•i 

ônio do Itambé - MG, e dá 
'as,,  

tar n° 05/209 de 
ue "Altera à Lei 
rgos, Carreiras e 

do itambé - MG e dá 

unicipal de Santo 
conferidas pelo 

DENOMINAÇÃO 

DOS CARGOS 

CÓDIGOS 	. 
CARGOS 

NUMERO 
CARGOS 

SíMBOLOS DE 
VENCIMENTO 

MODALIDADE 
RECRUTAMENTO 

1- GRUPO DE DIREÇAO / 
ASSESSORAMENTO SUPERIOR - 
DS/AS 

Secretario Municipal DS - 01 6 SUBSIDIO Amplo 

Chefe de Gabinete OS —02 1 SUBSIDIO Amplo 

Avenida João Antônio Baracho 252 Fone (33)3428-1311 / Santo Antônio do Itambe/ MG 



Art 2°  -, Esta Ei 
Municipal de 
publicação. 

a será PI\ 	- 
1tamb& entn 

tetora da Câmara 
na data de su 

Sala das 
Junho de 2009. 

do Itambé, 23 de 

, r 

Edelvanio Santos da Silva 
Relator da CLJR 

Valdete Rodrigues Martins 
Membro da CLJR 

Avenida João Antônio Baracho 252 Fone (33)3428-1311 /Santo Antônio do Itambé/ MG 

Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 ,. 	'1k 

* — : 	'-- Departamento DS —03 11 
Ao 

CPC —2 Amplo 

2- GRUPO DE ASSESSORAMENTO - 
AS 

Assessor Jurídico AS —02 01 CPC - 1 Amplo 

3- GRUPO DE CHEFIA - CH Amplo 

Chefe de Divisão CH —01 710 CPC —4 Amplo 

4- GRUPO DE EXECUÇAO - EX 

Coordenador 	 )t,/ f:z LA.:' . 04 CPC—a Amplo 

Encarregado deTurma t CPC-4 Limitado 

Defensor Público 	, 	.j.......t 
:• 

*a. . 	À ,.iT' CPC -2 Amplo 

TOTAL 	'. 	.. . 	,' -. 
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Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé - MC 

Recebi 0CG  iOS, 
Ank?atura responsave 

Prefeitura Municipal de Santo Antonio do ltambé 
RUA ARISTIDES ALVES W54 - CENTRO 

ESIi-iI)() DE \JL\ÃS GER lis 

PROJETO DE LEI MUNICIPAL N0 06 12009 

"Dispõe sobre a criação da Casa da Memória e dá 
outras providências" 

JOSE AUGUSTO DA SILVA NETO, Prefeito do Município de Santo 
Antônio do Itambá, no uso de suas atribuições legais faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° 	Fica criado no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, Esportes, 
Lazer, Turismo e Meio Ambiente , a "Casa da Memória" de Santo Antônio do 
ltambé-MG. 

Art. 20 	A Casa da Memória de que trata esta lei tem por finalidade, em 
especial, o resgate a guarda e difusão de objetos, obras de artes e documentos de 
diversos gêneros que contribuam com o conhecimento e estudos dos aspectos 
sociais, artísticos, políticos, econômicos, dentre outros, o bens do patrimônio 
material e imaterial, da história antiga e recente do povo de Santo Antônio do 
ltambé, promovendo cidadania. 

Parágrafo único. As atividades, as normas de funcionamento e segurança, assim 
como a formação, manutenção e registro do acervo, estarão sobre a 
responsabilidade da Secretaria de Cultura, com o aval do Conselho Municipal do 
Patrimônio Cultural que será regulamentado por Decreto do Chefe do Executivo. 

Art. 30 	Para a execução das atividades inerentes a "Casa da Memória", 
poderá o Chefe do Executivo firmar convênios e outros instrumentos legais, com 
outras entidades públicas ou privadas, bem como pessoas físicas. 

Ad. 40 	As despesas, decorrentes com a execução da presente lei correrão por 
conta de verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50 	Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação- 

Art. 60 	Revogam-se as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de Santo Antônio do ltambé, 05 de março de 2009. 

José Augus • j- ilva Neto 
Prefeito unicipal 



Câmara Municipal de Santo Antônio do Itambé 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

Emenda Modificativa no 01/2009 ao Projeto de Lei no 06/2009. 

Dispõe sobre a criação da "Casa da Memória" e dá 
outras providencias. 

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação no uso de suas atribuições legais e 
constitucionais que são conferidas pela Constituição Federal, Léi Orgânica Municipal e 
Regimento Interno, 

PROPÕE: 
EMENDA MODIFICATIVA N9 P4$G ;4 p]NJpo, E ART. 30  PL 0G12009 

O Parágrafo cmi 
a ter a séguinte, redaçã 

de 05/março/2009 passa 

as normas de 
o a formação,  

estarão sobre a 
)ai de Cultura, 

com o aval do 
ltural que será 

ecutivo. 

s inejentes a "Casa da 
vq mediante Lei 

nflturnentos legais, 
priladas, bem como 

Sala das Seãesda Câmá 	flicipa l *$d€ A4j)iódo Itambé, li. maio 2009. 

cCc4 n-t  
Reynaido Euzebio Ferreira - Presrdente da CUR 

flrt-t  
Edelvânio Santos da Silva - Relator da CUR 

i&W 14 ei4  
Valdete Rodrigues Martins - Membro da CUR 

O art. 30  do.Prõjet• 

Avenida João Antônio Baracho 252 Fone (33) 3428-1311 / Santo Antônio do itambe / MG 

a seguinte redação: 



Santo Antônio do Itambé (MG), 27 de maio de 2009. 

José Augus / 
/

d  ZaIva Neto 
Prefeito Municipal 

: 	
Plano de Cargos e Remuneração do 

Magistério de Santo Antônio do 

• 
ltambé-MG, e dá outras providências. 

O 
• O Povo do Município de Santo Antônio do ltambé, por 

• seus representantes aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° 	Fica 	alterado 	o 	Anexo 	1 	da 	Lei 

Complementar Municipal n° 005/2005, que passa a ter a seguinte 

• 
redação: 

O 
O QUADRO DO MAGISTÉRIO 

ANEXO 1 

C.DIGO No DE 
CARGOS 

1  
CARGA 

HORÁRM DENOMINAÇÃO DOS CARGOS HABILITAÇÃO 
CLA

DE  
SSE 

SIMBOLO DE 
VENCIMENTO 

PROFESSOR 1 NMM-01 15 - 25 HORAS MAGISTÉRIO 
PROFESSOR II NMM-02 50 - 25 HORAS MAGISTÉRIO 
ESPECIALISTA EM 
EDUCAÇÃO N0M-01 2 - 25 HORAS NÍVEL SUP. EM 

PEDAGOGIA 
TOTAL 67 

O 
Art. 21 	Esta Lei entra em vigor na data de sua 

• publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

O 
O 
O 
e 
e 
O 
O 
O 
O 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 06 /2009 

4 
0 
• Altera a Lei Complementar n° 

005/2005 que dispõe sobre o Estatuto, 



Prefeitura Municipal de Santo Antonio do Itambé 
RUA ARISTIDES ALVES N°54 - CENTRO 

PS7ADO DE AI/NAS GERAIS 

PROJETO DE LEI MUNICIPAL N° QY.12009 

Concede isenção de tributos, que 

especifica, à Companhia de Saneamento 

de Minas Gerais - COPASA MG por 

ocasião da outorga dos serviços públicos 

de esgotamento sanitário. 

Art. 1" - Para fins de desonerar o custo da tarifa de serviços de 

esgotamento sanitário, viabilizando o estabelecimento de uma 

tarifação de cunho social, fica a Companhia de Saneamento de Minas 

Gerais - COPASA MG, pelo prazo da prestação dos serviços 

outorgados, isenta de todos os tributos municipais que incidam sobre 

os serviços prestados, inclusive serviços afetos, necessários àquela 

prestação, e ainda, sobre as áreas e instalações operacionais e 

administrativas existentes à data da celebração do Contrato de 

Programa e/ou que venham a ser adquiridas posteriormente, bem 

como do pagamento de royalties, isenção esta que será extensível 

àqueles criados durante a prestação dos serviços. 

§1" A isenção estabelecida no caput é extensiva a todas as 

taxas municipais, de serviço ou pelo poder de polícia, contribuição de 

melhoria e a quaisquer outros tributos municipais instituídos 

posteriormente a esta lei. 

§2' A presente isenção abrangerá os preços públicos 

relacionados ao uso de vias públicas, seu espaço aéreo e seu subsolo, 

e ao uso de quaisquer outros bens municipais, móveis ou imóveis, 

necessários à execução dos serviços. 

Câmara Munidpal de Santo Ant&iio do Iam 

RIabIeffiQ3IOUIQ  

doflYet 



CÂM 'RA MUNICIPAL 
1 
	

-DE- 

1 SPN'OAÔ' ODOITAM8 

1 Aprovado cri' --_j -kço  ieccci 
1 Volaçao ' 	T. 	-- 	votos. 

1 Xc t 
1 	 Pi ;ita 	- 

3antr Antôn do Itambe 
e- 

e --"------------------------ 
VICE.PRESWENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

e SANTO ANTÔNIO DO ITAM8 - MG 

'e 
e 
e 
e 
e 
e 
e, 

híeuverson Mordo dos Santos 

Prefeitura Municipal de Santo Antonio do Itambé 
RUA ARISTIDES ALVES N°54- CENTRO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

Santo Antônio do Itambé MGk de abril de 2009. 

José Augus 
Prefeito 

Neto 
M nicipal 

da Conceição 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ - 146 

Nivaldo pe'ra da Fonseca 
SECRETkRIO TESOUREIRO fl CÂ$ARA MUNICIPAL 

SANTO ANTÔNIO DO 1TAMBÉ - 146 

e 

e 

e 
e 



Prefeitura Municipal de Santo Antonio do Itambé 
RUA ARISIIDES ALVES N°54 - CENTRO 

ESTADO DE Aí/NAS GERAIS 

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

Santo Antônio do Itambé MG3t de abril de 2009. 

José Augus 
Prefeito M 

Neto 
nicipal 

2 



40 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 
Estado de Minas Gerais  

:• 	
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°. 00j-  / 2009 

• Altera a Lei Complementar n°. 004/2005 que dispõe 

• sobre Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos 

• Servidores Municipais de Santo Antônio do Itambé-

MG, e dá outras providências. 

• 
O Povo do Município de Santo Antônio do Itambé, por seus 

• representantes aprovou e eu, Prefeito Municipal, em seu nome, sanciono a 

4w 	seguinte Lei: 

• 
: 	

Art. 	10 	Os cargos de Auxiliar de Serviços de 

Educação de que trata a Lei Municipal n°. 013/99 e referidos no Anexo IV - 

• Grupo IV, da Lei Complementar n°. 004/2005, ficam transformados no 

• cargo de Professor II, passando a ser vinculado aos ditames da Lei 

• Complementar n°. 005/2005. 

• 
: 	

Art. 2 0  Para o benefício da transformação de que trata o 

• 
artigo anterior, o servidor deverá estar exercendo a função de professor e 

• possuir formação para o cargo. 

e" 	 Art. 30 Esta Lei entra em vigor na data de sua 

: 	
publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

• 
• 
• 

• /// Çt- 
José Augus{q' c14/ S

t- 
ilva Neto 

• 
e 
e 
• 
• \<C.W 

• 
e 
• 

Santo Antônio do Itambé (MG), 10 de agosto de 2009. 

Prefeito Municipal 

Rua Aristides Alves n°54—Centro - CEP 39.160-000 PABX (33) 3428-1223 - E mau: itambeflnanceiro:'doi.com.br 
Adm.: "Aqui o Sol Nasce para Todos" 

2008-2012 	 - 



e 
IL 

e 

• PROPÕE: 

• 
• 
• 
• Art. 22 -Revogada 

• 
lei, entrando em vigor na 

• 
Sala das Sessões da C&elara o  

4 

e 

ó 

• 

e 
e • 
• 

a 

Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 

Emenda Modificativa n2  01/2009 do Projeto de Lei Complementar n2  07/2009 

"Altera a Lei Complementar 0 004/2005 que dispõe sobre plano 
de cargos, carreira e vencimentos dos servidores municipais de 
Santo Antonio do ltambé e dó outras providências". 

CNPJ: 38.521.82910001-02 

A Comissão de Legislaãà, Justiça e Redação apj este subscreve no uso de suas atribuições legais 
e constitucionais que lhe são conferidas pele tonst%tu!ç 	ç&$  fri Orgânica Municipal e Regimento 
Interno,  

Art. 1- O art. 2 

29 —,para  o benefícrn1d4' 
r, o servidor dsè,á èstai 
Õr dia O exercícioletivo dk1  

dê 2009. 

hcorporada no texto da 

guinteredação: 

Ue trato o artigo 
xercldo a função de 

ação para õ cargo. 

Avenida João Antônio Baracho, 252- Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do ltambé/ MO 

residente da,CSP 

Vi 	ar Rodrigues dos Santos 

Relator da CSPM 

Valdete Rodrigues Martins 

Membro da CSPM 



¼ e. 	PROPÕE: • 
e 
e 

o beneficio' 69 

3tt"' dei/;ó àtar 

at45riercício letivo d 

ue trata o artigo 
ercido a função de 

Øo para o cargo. 

• Art. 2-Revógad 

• 
lei, entrando em vigor na . 
Sala das Sessões da Cá 

Orporadano texto da 

pde 2009. ara Mu 

Art. 1 O afl.2 	 redação: 

Vi mar Rodrigues dos Santos 

Relator da CSPM 

Valdeté Rodrigues Martins 

Membro da CSPM 

Avenida João Antônio Baracho 252 Fone (33) 3428-1311 / Santo Antônio do Itambe / MG 

Câmara Municipal de Santo Antônio do Itambé 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

W 
e 
e 

Emenda Modificativa n2  01/2009 do Projeto de Lei Complementar n2  07/2009 

e 
"Altera a Lei Complementar ti2  004/2005 que dispõe sobre plano 

e 

	

	
de cargos, carreira e vencimentos dos servidores municipais de 

Santo Antonio do ltambé e dá outras providências". 

e 
e 
• A Comissão de Legislação, Justiça e Redaçã.,, estésubscreve no uso de suas atribuições legais 

•
::::tI01t5 que lhe são conferidas pela 	is 

< 	
%*i Orgânica Municipal e Regimento 
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: 	 PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 
Estado de Minas Gerais 

4 
4 

MENSAGEM DO PROJETO DE 
4 
• LEI COMPLEMENTAR N°. 	 / 2009 

4 
4 

: 	
Altera a Lei Complementar n°. 004/2005 que dispõe 

sobre Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos 

• Servidores Municipais de Santo Antônio do Itambé- 

• MG, e dá outras providências. 

Senhor Presidente 

Senhores Vereadores 

• É com a grata satisfação que nos dirigimos à presença de 

: 

	

	
Vossas Senhorias, com a finalidade de remeter, em apenso, buscando sua 

análise e devida aprovação, Projeto de Lei que altera o Plano de Cargos, 

• Carreiras e Vencimentos dos Servidores Municipais de Santo Antônio do 

• Itambé - MG, em face dos seguintes motivos: 

• 
No exercício de 2005 foi promovida a reforma administrativa no 

Município, alterando toda a legislação sobre servidores públicos. 

• A Lei Complementar n°. 004/2005 extinguiu, no Anexo IV - 

• Grupo IV, o cargo de Auxiliar de Serviços de Educação, transformando-o, 

• por equívoco, no cargo de Auxiliar de Administração. • 
• 

• Rua Aristides Alves no 54—Centro - CEP 39.160-000 PABX (33) 3428-1223 - E mali: itambeÍinanceirooi.com.br  
. 	 Adm.: "Aqui o Sol Nasce para Todos" 

2008-2012 

Entretanto
o 	

, existiam 14 (quatorze) servidores efetivos no cargo, 

• 
cujas atribuições são compatíveis com o cargo de professor. 

• 
4 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 
Estado de Minas Gerais 

Cumpre salientar que a grande maioria desses servidores 

exerce na atualidade as funções de professor. 

Tendo em vista que a Constituição Federal de 1988 assegura, 

no art. 50, XXXVI, que a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 

jurídico perfeito e a coisa julgada, a alteração legislativa não poderia ser 

procedida daquela forma. 

Sendo assim, para garantirmos o direito dos ocupantes do cargo 

de Auxiliar de Serviços de Educação que atendam as condições mínimas 

para preenchimento do cargo de Professor, esperamos que o 

pronunciamento dessa egrégia Câmara seja favorável ao referido Projeto de 

Lei. 

Aproveitamos o ensejo para enviar-lhes nossas cordiais 

saudações. 

Santo Antônio do Itambé (MG), 10 de agosto de 2009. 

José Auust,iiIva Neto 

Prefeito Municipal 

Ao Senhor 

José da Conceição 

Md. Presidente da Câmara de Vereadores 

Rua Aristides Alves n°54—Centro - CE? 39.160-000 PABX (33) 3428-1223 — E mau: itanibeflnanceiro:oi.corn.br  
Adm.: Aqui o Sol Nasce para Todos" 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO 
DO ITAMBÉ 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
Ambiente 890,00 6.230,00 

Divisão Ensino Infantil 500,00 3.500,00 

Divisão 	Farmácia 	e 

Bioquímica 500,00 3.500,00 

Divisão Programas Médicos 

e Hospitalares 500,00 3.500,00 

Divisão de Água e Esgoto 500,00 3.500,00 

Divisão 	de 	Patrimônio, 

Compras, 	Licitações 	e 

Contratos 500,00 3.500,00 

TOTAL 5.670,00 39.690,00 



CARGOS CRIADOS 

CARGO VALOR 

MENSAL 

VALOR 

JUN A DEZ 

Assessor de Comunicação 2.294,00 16.058,00 

Assessor de Transportes 815,00 5.705,00 

Secretário de Fazenda 2.294,00 16.058,00 

Departamento 	Patrimônio, 

Almoxarifado, 	Compras, 

Licitações e Contratos 890,00 6.230,00 

Divisão de Meio Ambiente 500,00 3.500,00 

TOTAL 6.793,00 47.551,00 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO 
DO ITAMBÉ 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

ESTIMATIVA IMPACTO ECONÔMICO- 
FINANCEIRO 

Objeto: Trata-se da estimativa do impacto econômico-

financeiro no âmbito do Poder Executivo Municipal de Santo 

Antônio do Itambé, acarretado devido à reforma da 

Estrutura Administrativa proposta perante a Câmara 

Municipal. 

CARGOS EXCLUÍDOS 

CARGO VALOR 

MENSAL 

VALOR 

MAR A DEZ 

Divisão Almoxarifado 500,00 3.500,00 

Departamento Contábil 890,00 6.230,00 

Departamento Turismo 890,00 6.230,00 

Departamento 	Meio 
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• PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 
Estado de Minas Gerais * 

MENSAGEM 

• 
* 	 Santo Antônio do Itambé, 30 de abril de 2009. 
4 
4 
4 
• Sr. Presidente, 

e 
e 
* 	 Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 
* 	Vossa Excelência, e de seus ilustres pares, projeto de Lei a respeito 

das diretrizes para a elaboração da lei orçamentária para o exercício 

• -- 	financeiro de 2010, em cumprimento ao disposto no art. 165, 

* 	parágrafo 20, da Constituição Federal, Lei Complementar 101/2000 e 

• nas normas da Lei Federal 4.320, de 17 de março de 1964. 

O referido projeto dispõe sobre as prioridades e as metas 

• da administração pública municipal; a organização e a estrutura dos 

* 	orçamentos; as diretrizes para a elaboração dos orçamentos e suas 

• alterações; as despesas com pessoal e encargos sociais, as 
* 

	

	alterações na legislação tributária e outras matérias de natureza 

orçamentária. 

• O projeto prevê, ainda, a fixação de limite para as 

* 	despesas do Legislativo Municipal, conforme determinação da 

• Emenda Constitucional 25, de 14 de fevereiro de 2000. 
* 

A especificação dos programas que darão corpo a essas 

• prioridades bem como às metas que se pretende alcançar em 2010 

* 	constará do projeto de lei orçamentária a ser remetido à Câmara 

e 
4 
4 
4 	 Rua Aristides Alises n°54— Centro - CEP 39.160-000 PABX (33) 3428-1223 - E mau: 

itambefinanceirooi.com.br  
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• 
• PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 
* 	 Estado de Minas Gerais 
* 	Municipal em consonância com o Plano Plurianual estabelecido para o 
O 	

quadriênio 2010 - 2013. 

O 
4 
O 
	

Certo de que este projeto de lei terá a necessária 

* 	aquiescência desta Augusta Casa, aproveito o ensejo para renovar 
* 
* 
	meus protestos de elevado apreço. 

* 
O 
* 	 José Auguíó'ã Silva Neto 

* 	 Prefeito Municipal 

* 
O 
* 
O 
* 
* 

O 
* 
O 
4 
O 
O 
O 
O 
O 
O 
O 
O 	 Rua Aristides Alves n°54— Centro - CEP 39.160-000 PABX (33) 3428-1223 - E mali: 

itambefinanceirooi.com.br  
* 	 Adm.: "Vida Nova" 

• 
2005-2008-2012 

* 
O 
O 



4 
4 

* 	 Estado de Minas Gerais 
4 	flj PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 

4 
4 
4 

• Projeto de Lei  08 	/ 2009 

Dispõe sobre as diretrizes para a 

4 	 elaboração da lei orçamentária de 

4 	 2010 e da outras providências. 

4 
• O PREFEITO MUNICIPAL 

4 	
Faço saber que a Câmara Municipal 

• decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

4 
4 	 DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 
4 
4 	

Art. 1 -  São estabelecidas, em cumprimento ao disposto 

no art. 165, § 2v-, da Constituição Federal, e na Lei Complementar 

* 	101, de 04 de maio de 2000, as diretrizes orçamentárias do 

• Município para 2010, compreendendo: 
4 

'sr 	 1 - as prioridades e metas da administração pública 

• 
municipal; 

• II - a estrutura e organização dos orçamentas; 

* 

	

	 III - as diretrizes para a elaboração e execução dos 

orçamentos do Município e suas alterações; 

4 
	 IV - as disposições relativas às despesas com pessoal e 

• 
encargos sociais; 

* 	 V - as disposições sobre alterações na legislação 

4 	tributária; 

Rua Aristides Alves n°  54 - Centro - CEP 39.160-000 PABX (33) 3428-1223 - E maU: 
itambefinanceiro@oi.com.br  

4 	 Adm.: "Vida Nova" 
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* 	 PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 
Estado de Minas Gerais 

• VI - as disposições gerais. 

CAPÍTULO 1 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

• MUNICIPAL 

* 	 Art. 2 Constituem prioridades e metas da administração 

• pública municipal a serem priorizadas na proposta orçamentária para 

2010, em consonância com o art. 165, § 29-, da Constituição Federal, 

as quais terão precedência na alocação de recursos na lei 

orçamentária de 2010, não se constituindo, todavia, em limite à 

4 

	

	programação das despesas, as metas fiscais determinadas no quadro 

H. 
40 

to 	 1 

CAPÍTULO II 

* 	 DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

Art. 39  Para efeito desta Lei, entende-se por: 

1 - programa, o instrumento de organização da ação 

• governamental visando a concretização dos objetivos pretendidos, 

4 	sendo mensurado por indicadores estabelecidos no plano plurianual; 

4 

'te 	 II - atividade, um instrumento de programação para 
00 - 	alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de 

• 
operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das 

• quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de 

40 	governo; 

4 

III - projeto, um instrumento de programação para 

4 	
alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de 

• 
operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que 

concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; e 

Rua Aristides Alves no 54— Centro - CEP 39.160-000 PABX (33) 3428-1223 - E maU: 
itambefinanceiro@oi.com.br  

Adm.: "Vida Nova" 
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4 

4 

* 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 

* 	 Estado de Minas Gerais * 
4 

IV - operação especial, as despesas que não contribuem 

• para a manutenção das ações de governo, das quais não resulta um 

4 	produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou 

serviços. 

fé  
§ 191  Cada programa identificará as ações necessárias para 

4 	
atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e 

4 	operações especiais, especificando os respectivos valores e metas, 

4 	bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização 

40 	da ação. 

4 

• § 	As atividades, projetos e operações especiais serão 

4 	desdobrados em subtítulos, especialmente para especificar sua 

4 	localização física integral ou parcial, não podendo haver alteração 

* 	das respectivas finalidades e da denominação das metas 

estabelecidas. 

§ 30  Cada atividade, projeto e operação especial 

identificará a função e a subfunção às quais se vinculam. 

§ 41  As categorias de programação de que trata esta Lei 

serão identificadas no projeto de lei orçamentária por programas, 

atividades, projetos ou operações especiais, e respectivos subtítulos 

com indicação de suas metas físicas. 

Art. 41  O orçamento discriminará a despesa por unidade 

orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu 

menor nível com suas respectivas dotações, especificando a esfera 

orçamentária, a modalidade de aplicação, a fonte de recursos, o 

identificador de uso, e os grupos de despesa conforme, a seguir, 

discriminados: 
e 

 

  

e 	 Rua Aristides Alies n° 54— Centro - CEP 39.160-000 PABX (33) 3428-1223 - E mali: 
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e 	 PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 
e 	 Estado de Minas Gerais 
e 
- 	 1 - pessoal e encargos sociais; 

II - juros e encargos da dívida; e 
III - outras despesas correntes; 

• IV - investimentos; 

* 	 V - inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas 

e 	referentes à constituição; e 

VI - amortização da dívida. 

e 
Art. 52  o orçamento compreenderá a programação dos 

40 	Poderes do Município, seus Fundos, Órgãos, Autarquias, inclusive 

especiais, e Fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público. 

b 
Art. 6 A lei orçamentária discriminará em categorias de 

s 	programação específicas as dotações destinadas: 

1 - à concessão de subvenções econômicas; 

II - ao pagamento de precatórios judiciários, e 

III - as despesas com publicidade, propaganda e 

divulgação oficial. 

Art. 79  O projeto de lei orçamentária que o Poder 

Executivo encaminhará ao Legislativo, e a respectiva lei, será 

- 	constituído de: 

fr 
• 1 - texto da lei; 

• II - quadros orçamentários consolidados; 

• III - anexo do orçamento, discriminando a receita e a 
4 	despesa na forma definida nesta Lei; 

4 	
IV - discriminação da legislação da receita. 

Rua Aristides Alves n°54— Centro - CEP 39.160-000 PABX (33) 3428-1223 - E mali: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 
Estado de Minas Gerais 

§ 10 Os quadros orçamentários a que se refere o inciso II 

deste artigo, incluindo os complementos referenciados no art. 22, 

inciso III, da Lei no  4.320, de 17 de março de 1964, são os 

seguintes: 

1 - evolução da receita segundo as categorias econômicas 

e seu desdobramento em fontes, discriminando cada imposto e 

contribuição de que trata o art. 195 da Constituição; 

II - evolução da despesa segundo as categorias 

econômicas e grupos de despesa; 

III - resumo das receitas do orçamento, isolada e 

conjuntamente, por categoria econômica; 

e 
* 	 IV - resumo das despesas do orçamento, isolada e 

e 	conjuntamente, por categoria econômica; 
e 
6 

V - receita e despesa, do orçamento, isolada e 

• conjuntamente, segundo categorias econômicas, conforme o Anexo 1 

da Lei n9  4.320, de 1964, e suas alterações; 

VI - receitas do orçamento, isolada e conjuntamente, de 

acordo com a classificação constante do Anexo III da Lei n- 4.320, 

de 1964, e suas alterações; 

VII - despesas do orçamento, isolada e conjuntamente, 

segundo Poder e órgão, por grupo de despesa; 

VIII - despesas do orçamento, isolada e conjuntamente, 

segundo a função, subfunção, programa, e grupo de despesa; 

qp 	 Rua Aristides Alves no  54—Centro - CEP 39.160-000 PABX (33) 3428-1223 - E mali: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 
Estado de Minas Gerais 

IX - programação referente à manutenção e ao 

desenvolvimento do ensino, nos termos do art. 212 da Constituição, 

em nível de Órgão, detalhando fontes e valores por categoria de 

programação. 

g 22  A mensagem que encaminhar o projeto de lei 

orçamentária conterá: 

1 - resumo da política econômica e social do Governo; 

II - justificativa da estimativa e da fixação, 

respectivamente, dos principais agregados da receita e da despesa. 
4 

4 	
Art. 8 O Poder Legislativo do Município encaminhará ao 

• Poder Executivo, até 15 de agosto de 2009, sua respectiva proposta 

• orçamentária, através de ofício, para fins de consolidação do projeto 

* 	de lei orçamentária. 

Art. 9 Cada projeto constará somente de uma esfera 

• orçamentária e de um programa. 

e 
• CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO DO 

MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES 

e 
• Seção 1 

	

6 	 Das Diretrizes Gerais 

4 

Art. 10. A elaboração do projeto, a aprovação e a 

execução da lei orçamentária de 2010 deverão ser realizadas de 

modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o 

	

4 	 princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da 
A / 
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• W PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 
* 	 Estado de Minas Gerais 

sociedade a todas as informações relativas a cada uma dessas 

• 
etapas. 

0 
* 	 Parágrafo único. Serão divulgados na Internet, ao menos: 

O 
0 	 1 - pelo Poder Executivo, informações relativas à 

elaboração do projeto de lei orçamentária: 

4 

s 	 a) as estimativas das receitas de que trata o art. 12, § 3 

4 	da Lei Complementar n1  101, de 2000; 

4 
b) a proposta de lei orçamentária, inclusive em versão 

• 
simplificada, seus anexos, a programação constante do detalhamento 

• das ações e as informações complementares; 

e 
* 	 Art. 11. A elaboração do projeto, a aprovação e a 

execução da lei orçamentária de 2010 deverão levar em conta a 

* 	
obtenção de ao menos resultado igualitário. 

* 
• Art. 12. O projeto de lei orçamentária poderá incluir a 

• programação constante de propostas de alterações do Plano 
* 	Plurianual 2010-2013, que tenham sido objeto de projetos de lei 

6 
específicos. 

* 
• Art. 13. O Poder Legislativo terá como limites das 

* 	despesas correntes e de capital em 2010, para efeito de elaboração 

• de sua respectiva proposta orçamentária, o somatório da receita 

tributária e das transferências constitucionais determinadas pela 
o 
* 	

Emenda 25, de 14 de fevereiro de 2000, conforme arrecadação do 

• exercício anterior. 

4 

4 
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• W PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 
O 	 Estado de Minas Gerais 
0 	 Art. 14. Além de observar as demais diretrizes 
O 
O 
• 

e em seus créditos adicionais será feita de forma a propiciar o 

• controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos 

O 	programas de governo. 

Art. 15. Na programação da despesa não poderão ser: 

4 	 1 - fixadas despesas sem que estejam definidas as 

4 	respectivas fontes de recursos e legalmente instituídas as unidades 

executoras. 

Art. 16. Além da observância das prioridades e metas 

o fixadas nos termos do art. 2 desta Lei, a lei orçamentária e seus 

4 	créditos adicionais, observado o disposto no art. 45 da Lei 

* 	Complementar n 101, de 2000, somente incluirão projetos ou 

O 	subtítulos de projetos novos se: 
O 
O 
• 1 - tiverem sido adequadamente contemplados todos os 

• projetos e respectivos subtítulos em andamento; 

O 
O 

	

	 II - os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma 

etapa ou a obtenção de uma unidade completa, considerando-se as 

contrapartidas de que trata o inciso II do caput do art. 35 desta Lei. 

e 
• Art. 17. Não poderão ser destinados recursos para 

O 	atender à despesas com: 
o 

1 - celebração, renovação e prorrogação de contratos de 

• 
locação e arrendamento de quaisquer veículos para representação 

4 	pessoal; 

4 
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4 
4 * 	e PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 
* 	 Estado de Minas Gerais 
* 	 II - sindicatos, clubes e associações de servidores ou 
e 
e 

escolas para o atendimento pré-escolar. 

e 
• Art. 18. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em 

* 

	

	seus créditos adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, 

ressalvadas, aquelas destinadas a entidades privadas sem fins 

4 	
lucrativos, de atividades de natureza continuada, que preencham 

* 	uma das seguintes condições: 

4 

4 	 1 - sejam de atendimento direto ao público, de forma 

gratuita, nas áreas de assistência social, saúde ou educação; 
4 

4 
II - sejam vinculadas a organismos de natureza 

• filantrópica, institucional ou assistencial; 

e 
• III - atendam ao disposto no art. 204 da Constituição, no 

art. 61 do ADCT, bem como na Lei n -  8.742, de 7 de dezembro de 
4 

4 	
1993; 

4 

* 	 IV - sejam declaradas de utilidade pública pelo Município. 

4 
§ 1 Para habilitar-se ao recebimento de subvenções 

sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar 

• 
declaração de funcionamento regular nos últimos dois anos, emitida 

4 	no exercício de 2005 por três autoridades locais e comprovante de 

4 	regularidade do mandato de sua diretoria. 

e 
§ 22  É vedada, ainda, a inclusão de dotação global a título 

de subvenções sociais. 
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Art. 19. É vedada a inclusão de dotações, na lei 

orçamentária e em seus créditos adicionais, a título de "auxílios e/ou 

0 
	contribuições" para entidades privadas, ressalvadas, as sem fins 

• lucrativos e desde que sejam: 

4 
* 	 1 - de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas 

para o ensino especial, ou representativas da comunidade escolar 

40 	
das escolas públicas estaduais e municipais do ensino fundamental; 

4 
II - cadastradas junto ao Ministério do Meio Ambiente, 

4 	para recebimento de recursos oriundos de programas ambientais, 

doados por organismos internacionais ou agências governamentais 
4 

* 	 III - voltadas para as ações de saúde e de atendimento 

* 	direto e gratuito ao público, prestadas pelas Santas Casas de 

* 	Misericórdia, hospitais e outras entidades sem fins lucrativos, e que 

estejam registradas no Conselho Nacional de Assistência Social - 

CNAS; 

* 	 IV - Associações microrregionais; 

4 
V 	 Consórcios 	intermunicipais, 	constituídos 

exclusivamente por entes públicos, legalmente instituídos e 

• 
signatários de contrato de gestão com a administração pública, e 

* 	que participem da execução de programas nacionais de saúde; 

4 

• VI - qualificadas como Organização da Sociedade Civil de 

Interesse Público, de acordo com a Lei nt  9.790, de 23 de março de 

4 	
1999. 

4 
4 
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* 	 Parágrafo único. Sem prejuízo da observância das 

condições estabelecidas neste artigo, a inclusão de dotações na lei 

orçamentária e sua execução, dependerão, ainda, de: 

4 
• 1 - publicação, pelo Poder Executivo, de normas a serem 

4 	observadas na concessão de auxílios, revendo-se cláusula de 
6 	reversão no caso de desvio de finalidade; 
4 

4 
4 	

II - identificação do beneficiário e do valor transferido no 

4 	respectivo convênio. 

ow 
4 

Art. 20. A execução das ações de que tratam os arts. 19 

e 20 fica condicionada à autorização específica exigida pelo caput do 

4 	
art. 26 da Lei Complementar n11  101, de 2000. 

4 

4 	 Art. 21. A proposta orçamentária poderá conter reserva 

• de contingência, constituída exclusivamente com recursos do 
* 	orçamento fiscal, em montante equivalente a, no máximo, cinco por 

* 	
cento da receita corrente líquida. 

4 

• Parágrafo Único. A reserva de contingência destina-se ao 

4 	atendimento de passivos contingentes, riscos e eventos fiscais 

imprevistos e para a abertura de créditos adicionais. 

4 
Art. 22. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais 

• serão apresentados na forma e com o detalhamento estabelecido na 

4 	lei orçamentária anual. 

4 
4 

	

	
§ 12 Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos 

adicionais exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem 

• e que indiquem as conseqüências dos cancelamentos de dotações 

6 

4 
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• propostas sobre a execução das atividades, dos projetos, das 

operações especiais e dos respectivos subtítulos e metas. 

• 
§ 2 Os decretos de abertura de créditos suplementares 

• autorizados na lei orçamentária serão acompanhados de exposição 

4 	de motivos que inclua a justificativa e a indicação dos efeitos dos 

4 	cancelamentos de dotações sobre execução das atividades, dos 

projetos, das operações especiais e dos respectivos subtítulos e 

metas. 

6 

6 	 § 3 Cada projeto de lei deverá restringir-se a um único 

tipo de crédito adicional. 
6 
6 

§ 4 Os créditos adicionais destinados a despesas com 

• pessoal e encargos sociais serão encaminhados ao Poder Legislativo 

• por intermédio de projetos de lei específicos e exclusivamente para 

* 	essa finalidade. 

§ 50  Fica autorizado o montante de 50% da Lei 

* 	
Orçamentária Anual para fins de suplementação. 

4 
§ 6P  Os créditos adicionais aprovados pelo Poder 

Legislativo serão considerados automaticamente abertos com a 

sanção e publicação da respectiva lei. 

e 
• 

§ 70 O Poder Legislativo deverá obedecer os mesmos 

6 	critérios e limites para abertura de créditos adicionais do Poder 

CAPÍTULO IV 

4 	
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO 1/ 

4 	 COM 	 57 
4 
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PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

Art. 23. O Poder Executivo fará publicar até 31 de agosto 

• de 2010, a tabela de cargos efetivos e comissionados integrantes do 

4 	quadro geral de pessoal civil, demonstrando os quantitativos de 

4 	cargos ocupados por servidores estáveis e não-estáveis e de cargos 

4 

4 	vagos. 

s 	 Art. 24. Os Poderes Executivo e Legislativo terão como 

limites na elaboração de suas propostas orçamentárias, para pessoal 

4 	e encargos sociais, observado o art. 20 da Lei Complementar n 101, 

de 2000, a despesa da folha de pagamento de 2010, projetada para 

o exercício, considerando os eventuais acréscimos legais, alterações 

de planos de carreira, admissões para preenchimento de cargos e 

• revisão geral sem distinção de índices a serem concedidos aos 

4 	servidores públicos federais. 

4 
Parágrafo único. Os valores correspondentes ao reajuste 

geral de pessoal referido no caput constarão de previsão 

• orçamentária específica, observado o limite do art. 20 da Lei 

4 	Complementar na  101, de 2000. 

4 
Art. 25. Para efeito de cálculo dos limites de despesa 

total com pessoal, por Poder e órgão, previstos na Lei Complementar 

n -  101, de 2000, o Poder Executivo colocará à disposição do Tribunal 

de Contas do Estado de Minas Gerais, conforme previsto no § 29-  do 

4 	art. 59 da citada Lei Complementar, até trinta dias após o 

encerramento de cada bimestre ou semestre, a metodologia e a 
4 	memória de cálculo da evolução da receita corrente líquida. 

4 
4 
4 

1 
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Art. 26. No exercício de 2010, observado o disposto no 

art. 169 da Constituição Federal, somente poderão ser admitidos 

servidores se: 

1 - existirem cargos vagos a preencher; 

b 
4 
0 

4 
	 II - houver prévia dotação orçamentária suficiente para o 

atendimento da despesa; 

4, 

	

kw 	 III - for observado o limite previsto na Lei Complementar 

n.° 101, de 2000. 

Art. 27. Para fins de atendimento ao disposto no art. 

169, § 1-, II, da Constituição Federal, ficam autorizadas as 

	

4 	concessões de quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, 

	

4 	criação de cargos, empregos e funções, alterações de estrutura de 

	

O 	carreiras, bem como admissões ou contratações de pessoal a 

qualquer título, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição 

• 
Federal, constantes de anexo específico do projeto de lei 

• orçamentária, observado o disposto no art. 20 da Lei Complementar 

	

4 	n -  101, de 2000. 
4, 

Art. 28. No exercício de 2010, a realização de serviço 
GW 

	

4 	
extraordinário, quando a despesa houver extrapolado noventa e 

	

4 	cinco por cento do limite referido no art. 22 da Lei Complementar 

	

4 	n.° 101, de 2000, exceto nos casos previstos na orgânica do 

	

4 	município, somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento 

de relevantes interesses públicos que ensejam situações 

emergenciais de risco ou de prejuízo para a sociedade. 

4 

4 	 Parágrafo único. A autorização para realização de serviço 

	

4, 	extraordinário no âmbito do Poder Executivo, nas condições 
4, 
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estabelecidas no caput deste artigo, é de exclusiva competência da 

Secretaria de Administração. 

tv 

	

GP 	 Art. 29. O disposto no g 	do art. 18 da Lei 

	

b 	Complementar n -  101, de 2000, aplica-se exclusivamente para fins 

de cálculo do limite da despesa total com pessoal, 

independentemente da legalidade ou validade dos contratos. 

b 
Parágrafo único. Não se considera como substituição de 

servidores e empregados públicos, para efeito do caput, os contratos 

	

b 	de terceirização relativos à execução indireta de atividades que, 

simultaneamente: 
4 

	

4 	 1 - sejam assessórias, instrumentais ou complementares 

	

4 	aos assuntos que constituem área de competência legal do órgão ou 

	

4 	entidade; 

II - não sejam inerentes a categorias funcionais 

	

* 	abrangidas por plano de cargos do quadro de pessoal do órgão ou 

• entidade, salvo expressa disposição legal em contrário, ou quando se 

• tratar de cargo ou categoria extinto, total ou parcialmente. 

CAPÍTULO V 

DA INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR 

4 

	

* 	 Art 30. Somente poderão ser inscritas em "Restos a 

	

4 	Pagar" as despesas efetivamente realizadas. 

§ 10 Considera-se efetivamente realizada a despesa em 
fio 

que o bem tenha sido entregue ou o serviço tenha sido executado. 

	

E 	

'7 
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§ 20  Os saldos de dotações referentes às despesas não 

realizadas deverão ser anulados. 

§ 30  Havendo interesse da Administração, as despesas 

mencionadas no parágrafo anterior poderão ser empenhadas, até o 

montante dos saldos anulados, à conta do orçamento do exercício 

seguinte, observada a mesma classificação orçamentária. 

'
t
t
"
t
'
t
,
  

4 

4 
§ 40  Os órgãos de contabilidade analítica anularão os 

	

illIP 	 saldos de empenhos que não se enquadrem no disposto neste artigo, 

quando as anulações não houverem sido efetivadas pelo ordenador 

de despesas. 
4 
4 

	

4 	 CAPITULO VI 

	

4 	 DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO 

	

4 	 TRIBUTÁRIA 

e 

Art. 31. A lei que conceda ou amplie incentivo ou 

benefício de natureza tributária só será aprovada ou editada se 

• atendidas as exigências do art. 14 da Lei Complementar n 101, de 

	

4 	2000. 

4 

Parágrafo único. Aplicam-se à lei que conceda ou amplie 

incentivo ou benefício de natureza financeira as mesmas exigências 

4 	referidas no caput, podendo a compensação, alternativamente, dar- 

	

4 	se mediante o cancelamento, pelo mesmo período, de despesas em 

	

4 	valor equivalente. 

qp 

4 

Art. 32. Na estimativa das receitas do projeto de lei 

	

4 	
orçamentária poderão ser considerados os efeitos de propostas de 

alterações na legislação tributária e das contribuições que sejam 

4 

4 
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objeto de projeto de lei que esteja em tramitação na Câmara 

Municipal. 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

b 
4 

t
,
t
.
t
t
t
t
,
  

Art. 33. O Poder Executivo deverá desenvolver sistema 

gerencial de apropriação de despesas, com o objetivo de demonstrar 

o custo de cada ação orçamentária. 

Art. 34. Caso seja necessária limitação do empenho das 

dotações orçamentárias e da movimentação financeira para atingir a 

meta de resultado primário, nos termos do art. 91  da Lei 

Complementar n- 101, de 2000, e do previsto no art. 11 desta Lei, 

será fixado separadamente percentual de limitação para o conjunto 

de "projetos", "atividades" e "operações especiais" e calculada de 

forma proporcional à participação dos Poderes Executivo e 

Legislativo do Município em cada um dos citados conjuntos, 

excluídas as despesas que constituem obrigação constitucional ou 

legal de execução. 

§ 10  Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste 

artigo, o Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo, 

acompanhado da memória de cálculo, das premissas, dos parâmetros 

e da justificação do ato, o montante que caberá a cada um na 

limitação do empenho e da movimentação financeira. 

§ 29  Os Poderes Executivo e Legislativo, com base na 

comunicação de que trata o § 1, publicarão ato estabelecendo os 

montantes que, calculados na forma do caput, caberão aos 

respectivos órgãos na limitação do empenho e movimentação,g/ 

financeira. 	 7" 
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Art. 35. Todas as receitas realizadas pelos órgãos, fundos 

e entidades integrantes do orçamento, inclusive as diretamente 

• arrecadadas, serão devidamente classificadas e contabilizadas no 

• mês em que ocorrer o respectivo ingresso. 

e 
Art. 36. Todos os atos e fatos relativos a pagamento ou 

transferência de recursos financeiros, conterá obrigatoriamente 

referência ao programa de trabalho correspondente ao respectivo 

crédito orçamentário no detalhamento existente na lei orçamentária. 

Art. 37. Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar 

n 101, de 2000: 

to 
1 - as especificações nele contidas integrarão o processo 

administrativo de que trata o art. 38 da Lei n -  8.666, de 21 de junho 

de 1993, bem como os procedimentos de desapropriação de imóveis 

urbanos a que se refere o § 32 do art. 182 da Constituição; 

Art. 38. Para efeito do disposto no art. 42 da Lei 

Complementar n -  101, de 2000: 

1 - considera-se contraída a obrigação no momento da 

formalização do contrato administrativo ou instrumento congênere; 

Art. 39. Os Poderes Executivo e Legislativo deverão 

elaborar e publicar até trinta dias após a publicação da Lei 

Orçamentária de 2010, cronograma anual de desembolso mensal, por 

órgão, nos termos do art. 8  da Lei Complementar n -  101, de 2000, 

com vistas ao cumprimento da meta de resultado primário. 

e 
b 
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§ l Os atos de que trata o caput conterão cronogramas 

de pagamentos mensais à conta de recursos do Tesouro Municipal e 

de outras fontes, por órgão, contemplando limites para a execução 

de despesas não financeiras. 

§ 	No caso do Poder Executivo, o ato referido no caput e 

os que o modificarem conterão: 

1 - metas bimestrais de realização de receitas, conforme 

disposto no art. 13 da Lei Complementar n2  101, de 2000, incluindo 

seu desdobramento por fonte de receita e por fonte de recursos; 

§ 3Q Excetuadas as despesas com pessoal e encargos 

sociais, os cronogramas anuais de desembolso mensal do Poder 

4 	Legislativo, terá como referencial o repasse previsto no art. 168 da 

4 	Constituição, na forma de duodécimos. 

e 

Art. 40. Os projetos de lei de créditos adicionais terão 

4 	
como prazo para encaminhamento ao Poder Legislativo a data, 

to 	improrrogável, de 10 de dezembro. 

to 
* 	 Art. 41. São vedados quaisquer procedimentos pelos 

ordenadores de despesa que viabilizem a execução de despesas sem 

comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária. 

Parágrafo único. A contabilidade registrará os atos e fatos 

4 	relativos à gestão orçamentária e financeira efetivamente ocorridos, 
40 	sem prejuízo das responsabilidades, e providências derivadas da 

inobservância do caput deste artigo. 

4 
Art. 42. Se o projeto de lei orçamentária não for 

4 	devolvido com autógrafos pelo Presidente da Câmara até 31 de 
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dezembro de 2009, para sanção do Prefeito Municipal, a 

programação dele constante poderá ser executada até o limite de um 

doze avos de cada dotação, na forma da proposta remetida à Câmara 

Municipal. 

§ 10 Não se incluem no limite previsto no caput deste 

artigo as dotações para atendimento de despesas com: 

1- 	pessoal e encargos sociais; 

II- pagamento de benefícios previdenciários; 

III- pagamento do serviço de dívida; 

IV- Pagamento das despesas correntes relativas ao SUS. 

Art. 43. As unidades responsáveis pela execução dos 

• créditos orçamentários e adicionais aprovados processarão o 

4 	empenho da despesa, observados os limites fixados para cada 

4 	categoria de programação e respectivos grupos de despesa, fontes 

40 	de recursos, modalidades de aplicação e identificadores de uso, 

especificando o elemento de despesa. 
410 

• Art. 44. A reabertura dos créditos especiais e 

4 	extraordinários, conforme disposto no art. 167, § 21, da 

4 	Constituição, será efetivada mediante decreto do Prefeito Municipal. 

4 	
Parágrafo único. Na reabertura a que se refere o caput 

4 	deste artigo, a fonte de recurso deverá ser identificada. 

4 
4 	 Art. 45. As entidades privadas beneficiadas com recursos 

6 	públicos a qualquer título submeter-se-ão à fiscalização do Poder 
4 	

concedente com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e 

objetivos para os quais receberam os recursos. 	 '4/ 
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Art. 46. Considera-se despesa irrelevante para fins do 

disposto no parágrafo 30  do artigo 16 da Lei Complementar N° 101, 

de 04 de maio de 2000, a despesa cujo valor não ultrapasse, para 

bens e serviços, o limite estabelecido no artigo 24, incisos 1 e II da 

Lei N° 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores. 

Art. 47. As transferências de recursos do Município, 

consignados na Lei Orçamentária anual à União, Estados e aos 

Municípios a qualquer título, inclusive auxílios financeiros e 

contribuições, serão realizadas mediante convênio, acordo ou 

• instrumentos congêneres, na forma da legislação vigente. 

• Art. 48. Fica o município autorizado a contribuir para o 

custeio de despesas de competência de outros entes da federação, 

desde que, haja dotação na lei orçamentária anual e suas alterações 

• e convênio, acordo, ajuste ou outro instrumento congênere. 

6 	 Art. 49. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

6 	publicação. 
6 
6 
6 

Santo Antônio do Itambé, 30 de abril de 2009. 

José Augusft# 44 Silva Neto 
o 

Prefeitd Municipal 

e 
e 
e 
e 
e 
e 
6 
6 
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S PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 
Estado de Minas Gerais 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÕNIO DO ITAMBÉ 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

18.303.22210001-49 

METAS FISCAIS 

QUADRO 1 

a) Modernização dos Sistemas de administração tributária com a finalidade de elevar a arrecadação 
tributária da Prefeitura Municipal. 

b) Modernizar o gerenciamento da folha de pagamento de pessoal para redução efetiva do custeio da 
Prefeitura Municipal. 

c) Consolidação da política de recursos humanos voltados para a capacitação e desenvolvimento gerencial 
do servidor público. 

d) Modernização 	da 	execução 	orçamentária, 	incorporando 	ferramentas 	de 	análise 	gerencial 	no 
processamento das receitas e despesas públicas. 
e) Ampliação e reformulação do projeto democrático do orçamento com a integração das políticas públicas 
setoriais no contexto de discussões e decisões. 

f) Promoção de ações visando ampliar e consolidar a descentralização administrativa. 

g) Consolidar a estabilidade econômica com crescimento sustentado. 

h) Implementação do sistema de controle interno, atuando preventivamente na detecção de irregularidades e 
como instrumento de gestão. 
a) Atendimento ao ensino fundamental incluindo a educação especial, de jovens e adultos e programas de 
alfabetização de jovens e adultos, buscando melhorar a qualidade do Ensino Fundamental e estimulando a 
erradicação do analfabetismo. 

b) Estimular a erradicação do analfabetismo. 

c) Atendimento ao transporte escolar. 

d) Se houver demanda assegurar 2% da receita no Ensino Especial. 

e) Aprimoramento de programas assistenciais. 

- 1) Distribuição de material, uniformes e merenda escolar. 

g) Expansão do atendimento à educação infantil, para crianças de O a 5 anos. 

h) Desenvolvimento e divulgação de estudos, pesquisas e avaliações educacionais. 

i) Coordenar, supervisionar e desenvolver atividades que culminem na melhoria da qualidade do ensino 
fundamental, em todas as suas modalidades, de forma a assegurar o acesso a escola e diminuir os índices 
de analfabetismo, e repetência e evasão-vasãa

j) j)Assegurar a remuneração condigna do magistério consoante o que dispõe a emenda constitucional n.° 
14196. 

1) Definição e implantação da Política de Educação infantil em consonância com as exigências estabelecidas 
na Lei de Diretrizes Básicas da Educação de 1996, reconhecida como a primeira etapa da educação básica 
e direito das crianças. 

a) Promover a qualificação de recursos humanos, de modo que se obtenha maior produtividade e melhoria 
nos serviços prestados. 

b) Aprimoramento e desenvolvimento da atenção básica, da atenção secundária bem como da urgência e 
emergência. 

c) Adequação da política e estrutura de recursos humanos. 

d) Aprimoramento do controle de zoonoses e da vigilância sanitária. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 
Estado de Minas Gerais 

e) Aprimoramento da atenção à saúde mental. 

f) Aumento e fortalecimento da participação cidadã na definição das políticas de saúde. 

g) Avança na regulação hospitalar e ambulatorial. 

h) reforma de unidades. 

1) aprimoramento da atenção a saúde bucal. 

j) Aprimoramento do sistema de informação. 

k) Adquirir e distribuir medicamentos de uso corrente, visando atender os grupos populacionais mais 
correntes. 
1) Gerenciar os tratamentos e atendimentos fora do domicilio - TFD. 

m) Elaboação da política de saneamento, definindo diretrizes que subsidiem a administração pública 
municipal no trato das ações relacionadas ao saneamento básico. 

n) Equipamentos dos Serviços de Saúde. 

o) Construção de prédio para o Programa de Saúde da Família - PSF. 

p) Desenvolvimento de ações de assistência médica e odontológica em regime ambulatorial e de 
intemações, bem como apoiar a assistência médica à família prestada por agentes comunitários de saúde. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 
Estado de Minas Gerais 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

18.303.22210001.49 

METAS FISCAIS 

QUADRO H 

a) Construção e ou reforma de casas para famílias de baixa renda. 

b) Elaboração da política de saneamento, definindo diretrizes que subsidiem a Administração Pública 
Municipal no trato das ações relacionadas ao saneamento básico. 

c) Viabilização e implantação gradativa do tratamento de resíduos sólidos, possibilitando a devolução dos 
resíduos como matéria prima ao setor produtivo e ao meio ambiente de forma estabilizada e segura. 

d) Implantação de instrumentos de gestão na área da saúde capazes de garantir melhor qualidade no 
atendimento e nos serviços prestados ao cidadão. 

e) Combater a pobreza e promover a cidadania e a inclusão social. 

f) Implantação de plano de pavimentação e recapeamento de vias. 

g) Implantação, recuperação e instalação de obras e equipamentos de esporte e lazer em 
parques, praça de esportes e campos da cidade. 

h) Implantação de programa estrutural de área de risco, contemplando obras necessárias à 
eliminação em caráter definitivo, dos riscos existentes em vilas e favelas, além de ações 
emergenciais. 

i) Garantir a cobertura nutricional de 100% das necessidades das crianças assistidas nas creches 
e entidades infanto-juvenis, públicas e comunitárias conveniadas com a Prefeitura. 

j) Incentivo à produção e à comercialização direta de alimentos. 

k) Assistência alimentar ao escolar da rede pública municipal. 

1) Manutenção do serviço de atendimento a idosos. 

m) Aprimoramento de programas assistenciais como: bolsa família e beneficio de prestação 
continuada, etc. 

n) Ampliação da inserção das pessoas portadoras de deficiências nas políticas públicas. 

o) Manutenção, ampliação e aprimoramento do atendimento a crianças e adolescentes de O a 14 
anos. 

p) Melhoria da qualidade dos cursos de qualificação profissional para jovens. 

q) Consolidar a democracia e a defesa dos direitos humanos. 

a) Garantia ao acesso aos bens culturais, descentralizando as ações de cultura e implantando 
equipamentos descentralizados. 
b) Preservação da memória e do patrimônio cultural. 

c) Garantia da manutenção das atividades existentes nas unidades. 

d) Incentivo à produção artística emergente. 

e) Estímulo da participação da sociedade civil 

f) preservação das identidades étnicas. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 
Estado de Minas Gerais 

a) Ampliação da atuação de empresas no Município. 

b) Construção/ Reforma do Parque de Exposição. 

a) Ampliação do desenvolvimento da população á prática ao esporte e lazer através de 
programas comunitários. 
b) Recuperação e implantação de equipamentos esportivos. 

ó) Estímulo e ampliação de atividades esportivo-recreativas à comunidade, através de promoção 
,e eventos. 
d) apoio à entidades sem fins lucrativos. 

a) Ampliação e manutenção das alternativas de turismo e eventos. 
b) Ampliação do volume e melhoria da qualidade das informações turísticas e técnicas 
disponibilizadas para a população, turistas e investidores. 

c) Promoção e divulgação turística, projetando a cidade nos cenários estadual e nacional de 
turismo, lazer, eventos e negócios. 

d) Estimulo à melhoria e ampliação da infra-estrutura de turismo, lazer, eventos e negócios. 

n
 r
r
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S PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 
Estado de Minas Gerais 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÓNIO DO ITAMBÉ 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

18303.22210001-49 
METAS FISCAIS 

QUADRO II 

a) Ampliação e manutenção da malha rodoviária municipal com abertura de novas estradas. 

b) Melhoria do sistema de esgoto de águas pluviais, construção e reforma de pontes, aterros, 
mata-burros, etc. 

c) Encascalhamento de estradas, ligando a Sede as propriedades rurais e a outros municipios. 

a) Promoção de cursos de qualificação, nas areas urbanas e rurais, visando a inserção da 
mulher no mercado de trabalho, 

b) Criação de órgão gestor das políticas públicas para mulheres com equipe de 
multiprofissionais. 

c) Realização de campanhas educativas, com esclarecimentos sobre depressão, estresse 
das mulheres, planejamento familiar, as DST, TPM, dentre outras doenças. 

d)Implantação e manutenção dos serviços de atendimento à mulher, incluindo a montagem 
da rede, a contratação de pessoal e infra-estrutura. 

e) Criação de fóruns interinstituclonais permanentes com a participação da sociedade civil, 
para formção e fortalecimento das mulheres no exercício da política e da cidadania 
garantindo as discurssões de agenero, raça, etnia, orientação sexual, idade e necessidades 
especiais. 

a) Manutenção do convênio com a PMMG. 

b) Criação de campanhas que visem a promoção de segurança pública municipal. 

c) Realização de projetos que visem a garantia da segurança pública municipal em parceria 
com a PMMG, escolas, associações e ONGs. 

sé da Conceição 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ . M6 



Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.629/0001-02 

Emenda Aditiva no 01/2009 do Projeto de Lei ii" 08/2009 

Adiciona o Quadro A referente a 
Avaliação dos Três Exercícios Anteriores do 
Projeto de Lei no 08/2009 de 30-04-2009, de 
autoria do Chefe do Executivo Municipal que 
«Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração 
da Lei Orçamentária de 2010 e dá outras 
prozdêstcff4s?':: 

esta subscreve, no 
Ia Lei Orgânica, 

A Comissãd 
uso de suas atril 
Regimento Inte 

Art. l 
Anteriores do 
Executivo Mun 
Orçamentária de 

Três Exercícios 
Sitoda do Chefe do' 
iÏboraçâo da Lei 

a seguinte redação: 

PREFEITIERAMUMCIPAL DE SANTÔ 
ESTADO &MltAS 

ffi.3G3..222I6ÕO11-49 

À$TNIÓPÕ 
GSAIS 

QUADRO A 

ITAMBÉ 

QUADRO A QUADRO A 

AVALIAÇÃO DOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 

A 	- 	'ESPECIFICAÇÃO 
A 2006. 2007 2008 

10000000 RECEITAS CORRENTES 5.102.20114 5.974.36577 7.773.69031 

11000000 Receita Tributária 9969499 94.391,00 207.847,13 

12000000 Receita de Contribuições 	 39.162,96 39.000,74 40.77445 

Avenida João Antônio Baracho, 252- Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do Itambé / MG 



Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

w 

13000000 Receita Patrimonial 22.810,90 18.139,11 39.352,73 

14000000 Receita Agropecuária 

15000000 Receita Industrial 

16000000 Receita de Serviços - - 

17000000 Transferências Correntes 4.906.126,64 5.791.177,52 7.446.947,13 

19000000 Outras Receitas Correntes 34.405,65 31.657,40 38.768,87 

20000000 RECEITAS DE CAPITAL 687.845,56 291.283,10 390.289,04 

21000000 Operações de Crédito 

22000000 Alienação de Bens e; 
'«. - 22.050,00 

23000000 Amortizaço de , 

24000000 Transfer  269.233,10 390.289,04 

25000000 Ou .r 	1  

wq • .'8.379.19 981 640,49  

207576.  269,68 7.18233886 

300000 DESP -'5.171.367,19 6.263.800.02 

310000 Despsafle 	4Ji 	
' 

2.4l.8&56b 2.300.617,41 2.582.934,26 

320000 Transfe 	• 	. *tntee ' .2.Q47ki3,6. »: 	2.870.749,78 3.680.865,76 

400000 DESPES 	0-' APITA! «' E50.3fl,29 -_ 	50.112;89 668.588,55 

410000 Investimentds 
:.. 	

768.87Y,BS 393.067,19 542.416,18 

420000 Inversões Financeiras 

430000 Amortização da divida . 89.435,40 - 112.045,70 126.172,37 

450000 Transferências de Capital 

900000 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 

TOTAL GERAL 5.147.472,55 5.676.480,08 6.932.388,57 

RESULTADO NOMINAL (A -8) 60.103,77 (139.210,40) 249.950,29 

Avenida João Antônio Baracho, 252- Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do Itarnbé / MG 



Sala das Sessões da Câmara Municipal de Santo Antônio do Itambé, 13 
de Agosto de 2009. 
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é da Condeição 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

SANTO ANTÔNIO DO ITAMSÉ - MC 

doe ma 
21eyverson Mordo dos Santos 

VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ. MG  

%ta 	p» Ço1r 
Nivaldo Pereira da Fonseca 

SECRETÁRIO TESOUREIRO DA Ck4AP 
SANTO ANTÔNIO Do rrr 
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Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

Art. 2° - Esta Emenda Modificativa será promulgada pela Mesa Diretora 
da Câmara Municipal de Santo Antõnio do Itambá, entrando em vigor na data 
de sua publicação. 



Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

Emenda Aditiva no 02/2009 do Projeto de Lei n° 08/2009 

A Comissão' 'd: 
uso de suas atrib 
Regimento Intem 

esta subscreve, no 
1 
15 , pela Lei Orgãnica, 

PROPÕE: 

Art. i 
Exercícios Se 
do Chefe do 
elaboração da Li 
seguinte redpção: 

para os Dois 
2009 de autoria. 
retrizes para a 

ncias, passa a ter a 

ESTAL)Ó (MMI$tS GERAIS 
J3V 222/0001-49 

METAS FISCAIS 

QUADROS 

ES'EIMATIVA PARA (5  DOIS EXERCÍCIOS SEGUINTES 

PREVISÃO 

2009 	2010  

	

7.245.000,00 	7.607.250.00 	7.987.612,50 

	

142.000,00 	149.100,00 	156.555,00 

	

55.000,00 	57.750,00 	60.637,50 

ESPECIFICAÇÃO 

0000000  RECEITAS CORRENTE---'  

11000000 	Receita Tributaria 

12000000 	Receita de Contribuições 

Adiciona o Quadro B referente a 
Estimativa para os Dois Exercícios Seguintes do 
Projeto de Lei no 08/2009 de 30-04-2009, de 
autoria do Chefe do Executivo Municipal que 
"Dispõe sob' e as diretrizes para a elaboração 
da Lei Orçamentária de 2010 e dá outras 
providências". 

Avenida João Antônio Baracho, 252- Fone:(33) 3428-1311. / Santo Antônio do Itambé / MG 



13000000 

14000000 

15000000 

16000000 

17000000 

19000000 

20000000 

21000000 

22000000 

23000000 

24000000 

25000000 

300000 

310000 

320000 

400000 

410000 

420000 

430000 

450000 

900000 

Câmara Municipal de Santo Antônio do Itambé 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

Receita Patrimonial 32.000,00 33.600,00 35.280,00 

Receita Agropecuária - - - 

Receita Industrial - - - 

Receita de Serviços - - - 

Transferências Correntes 6.976.000,00 7.324.800,00 7.691.040,00 

Outras Receitas Correntes 40.000,00 42.000,00 44.100,00 

RECEITAS DE CAPITAL 2.039.600,00 2.141.580,00 2.248.659,00 

Operações de Crédito  

Alienação de Bens 	. .??°'°° 21.000,00 22.050,00 

Amortização de 
 

Transferên4 	.1 	" 2.120.580,00 2.226.609,00 

OutrasRpItS. 	... 	1 . 

N0` 
1 

330,00 1.140.646,50 

T' :t1. 	, 8 	•0.0 	' . 	8 	;2.500,00 9.095.625,00 

... . 	•fç, 7 	. - 

7.469.700,00 7.843.185,00 

Das .0 	'é 	$i 	. ";' :894.06'..'.. , 	3.p38.700,00 3.190.635,00 

Transfe ! 	'l drites 	.1.' '. 4.220.000,'' .J 4.431.000,00 4.652.550,00 

	

fr" 	. 	,' 	 1'.•  

	

AS IP 	'Ç-; '' 
' 	' 	a 
991. 4,1.À 1.046.850,00 1.099.192,50 

Investimentos ' - "e aO 897.750,00 942.637,50 

Inversões Financeiras -. 	'a. 	•'' 	.' 142 000,00 149.100,00 156.555,00 

Transferências de Capitai" ' 

Regime de Execução'Especaal - - 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 139.000,00 145.950,00 153.247,50 

TOTAL GERAL 8.250.000,00 8.662.500,00 9.095.625,00 

RESULTADO NOMINAL (A - B) 
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Nivaldo Pereira da Fonseca 
SECRETÁRIO TESOUREIRO DA CÃNARA MUNICIPAL 
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• VICE-PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL 

• SANTO ANTÓNIO DO ITAMBÉ - MG 

Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

Art. 20  - Esta Emenda Modificativa será promulgada pela Mesa Diretora 
da Câmara Municipal de Santo Antônio do itambé, entrando em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Santo Antônio do Itambé, 13 
de Agosto de 2009. 
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Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

Emenda Aditiva n°  03/2009 rb Projeto de Lei n° 08/2009 

A Comissão. Éd 
uso de suas atribp$ 
Regimento Inte. 

ã1e esta, subscreve, no 

v°' Lei Orgânica, 

PROPÕE- 

Art. 1 
do Projeto de L 
Municipal qu 
Orçamentária de 

cercicio Anterior 
efe do Executivo. 
oração da Lei 

a seguinte redação: 

PREFEITURA MUNÍÓtPÁ'L 
ESQL9ÔbE,MIW 

AVALíAC.ZO DO flJØ ANTEROR 

:'ESPECIFICAÇÁC) 

» 	 fl rUECAcAOA / »T 
24)i?8 

10000000 RECEITAS CORRENTES 	1 

11000000 	Receita Trbutár1a 

120000001 Receita  de Contriões 

REfL1ZAÇÂO VA 

773 9O,31 £ 734 579,81) 

2o7.8 ?,2 	8.847,13 	14741 

ir1.774 45 	 49.22555 	45,30 

S FISCA!S 

4 

4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 

4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
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4di&n;'uy e Quadro (2 referente a 
Strtação dc Exercício Anterior do Projeto de 
Isi 	2,812009 de 30-04-2009, de autoria do 
Chefe do E,eeutivo Municipal que "Dispõe sobre 
.ïs:íLrriz.us paru a elaboração da Lei 
Orçamentár½ de 2010 e dá outras 
prcAdéncks' 
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Câmara Municipal de Santo Antônio do Itambé 
CNPJ: 38.521.82910001-02 

51.354,40 39.35273 12.001,67 76,63 13000000 Receita Patrimonial 

14000000 Receita Agropecuária - - 

15000000 Receita Industrial - - 

16000000 Receita de Serviços 14.000,00 14.00000 - 

17000000 Transferências Correntes 6.626.000,00 7.446.947,13 (820.947,13) 112,39 

19000000 Outras Receitas Correntes 66.756,10 38.768,87 27.987,23 58,08 

TOTAL 6.989.110,50 7.773.690,31 (784 579,81) 111,23 

20000000 RECEITAS DE CAPITAL 667 000.00 	 . 390.289,04 276.710,96 58,51 

21000000 Operações de Crédito w,•2t. 	 . 	. 	 - - 

22000000 Alienação de Bens 	-' 

. 

i 	l'/.: 	
9 f' 1' 	' 15.000.00 - 

23000000 
Amortização de 	...  

Emprestimos 
 

" 	:'. 	'
fl 

24000000 Transferências de  
N i  

261 Y10,96 5986 

25000000 Outras Receitas c*Ç?QtÇ 

TOTAL 	 , 	-' 67i 	YLJ s42E94 27671096 5851 

- 	 .1?, ''. ,  DEOUÇAO DO F 	lEr 	
•Ø'• 
 . 1 	1 	C 

.......... 
1 .&,49 (125.529,99) 114,66 

TOTAL GERAL 

-
86 (381338,86) 86) 10562 

ESPECIFICAÇA »SIIsi a!4swErL.. O VARIAÇÃO 

300000 DESPESAS CORRENTES • i 	•. 
L 	

6380002 (146 800 02) 10240 

310000 	De '-sasde . 'teio ? 	 ' 	' 	' 	." ;2934 147065,74 94,61 

320000 	TransferênciasCrrea 	- 

- 	
. 

II 3680P6576 (29386576) 10868 

400000 DESPESAS DE CAPITAL .....4O0&00 
,v., 

. . 	. 

	

:41,668.58855 (215.588,55) 147,59 

410000 	Investimentos 

........... 

303 0000 	 '•; 	' 	' 	"542.416,18 (239.416,18) 179,02 

420000 	Inversões Financeiras -. 

430000 	Amortização da Dívida 	. 1.500.000,00 	 1 .6 172,37 1.373.827,63 6,41 

450000 	Transferências de Capital 

, 

- 
RESERVA DE 

900000 CONTINGÊNCIA 230,000,00 	 . 	 230.000,00 - 

TOTAL GERAL 6.800.000,00 	 6.932.388,57 	(132 388,57) 101,95 

4 
Avenida João Antônio Baracho, 252- Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do Itambé / MC 
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-. 	 Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
j 	- 	

CNPJ: 38.521.829/0001-02 

	

'TS 	Art. 20  - Esta Emenda Modificativa será promulgada pela Mesa Diretora 

da Câmara Municipal de Santo António do Itambê, entrando em vigor na data 

de sua publicação. 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé, 13 

de Agosto de 2009. 

CAM%RA MUNIr 
-DE- 
Ô' OJ)QFTAMnÉ 

%prnvajj 	-3ifaç,9fÍ2CT2Q 
Vol,. Çt.D cg1 	 votos. 

rFr ;/— 
amr Antur, do ltarnbe j2iQ61C9 

e 
e 
e 
e 

2d4flOc 
"Ineyverson Morão dos Santos 

* 	VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
SANTO ANTÔNIO DO ITAMRÉ - MC 

'tse4a CoWcezçao 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ - 

ei» 

Nivaldo Pereira da Fonseca 
SECRETÁRIO TESOUREIRO DA CÂMARA MUNICIPAl. 

SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ - MC 

Avenida João Antônio Baracho, 252- Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do ltambé / MC 

1 



A Comissãcjldé• 
uso de suas atri 
Regimento Int* 

k  
ir  r

 e  

e esta subscreve, no 
Lei Orgânica, 

PROPÓE: 

Artl° -ç 
Lei n° 08/200 
que Dispõe sol: - 
e dá outra provide. 

jcais do Projeto de 
e 

11 

utivo Municipal 
thentária de 2010 

METAS FISCAIS 

QUADRO D 

Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

Emenda Aditiva n° 04/2009 do Projeto de Lei n° 08/2009 

Adiciona o Quadro D referente as Metas 
Fiscais do Projeto de Lei n° 08/2009 de 30-04-
2009, de autoria do Chefe do Executivo 
Municipal que "Dispõe sobre as diretrizes para 
a elaboração da Lei Orçamentária de 2010 e dá 

outras pro$dênias". 

METAS E RESULTADOS FISCAIS DO MUNICIPIO 
Art. 40,  Parágrafo 10  da Lei Complementar 101, de 04 de maio do 2000. 

A. RECEITA 
	

4.580.000,00 

ADO  

5.207.57632 6.000.000,00 5.537.269,68 6.800.000,00 

EXECUTADO1  

7.182.338,86 

B. DESPESA 4.580.000,00 5.147.961,79 6.000.000,00 5.676.480,08 6.800.000,00 6.932.388,57 

C. RESULTADO NOMINAL 59.614,53 (139.210,40) 249.950,29 

Avenida João Antônio Baracho, 252- Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do Itambé / MG 



Art. 2° 
da Cãmara M 
de sua publica 

a Mesa Diretora 
,~rni vigor na data 

Saláda 
de Agosto de 20,0 

nio.doItambé, 13 

Reynaido Euzebio Ferreira 

Presidente da CL.JR 

Edelvanio Santos da Silva 
Relator da CLJR 

Avenida João Antônio Baracho, 252 - Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do Itambé / MG 

Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.82910001-02 

EL RESULTADO PRIMÁRIO 

E. DIVIDA PÚBLICA 

METAS E PROJEÇÕES FISCAIS PARA O MUNICÍPIO 

DISCRIMINAÇÃO 
2008 2009 2010 

A. RECEITA TOTAL 6.800000,00 8.662.500,00 9.095.625,00 

Ai. Receita Não Financeira 5.0o,00 8.632.500,00 9.050.625,00 . 

A.2. Receita Financeira 	
A 

e 30.000,00 45.000,00 

B. DESPESA TOTAL &66?.500,00 
;! I\ 4"à,4 ' 

9.050.625,00 

B.1. Despesa Não Financeira 	4' - 
1 	

1t . 	8.569 	'00 8.888.557,50 

13.2. Despesa Financeira 	e '' 
e'' 'ei. 162.067,50 

C. RESULTADO NOMINAL (A - 8).  
.................. 

D. RESULTADO PRIMÁRIO (C-(A..t 	t:.E\¼4: ............' 

E DIVIDA PUBLICA 	 , 	 .\ 'i 	1 
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Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 35.521.829/0001-02 

Emenda Aditiva no 05/2009 do Projeto de Lei no 08/2009 

78.814,20 52.641,83 
TOTAL DÍVIDA 

FUNDADA 190.859,90 

190.859,90 76.814,20 52.641,83 

QUADRO E,, 	QUADRO E 	QUADRO E 

'Ir 

'Ir 

4 
4 
4 
4 
4 
4 

çw 

4 
4 
4 
4 

4 
4 
4 
4 
4 
4 
* 
4 
4 
4 
4 
4 " 
'4- 

4 
4 
4 
4 
4 

4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 

'Ir 

Adiciona o Quadro E referente as Metas 
Fiscais do Projeto de Lei no 08/2009 de 30-04-
2009, de autoria do Chefe do Executivo 
Municipal que "Dispõe sobre as diretrizes para 
a elaboração da Lei Orçamentária de 2010 e dá 
outras providências". 

A Comissão 4e
' 	

esta subscreve, no 
uso de suas atnzçj*í bure(e iiçs flntS%das  pela Lei Orgânica, 
Regimento Inter 

PROPÕE:. 

Avenida João Antônio Ba racho, 252- Fone:(33) 3428-1311 /Santo Antônio do Itambé / MG 

Art.: 
Lei n° 08/200 
que Dispõe ao 
e dá outra provi 

sao Projeto de 
:ulivo Municipal 

ÇYçinentária de 2010 

DÍVIDA FUNDADA 

A- 	 INSS 



a Mesa Diretora 
vigor na data 

Art. 2°: 
da Câmara M 
de sua publid 

ii do Itambá, 13 Sala daS 
de Agosto d ' 

o 
• arvtr 	 . 	

. Jô iOic.g 

CÂM'IRA MUNICIPAL 
-DE - 
Õ' 	flr)JTAMgÊ 

Apro,acio pyi, 

Vott,'aort..i 
Si, 

et Leg2 

delvajio Santos da Silva 
Relator da CLJR 

da Co o 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

SANTO ANTÔNIO 00 ITAp.q 
- 
MG 

e 

Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

DÍVIDA FLUTUANTE 

A - DEPÓSITOS 245.590,73 363.377,27 400.378,63 

B - 56.065,96 209.481,17 - 

RESTOS A PAGAR EXERC. 
ATUAL 

c - ANT  
RESTOS A 

 2000 
PAGAR EXERC, 

217.017,88 215.892,88 244.069,25 
TOTAL DIVIDA 

FLUTUANTE 518.674,57 788.751,32 644.447,88 

Total da Divida 
Publica 

4 
A / 

U 
7, 86756552 69708971 

* 

40 	
pc 4° 

1çZzer'~Z~n Morão dos Santos 	 Nivaldo Pereira da Fonseca 

ICE-PRESIDENTE DA CAMARkIIUNICIPA} 	
SECRETÁRIQ TESOUREIRO DA CÁ 

SANTO ANTÔNIO DO !TAMt9 
oão Antônio Baracho, 252- Fone:t3j)@4 	 10do Itambé / MG 

Gw 



do Projeto de 
utivo Municipal 
entâria de 2010 

Art. 1 
Lei n° 08/200 
que Dispõe so 
e dá outra prc*id 

.:REFÊ 4s 
ANtN@PÇC 

18.303222/000149 

Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.82910001-02 

Emenda Aditiva ti0  06/2009 do Projeto de Lei n° 08/2009 

Adiciona o Quadro F referente as Metas 
Fiscais do Projeto de Lei n° 08/2009 de 30-04-
2009, de autoria do Chefe do Executivo 
Municipal que "Dispõe sobre as diretrizes para 
a elaboração da Lei Orçamentária de 2010 e dá 
outras providências". 

	

A Comissão de Leg- 	o,,3fltifl- e. 4 	ão que esta subscreve, no 

	

uso de suas atribuiçôe 1€- 	J Ves s&t .cpnferidas pela Lei Orgânica, 
Regimento Interno lie tiÓ  

• -'•' 
• »-'t .........• 

- 
- 	 QUADRO 

F 
Artigo 40,  Parágrafo 2°, Inciso III da Lei 
Complementar n° 101 de 04 de maio de 

2000. 

- TÍTULOS 
2006 2007 2008 

ATIVO 

Ativo Financeiro 267.520, 14 393.385,54 493.300,78 

Ativo Permanente 2.305.200,07 2.554.238,19 2.800.348,07 

Avenida João Antônio Baracho, 252- Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do Itambé / MG 

É 



Mesa Diretora 
Vigor na data 

Art. 2°  
da Câmara :Mu 
de sua publica 

Sala das: 
de Agosto de 2 

ose da Conceição 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

SANTO ANTÓNIO DO ITAMSÉ - MG 

S1t 
	0L Çsztcc. 

Nivaldo Pereira da Fonseca 
SECRETÁRIO TESOUREIRO DA CÂMARA MUNICIPAL 

SANTO ANTÓNIO DO ITAMBÉ - MC 
- Fone:(33) 3428-13111 Santo Antônio do ltambé/ MG 

to 

'Ir 

4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 

4 
4 
'1 
4-,  
4 
4 
4 
4 
4 
* 
4 

4 

4 
4 

4 
4 
4 

Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

— 
Dívida Ativa 90500 905,00 891,18 

TOTAL DO ATIVO 2.573.625,21 2.948.528,73 3.293.648,85 

PASSIVO 

Passivo Financeiro 518.674,57 788.751,32 644.447,88 

Passivo Permanente 190.859,90 78.814,20 52.641,83 

Incorporações Autarquias 

TOTAL DO PASSIVO 7Q,534,47 867.565,52 697.089,71 

Patrimônio Li'uido '.1 	54 	j 	4 208096321 259655914 

TOTAL GERAL 1W 21. 	. 	.. 294852873 329364885 

	  ga4  
Edelvanio Santos da Silva 

lator da CLJR 
CÃM 'RA MUNICIPAL 

-DE- 
SAI%4tr)4tj. 

ODOJTAMg 
rovado en J JkJpz6QfcQoo9 
çaQry nQ$-  votos. 

4Lor w0 J0 Lr 
yverson Morão dos Santos 

VTtE-PRESIDENTE DA CÂMARA ~gi João Antônio Baracho, 252 

ÁNT0 ANTÓNIO DO ITAMBÊ MC 
1 



ais do Projeto de 
utivo Municipal 
entária de 2010 

Art. 1 
Lei n° 08/20 
que Dispõe so 
e dá outra pro 

A Comissão-de 

I4 	
âoi,ie esta subscreve, no 

tn uso de suas abuiçô$ -te 	hçs 	4nfen4le.$ pela Lei Orgânica, 
Regimento Intern 

e
 te

  c
c 	

..
c
ç
  e

..
 .
n

 te
.
 c
c
c
 ç.
r
c

c
r  

e  
c
c
  c

c
  c

c
e
rr

r
t  

Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNN: 38.521.829/0001-02 

Emenda Aditiva n° 07/2009 do Projeto de Lei n° 08/2009 

Adiciona o Quadro G referente as Metas 
Fiscais do Projeto de Lei n° 08/2009 de 30-04-
2009, de autoria do Chefe do Executivo 
Municipal que "Dispõe sobre as diretrizes para 
a elaboração da Lei Orçamentária de 2010 e dá 
outras providências" 

tDADO DÉ*iNASOgrq.IS 
-10.&222100D1-4 

METAS FISCAIS 

QUADROG 

ESTIMATIVA DE COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA DE 2010 

Artigo 40, Parágrafo 20, Inciso V da Lei Complementar no ioi, de 04 de maio de 2000. 

RECEITAS 	 ESTIMA TWA % PARTICIPAÇÃO COMPENSAÇÃO 

IPTU 

iss 

Avenida João Antônio Baracho, 252- Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do ltambé / MG 



Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

ITBI 

Taxas ! - 
Dívida Ativa Divida 

TOTAL DOS 
BENEFÍCIOS 

do Itambé, 13 Sala d 

de Agosto de '2 

Art. 2° - Esta Emenda  
da Cãmara Municipal. dc 
de sua publicação. 

ulgada pela Mesa Diretora 

entrando em vigor na data 

CÂM 'RA MUNICIPAL 
-DE- 

S8 NO 	O' ODOITAMBÊ 

Ap'os'a4Jo en. J3 Icfe±Q  I2009  

cZa— 

antr Antu -  do . 
e 

Iflwzw 2JL 
ótneyverson Mordo dos Santos 

VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
SANTO ANTÔNIO DO ITAMIÉ- MG 

Avenida João Antônio Baracho, 252- Fone:(33) 3428-13111 Santo Antônio do Itambé 1 MG 

200OF
rt- da Con 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ - MG 

4, 
4, 

Nivaldo Pereira da Fonseca 
SECRETÁRIO TESOUREIRO DA CÂMARA MUNJCfPAt 

SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ - 

)_ 

C 



A Comissão 4e4 
uso de suas atribúiç4W-
Regimento Interno :* 

ãoque esta subscreve, no 
èt(das pela Lei Orgânica, 

PROPÕE: 

Art. r. 
Lei no 08/2009 
que Dispõe so 
e dá outra provi 

(s do Projeto de 
utivo Municipal 
ientária de 2010 

PRF 
Ú4o$ M!h 

1&S03! 

METAS FISCAIS 

QUADRO H 

Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.82910001-02 

Emenda Aditiva n° 08/2009 do Projeto de Lei n° 08/2009 

Adiciona o Quadro H referente as Metas 
Fiscais do Projeto de Lei no 08/2009 de 30-04-
2009, de autoria do Chefe do Executivo 
Municipal que "Dispõe sobre as diretrizes para 
a elaboração da Lei Orçamentária de 2010 e dá 
outras providências". 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

Artigo 4°, Parágrafo 20, Inciso V da Lei Complementar no ioi, de 04 de maio de 2000. 

Avenida João Antônio Baracho, 252- Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do Itambé / MG 



Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

A expansão das despesas de caráter continuado será nula, face ao 
controle rígido das despesas e a previsão de se atingir superávit primário, que 
possibilitem a redução sistemática da Dívida Pública. 

Artigo 40, Parágrafo 30  da Lei, PIepnentar n°101, de 04 de maio de 2000. 

ReynâI& uébfPçrreira. 
Prásidehi&dá CLJR 

que será alocado na lei 
01, onde parte desta citada 

tuais riscos fiscais como 
S. 

Foi 
orçamentária anua' 
reserva, aprok3flj 
despesas judic 

Art. 2° 
da Câmara 
de sua publica 

Ïï Mesa Diretora 
ènï vigor na data 

Sala aas  Se 
de Agosto dê 2009! 

tônio4o Itambé, 13 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

Edelvanio Santos da Silva 
Relator da CLJR 

Avenida João Antônio Baracho, 252- Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do Itarnbé / MG 

Ir 



rrõí 	OP - fl4u JUJC 

S030A 	 UUj 

600z? / 	€3pobjç: •ua oPe.'nirly 
asvJvJJou() .Q 

- 30- 
1VdlajMnJ V?d V4VD 

9W - 99WVII 00 OINDINV OsNVS 
lVd!DIMnW V8VWV3 VO iiN301534 

ovõiaauo np as 

9W - 99011 00 OINÇINV W.NY5 
WdlJNflW "YWY3 VO 0t3fl0S31 otuJs 

VJ9SU09 VJ3 0h1?Jad opVh1N 

Q1 (tt/ Q1°W'% 

9W - ISWVII OG OINÇLNV OINYS 
1VdIDIWQW V8VWJ Y0 31N01S3d3MA 
sowvs sop oviopj uosiaafiauj ,  

-wov  
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'e  
Câmara Municipal de Santo Antônio do Itambé 

'e 	' 	kw, 	 CNPJ 38521 829/0001-02 

enda Modificativa n° 01/2009 do Projeto de Lei n° 08/2009 

4 
	

Modifica o 1  10  do art. 18 do Projeto de 

to 
	 Lei n° 08/2009 de 30-04-2009, de autoria do 

Chefe do Executivo Municipal que «Dispõe sobre 
as diretrizes para a elaboração da Lei 
Orçamentária de 2010 e dá outras 
providências". 

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação que esta subscreve, no 
uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei Orgânica, 

ÇV 	Regimento Interno e Constituição 

PROPÕE: 

ÇW 	 Art. 12°- Mos r ,, 	 .q 	, de j n°08/2009 de 30- 

04-2009 de autoria 4L' , 	' . 	i's' 	 )' Dispõe sobre as 

diretrizes para 	. a 'Let 4kçani. 7 	'54t $,l0 e da outra 

providencias, 	- 	 -I 

qw 
1°-Para.habUit sê,'. $cebintentode 

zb$'$nções sociais, a 	e jMlada sem fins 
-' 	" 	declaração de 

dois anos, 

• . e'.009 por três 

tom- " : 'z;:'t 
de  

Art. 2° - Esta 	q3s 	 % 'sul, 	sela Mesa Diretora 

da Câmara 	oA$'!. 	b&t ns cal tSrna data 

de sua publicàçãa.- 

Sala das Seiões dà:C4mar  Luniiipi de anti Antõnio do Itambé, 13 

Gw 	de Agosto de 2009. 

Reynaido Euzébio Ferreira 
Presidente da CLJR 

a-0'  J~ÉK'C€n 
Edelvanio Santos da Silva 

Relator da CL.JR 

Avenida João Antônio Baracho, 252- Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do Itambé / MG 

'e 



Câmara Municipal de Santo Antônio do Itambé 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

Emenda Modificativa n° 02/2009 do Projeto de Lei n° 08/2009 

Modifica o art. 24 do Projeto de Lei n° 
08/2009 de 30-04-2009, de autoria do Chefe do 
Executivo Municipal que "Dispõe sobre as 
diretrizes para a elaboração da Lei 
Orçamentária de 2010 e dá outras 
providências". 

Jesta subscreve, no 
'je1a Lei Orgânica, 

A Comissão 4ë  
uso de suas atribui 
Regimento InterrkQ$ 

PROPÕE: 

"1 
(/7 

30-04-2009 

e as diretrizes 
ncias, passa 

de autoria do C 
para a e1aboraç;:tl 

a ter a seguinte r& 

Executivo e 
na elaboração de 

is pni'postap orçapzØtt4flüs para pessoal e 
encaSot sØciar46serii4cso o art. 20 da Lei 
CótZàninhdí l rir 101 de 2000, a despesa da 
folha de pagâmento de 2010, projetada para o 
exercício, considerando os eventuais acréscimos 
legais, alterações de planos de carreira, 
admissões para preenchimento de cargos e 
revisão geral sem distinção de índices a serem 
concedidos aos servidores públicos municipais. 

Avenida João Antônio Baracho, 252 - Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do Itambé / MG 



Câmara Municipal de Santo Antônio do Itambé 
CNPJ: 36.521.829/0001-02 

¼ 

C A M 'RA MU$.ri4 

ANfla Õ ODOÏTAMg 
Ap'oado em J.J@cpYe/&cK)  

— oS -  votos. 
czo  

» RE Ir  NTE 

$sjflr Ant-.;r do Itambei 3 Ck&JO9 

C-2 
sé da Contéição 

PRES DENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ - MG 

Art. 20 - Esta Emenda Modificativa será promulgada pela Mesa Diretora 
da Câmara Municipal de Santo Antônio do Itambé, entrando em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Santo Antônio do Itambé, 13 
de Agosto de 2009. 

4 fl4Cft' 	om34/a'L4 
Ineyuerson Morno dos Santos 

4, 	VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
SANTO ANTÓNIO DO ITAMBÉ MG 

Avenida João Antônio Baracho, 252 - Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do Itambé / MG 

Nivaldo Pereira da Fonseca 
SECRETÁRIO TESOUREIRO DA CÂMARA MUNICIPAL 

SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ - MG 



A Comissão .de 
uso de suas atribule 
Regimento Inten 

que esta subscreve, no 
,4 pela Lei Orgânica, 

PROPÕE: 

Art. 
Lei n° os/ 
que Dispõe 
e dá outra prdi 

a do Projeto de 
óutivo Municipal 
entária de 2010 

- Políticas :tnstit 

a) Modernização dqs6is 

Prefeitura Municipal. 

b) Modernizar o gerenci 

Municipal. 

itrBt ç6 fritkteó lJir d(4e:Èavar  a arrecadação tributária da 

ert dt it.i Ji p&gamer de pcs(,a Ø èduço efetiva do custeio da Prefeitur 

c) Modernização da exec.tção c'rçamEtra, irrorpoprdo ferramentas de análise gerencial no processamento das 

receitas e despesas núblicas. 

d) Ampliação e refnrmu!aço d' or - ert:. dorocrtiro o 

contexto de discussões e decisões. 

minto com a integração das ooliticas públicas setoriais no 

e) Promoção de açôes visar'do ampiar e -rnco dar a ., 	ntaUzço adntnstrativa. 

Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

menda Modificativa ti0  03/2009 do Projeto de Lei n° 08/2009 

Modificam os Quadros H e 1 das Metas 
Fiscais do Projeto de Lei no 08/2009 de 30-
04-2009, de autoria do Chefe do Executivo 
Municipal que "Dispõe sobre as diretrizes 
para a elaboração da Lei Orçamentária de 
2010 e dá outras providências" 

f) Consolidação da polftica de recursos humanos voltados para a caoacitacão E desenvolvimento gerenciai do servidor 

público. 

Avenida João Antônio Baracho, 252- Fone:(33) 3428-13111 Santo Antônio do Itarnbé/ MG 

e 



Câmara Municipal de Santo Antônio do Itambé 
CNPJ 38.521.82910001-02 

g) Consolidar a estabilidade econômica com crescimento sustentado. 

h) Implementação do sistema de controle interno, atuando preventivamente na detecção de irregularidades e como 

instrumento de gestão. 

- Políticas Educacionais: 

a) Atendimento ao ensino fundamental incluindo a educação especial, de jovens e adultos e programas de 

alfabetização de jovens e adultos, buscando melhorar a qualidade do Ensino Fundamental e estimulando a erradicação 

do analfabetismo.
IL  -. 

• 
b) Estimular a erradicação do analfabetisinb.  

c) Atendimento ao transporte esiolar.  

d) Se houver demanda asegum 
- 	- 

- 	a 	- 	. 	snio Especiat. 	.. 

e) Aprimoramento de prog 	 • 	. f 	 • 	. 	. 	- 

f) Distribuição de ma&I 	n 	rhês1terçrtJa es ;colar 	- 

g) Expansão do atendi •-'. 	ti 	infçblpara crianças de o a 5U -  

h) Desenvolvimento e . 	¼.............• 	sas e aaia'J ' 
4 	 ' 

i) Coordenar, supervlsio 	v 	qr 	tiiIS$s que4c 	 n1h 	 de do ensino fundamental 

em todas as suas modal 	''. 	rrnø .õ asse 	- 	. a .scql 	e e 	 os índices de analfabetismo, e 
-..'"-.,.- 	•,.I 	; 

repetência e evasão.  

t 
v 

j) Assegurara remuftetação çondinado 	istédoçn$oa1teeqw e 	''e 	çn. 	constitucional n.9 14/96. 

1) Definição e implanta çàQ da Plíti 	-de 	 11 i 	qUttØrQhfl& com454xigêndas estabelecidas na Lei de 

Diretrizes Básicas da Educação de 19;reconheckia como 	pèineira etapa 	a educação básica e direito das crianças. 

- Políticas de Saúde: 

a) Promover a qualificação de recursos humanos, de modo que se obtenha maior Produtividade e melhoria nos 

serviços prestados 

b) Aprimoramento e desenvolvimento da atenção básica, da atenção secundária bem como da urgência e emergência. 

c} Adequação da política e estrutura de recursos humanos 

d) Aprimoramento do controle de zoonoses e da vigilância sanitária 

e) Aprimoramento da atenção à saúde mental 

Avenida João Antônio Baracho, 252- Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do ltarribé / MC 
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Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ 38.521.829/0001-02 

f) Aumento e fortalecimento da participação cidadã na definição das políticas de saúde. 

g) Avanço na regulação hospitalar 	ambulatorial. 

h) reforma de unidades. 

i) aprimoramento da atenção àsaúde bucal. 

3) Aprimoramento do sistema de informação. 

k) Adquirir e distribuir medicamentos de uso corrente, visando atender os grupos populacionais mais correntes. 

1) Gerenciar os tratamentos e atendimentos fora do domljo 
•1 	 - 

m) Elaboração da política de saneamertb defrnin é 

trato das ações relacionadas aosaneaa1entQ$JcQf,.' 

. 	 -' 	 em a administração pública municipal no 

n) Equipamentos dos Serviços  

o) Construção de préd • 	. 	
. 	

. 

- ii- 
P) Desenvolvimento de .,. 	de 	ssiUnçia médica e odontológIàgnj..4giraè.anbultorla1 e de internações, bem 

como apoiar a assiste 	 4'~qia prestada por asêntescÕtnuriitar,s desJu4 

	

a) Construção e ou reformrde*j 	4#rnili 

Is 	 - - •4 	• 	 - 	 •-' -'h. 

¼ 
'j 4 

b) Elaboração da pofttica de snekn,ento. 	efln.idoi3r?&&.qtie -. 	 e 	. 	 ministratão Pública Municipal no 

trato das ações relacionadas ao swiómento básico;', .. 	 • • 

c) Viabilização e implantação 'gradativado t1ip1QaQ4hmf4t 	iiitcIos. pqssióilitando a devolução dos resíduos 

como matéria prima ao setor produt'Qe ao meioambien 	dê !om 	estabiIiiaa e segura. 

d) Implantação de instrumentos de getãana área da $aide àpazes de gaantir melhor qualidade no atendimento e 

nos serviços prestados ao cidadão. 

e) Combater a pobreza e promover a cidadania e a inclusão social. 

f) Implantação de plano de pavimentação e recapeamento de vias. 

g) Implantação, recuperação e instalação de obras e equipamentos de esporte e lazer em parques, praça 

de esportes e campos da cidade. 

h) Implantação de programa estrutural de área de risco, contemplando obras necessárias à eliminação em 

caráter definitivo, dos riscos existentes em vilas e favelas, além de ações emergenciais. 

Avenida João Antônio Baracho 252- Fone (33)3428-1311 / Santo António do Itambe / MG 



Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

1) Garantir a cobertura nutricional de 100% das necessidades das crianças assistidas nas creches e 

entidades infanto-juvenis, públicas e comunitárias conveniadas com aPrefeitura. 

j) Incentivo à produção e à comercialização direta de alimentos. 

k) Assistência alimentar ao escolar da rede pública municipal. 

1) Manutenção do serviço de atendimento a idosos. 

m) Aprimoramento de programas assistenciais como: bolsa família e benefício de prestação continuada, 

etc. 	
1' 

n) Ampliação da inserção das pessoaSQorta&*Td 	i. 	
,'.• 	

nas políticas públicas. 

d: 
o) Manutenção. ampliação,:,,. 'rirnoratêQt&.UØatà'. 	b 	a 	adolescentes de O a 14 anos. 

p) Melhoria da qualid 	j;r 	 • 	* 	S 
•1i 	 '1,:' 

q) Consolidar a dem 	a.vdefeda%dfreit0shumanO 	 ¶1 

a) Garantia 	ao 	ace 	
'1VJ 	

lljirai 

equipamentos desce  

.rj 	. 	aliz -. aç'õ 	de 	cultura 	e 	implantando 

b) Preservação daemória 	'. ut 68fije 
~ 

9 .. 

c) Garantia da riignut- -..o •. 	atividacJe 	, . es. 

d) Incentivo à produo art(stica emergente 
:'' — 

e) Estímulo da participação da sociedade civil 

f) preservação das identidades étnicas. 

- Política de Desenvolvimento Econômico: 

a) Ampliação da atuação de empresas no Município. 

b) Construção! Reforma do Parque de Exposição. 

Avenida João Antônio Baracho, 252- Fone:(33) 3428-1311 / Santa Antônio do ltambé / MO 



a) Promoção de cursos de qualificação, nas áreas urbanas e rurais, visando a inserção da mulher no 

mercado de trabalho. 

b) Criação de órgão gestor das políticas públicas para mulheres com equipe de multiprofissionais. 

c) Realização de campanhas educativas, com esclarecimentos sobre depressão, estresse das mulheres, 

Câmara Municipal de Santo Antônio do Itambé 
CNPJ: 38.521.829/0091-02 

- Política do Setor,  de Esportes: 

a) Ampliação dó desenvolvimento da população à prática ao esporte e lazer através de programas 

comunitários. 

b) Recuperação e implantação de equipamentos esportivos. 

c) Estímulo e ampliação de atividades esportivo-recreativas à comunidade, através de promoção e eventos. 

d) apoio a entidades sem fins lucrativos 

a) Ampliação e manute 	 - 	•Ii •••iId - 

- b) Ampliação do vi 	..• 	 ., 't'mti.,. 	e técnicas disponibilizadas 

para a população.............*e4idàiesH 
 

- 	 - 
C) Promoção e divul 	isttç 	prQjetando a cidade nos ctr*iøt 

eventos e negocios. 	- 	. 	 - '•, 2' 

--------------- 

estadual s:aacional de turismo lazer,  

d) Estimulo a melhoria e 	ji 	. 	hetrutur de,tdrsmor Øj 	e negocios 

- Política do Setor 	t.t' ;e 

	

A/a% 	 -. 

a) Ampliação e mànt4ençãoda ma arq.. Mrnw........s i.  "uvas estradas. 

-. 	1 	. - t »-•-- .. 

b) Melhoria do sistema de esgoto de águas pluviais, 'cdnstruçkp.refor,ma de pontes, aterros, mata-burros, 

etc.  

c) Encascalhamento de estradas, ligando a Sede as propriedades rurais e a outros municípios.  

- Política da Valorização da Mulher: 

Avenida João Antônio Baracho 252 Fone (33) 3428-1311 / Santo Antônio do Itambe / MC 



Avenida João Antônio Baracho, 252- Fone:(33) 3428-1311 / Santo António do ltambé/ MG 

Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521 .82910001-02 

planejamento familiar, às 0ff, TPM, dentre outras doenças. 

d)lmplantação e manutenção dos serviços de atendimento, à mulher, incluindo a montagem da rede, a 

contratação de pessoal e infra-estrutura. 

e) Criação de fóruns interínstitucionais permanentes com a participação da sociedade civil, para 

formação e fortalecimento das mulheres no exercício da política e da cidadania garantindo as discussões 

de gênero, raça, etnia, orientação sexual, idade e necessidades especiais. 

- Política de Segurança 

a) Manutenção doconvên 

b) Criação de campa 

Art. 2b. - 

da Câmara Mur 

de sua publicàç 

Sala d4s  Ses 
de Agosto ded'a?/ 

la Mesa Diretora 

em vigor na data 

tôniÕ do Itambé, 13' 

ReynaidcíEuzébio Ferreira 
Presidente daCLJR 

Edelvanio Santos da Silva 
Relator da CLJR 

pçãóAçk 

Ma-"segura arceria com a PMMG, 



9W - QWVIJ OU OINOINV OJ.NVS 
1YdIDINflW VVWy3 VU 3.LN3Q1S3Jd 

2PP!03 vp  ? 

O 
O 
* 	9W - 9WVii oa OINOLNV OINVS 

• lYdDhIlflW YWWYD VO Ol3605I oluvigus 
VOdStlOd vp v.IIaJaJ opjvaJpj 

9W - 	oU OINÇ.LNV OINVS 
lVdIDlNflkl YdYWJ VU ;lN3a1s3bd331A 
sojuvS sop oviopj uosiaaflaui 

7 

aqweg op n 4  
1 N  JP ,d>1 

SOOA 	-90 
	

ZJQ,. oeô OA 
!LJO OP*uã(1y 

asszviiou0 

IXT 
ÇJ 	

Vèh, $&yj 



esta subscreve, no 

Lei Orgânica, 

A Comissão 

uso de suas atri 

Regimento Intel 

Art. l' 

Anteriores do 

Executivo Muti 

Orçamentária de 

os Três Exercícios 

toria do Chefe do 

'elaboração da Lei 

a seguinte redação: 

Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

Emenda Aditiva n° 01/2009 do Projeto de Lei n° 08/2009 

Adiciona o Quadro A referente a 
Avaliação dos Três Exercícios Anteriores do 
Projeto de Lei n° 08/2009 de 30-04-2009, de 
autoria do Chefe do Executivo Municipal que 
"Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração 
da Lei Orçamentária de 2010 e dá outras 
providênçiq<?"; 

PREFEITÕRAMIJN$CWAL DE SAP1TÔ 
ESTADO ÓAUNAS 

1t303.22JOÇGt-49 

ITAMBÉ 

QUADRO A QUADRO A 

Mà~à 
ottÀis 

QUADRO A 

AVALIAÇÃO DOS TRÊS EXERCIdOS ANTERIORES 

A 	- 	FSPECIPICAÇÃO 
06 207 2808 

10000000 RECEITAS CORRENTES 5.102.201,14 597436577 7.773.690,31 

11000000 Receita Tributária 99.694,99 94391,00 207.847,13 

12000000 Receita de Contribuições 39162,96 39.000,74 40.774,45 

Avenida João Antônio Baracho, 252- Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do Itambé / MG 



Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.82910001-02 

ILX 

13000000 Receita Patrimonial 22.81090 18.139,11 39.352,73 

14000000 Receita Agropecuária 

15000000 Receita Industrial 

16000000 Receita de Serviços - - 

17000000 Transferências Correntes 4.906.126,64 5.791.177,52 7.446.947,13 

19000000 Outras Receitas Correntes 34.405,65 31.657,40 38.768,67 

20000000 RECEITAS OECAPITAL 687.845,56 291.283,10 390.289,04 

21000000 Operações de Crédtto 

22000000 Alienação de Ben07  22.050,00 

23000000 Amortizaçã. 	•.:;!4~! 

24000000 Trans 	.g. 	 - - - ' 	 26923310 39028904 

25000000 
r •' . ;»,-'.. 

O 

t215.3791 9' 640,49 
1 

TO * 	 ' 

. 

, 	5.207 	6, 5. 	.269,68 7.182 338,86 

8 - 

300000 DESP'  171.367,19 6.263 800,02 

310000 Des••''dett4i. ;.z 1.B8s.& :..'2.3oo.61741 2.582.934,26 

320000 Transfer;,' 	- Ç 	L 	" 2:07273,;. 2.870.749,78 3.680.865,76 

400000 

	

..- 	• 

	

QESPESAS DE ii' PffAC 	' 58.31329J 505.112,89 668.588,55 

410000 invesiimentos 	. 	 •. 

W 677 69 393M67,19 542.416,18 

420000 Inversões Financeiras 

430000 Amortização da divida 	' 	' 	 . 89.435,40 112.045,70 126.172,37 

450000 Transferências de Capitaí 

900000 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 

TOTAL GERAL 5.147.472,55 5.676.480,08 6.932.388,57 

RESULTADO NOMINAL (A - B) 60.103,77 (139.210,40) 249.950,29 

Avenida João Antônio Baracho, 252- Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do Itambé / MG 
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ost'Wir fl-0a oLr 
Ineyverson Mordo dos Santos 
VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

• 
SANTO ANTÓNIO DO ITAMBÉ - MC 

9tÁ,t.ÕÀ41tCS 1—t ,'fL4-t1 IOLO ~IMJ1 1 

Nivaldo Pereira da Fonseca 
SECRETÁRIO TESOUREIRO DA CAiiw MUNICIPAL 

SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 
- MC 

Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

Art. 20 - Esta Emenda Modificativa será promulgada pela Mesa Diretora 
da Cãmara Municipal de Santo Antônio do Itambé, entrando em vigor na data 

de sua publicação. 

Sala das Sessões da Cãmara Municipal de Santo Antônio do ltambé, 13 

de Agosto de 2009. 

! 	CAM'RAMUNIdb 
;  

S 6 N 4 'D opqt 
em 

«t 4ü Contétçao 
PRE1Dfl4T DAÇÀMARA MUNICIPAL 

cSANtO UÍTÓN!Ó DO ITAMBÉ - MC 

1 

4 
Avenida João Antônio Baracho. 252 - Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do Itarnbé / MC 
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Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

Emenda Aditiva n° 02/2009 do Projeto de Lei n° 08/2009 

te esta subscreve, no 
pela Lei Orgânica, 

A Comissão 4 
uso de suas atrib 
Regimento Inti 

à para os Dois 
42009 de autoria-
diretrizes para a 

ncias, passa a ter a 

Arti 
Exercícios Se 
do Chefe do 
elaboração da Lei 

seguinte re4ação: 

Adiciona o Quadro il referente a 
Estimativa para os Dois Exercícios Seguintes do 
Projeto de Lei n° 08/2009 de 30-042009, de 
autoria do Chefe do Executivo Municipal que 
"Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração 
da Lei Orçamentária de 2010 e dá outras 
providências". 

PREFEITURA 14iNIcfl'At. 	ÁNTÓ ÀNTÕNJC) 1  QITAMBE 
ESÇADQ DE MINASGERAI$ 

18 3O3122TOOO1-49 

METAS FISCAIS 

QUADROS 

ESTIMATIVA PARA OS DOIS EXERCIdOS SEGUINTES 

ESPECIFICAÇÃO 
PREVISÃO 

2009 2010 2011 

10000000 RECEITAS CORRENTES 7,245,000,00  7.607.250,00 7.987 612,50 

11000000 Receita Tributária 	 142 000,00 149.100,00 156.555,00 

12000000 Receita de Contribuições 	 55.000,00 57.750,00 60.637,50 

Avenida João Antônio Baracho, 252- Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do Itarribé / MG 
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15000000 

16000000 

17000000 

19000000 

20000000 

21000000 

22000000 

23000000 

24000000 

25000000 
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310000 

320000 

400000 

410000 

420000 

43000 

45000 

900 

Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.82910001-02 

Receita Patrimonial 32.000,00 33.600,00 35.280,00 

Receita Agropecuária - - - 

Receita Industrial - - - 

Receita de Serviços - - - 

Transferências Correntes 6.976.000,00 7.324.800,00 7.691.040,00 

Outras Receitas Correntes 40.000,00 42.000,00 44.100,00 

RECEITAS DE CAPITAL 1 2.030.600,00 2.141.580,00 2.245.659,00 

Operações de Crédito  

Alienação de Bens 900100 21.000,00 22.050,00 

Amortização  

Transfer. a120.580,00  2.226.609,00 

Outras 	 1 i•. - - 

n .rutü' .'.,. 'r• 330,00 1.140.646,50 

9.095.625,00 x.600,00

M 

 

'/  

DESPE 	.71 1,i 	.9*' 7.4è9.700,00 7843185,00 

De.........................- 	. . Z . 	•.00'." 3Q38.700,00 3.190.635,00 

Trens fe 	. 	çpndije 	.' :'' 4.431.000,00 4.652.550,00 4220. 	1 ÍI 

OSPESAS ' 

,

E  99000 ..:, 
1.046.850,00 1.099.192,50 

Investimentos 	. 	. 	.. . . 855.' 	.,Q0 897 750.00 942.637,50 

Inversões Finaneiras 	.' '' ' 14200000 149.100,00 156.555,00 

Transferâcias de Capital  

Regime de Execução Especial  

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 139.000,00 145.950,00 153.247,50 

TOTAL GERAL 8.250.000,00 8.662.500,00 9.095.625,00 

RESULTADO NOMINAL (A - B) 

Avenida João Antônio Baracho, 252- Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do ltambé / MG 
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IDSTE bÁ CÂMARA MUNICIPAL 

SANTONTÔNIO DO ITAMBÉ - MG 

Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

Art. 20  - Esta Emenda Modificativa será promulgada pela Mesa Diretora 
da Câmara Municipal de Santo Antônio do Itambé, entrando em vigor na data 

de sua publicação. 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Santo Antônio do Itambé, 13 

de Agosto de 2009. 

Reyx$d 

4 
4 
4 
4 
1 

t 

• • 
4, 

4, 

S 
Ineguerson Mordo dos Santos 
VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 	MG 

À0 Ç~In 

Ntvaldo Pereira da Fonseca 
SECRETÁRIO TESOUREIRO DA CÂMARA MUNICIPAL 

S&NTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ - MG 

Avenida João Antônio Baraclio, 252 - Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do Itambé / MG 



'9 

Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

nr. 
' 	Emenda Aditiva n° 03/2009 do Projeto de Lei ti0  08/2009 

Adiciona o Quadro C referente a 
Avaliação d.., Exercício Anterior do Projeto de 
Lei n° 08/2009 de 30-04-2009, de autoria do 
Chefe do Executivo Municipal que "Dispõe sobre 
as iintr.zjj para a elaboração da Lei 
Orçamentária de 2010 e dá outras 
provfrlências".- 

e esta subscreve, no 
ela Lei Orgânica, 

A Comissão :,de, ' 
uso de suas 
Regimento Intepi 

PROPÕE: 

Art. 1 
do Projeto de L 
Municipal que 
Orçamentária dê 

ercício Anterior 
hefe do Executivo. 
'boração da Lei 

a seguinte redação: 

PREFEITURA MUNI*tPÂÏIÕE 
ETADObE 111111 P iS.CbAII 

	 1é03.22/eon 6' 

METAS FISCAIS 

QUADRO C 

AVALIAÇÃO DO ANO ANTERIOR 

 	SPECIFICA pÃO 
PECFI74 	¶7RECADADA / 

FRE') ÁO REALIZAÇÃO VARiAÇÃO 

10000000 RECEITAS CORRENTES 6.9E1i' 	 777369031 (734.579,81) 111,23 

11000000 Receita Tributária i41.00O.2 207.847,13 (68.847,13) 147,41 

12000000 Receita de contribções 40.774,45 49.225,55 45,30 

Avenida João Antônio Baracho, 252 - Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do Itambé / MG 



Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

51354,40 39352,73 12.001,67 7663 l300000UReceita Patrimonial 

14000000 Receita Agropecuária - - 

15000000 Receita Industrial - - 

16000000 Receita de Serviços 14.000,00 14,000,00 - 

17000000 Transferências Correntes 6.626.000,00 7.446,947,13 (820.947.13) 112,39 

19000000 Outras Receitas Correntes 66.756,10 38.768,87 27.987,23 58,06 

TOTAL 6.989.110,50 7.773.690,31 (784.579,81) 111,23 

20000000 RECEITAS DE CAPITAL 667000,00 390.289,04 276.710,96 - 58,51 

21000000 Operações de Crédito  

22000000 Alienação de Bens 15.00 ' 00. 	' - 15.000,00 - 

23000000 
Amortização de 

Emprestimos 
 

24000000 Transferéncias de Capital 30.289,04 261.710,96 59,86 

25000000 Outras Receitas de Capital . 	 . - 

TOTAL 	 . 67.0O0 00 390 289,04 276.710.96 58,51 

DEDUÇÃO DO FUNDEF ' ' 856 119 	0 98I r4 	49 (125.529,99) 114,66 

TOTAL GERAL ': 1  O!j u' 	 .. 7.14338.86 (382 338.86) 10562 

SncwIc4 	'jL / 	. 

Ao VARIAÇÃO 7. 

300000 DESPESAS CORRENTES 6 117000,00 	' - 	, 6.263 800,02 (146.800,02) 102,40 

310000 	Despesas de Custeio 2.1r30.0 	00 	. 2 582 934,26 147.065,74 94,61 

320000 	Transferências Cortentes 3.357 000,03 , U80.865,76 (293.865,76) 108,68 

400000 DESPESAS DE CAPITAL 453.000,00 	' 668.588,55 (215.588,55) 147,59 

410000 	Investimentos 303.00000 542 416,18 (239416,18) 179,02 

420000 	Inversões Financeiras 

430000 	Amortização da Divida 1.500.000,00 1126.172,37 1.373.827,63 8,41 

450000 	Transferéncias de Capital - 
RESERVA DE 

900000 CONTINGÊNCIA 230.000,00 230.000,00 - 

TOTAL GERAL 6.800.000,00 6.932.388,57 (132.388.57) 101,95 

Avenida João Antônio Baracho, 252- Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do Itambé / MG 



Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

Art. 20 - Esta Emenda Modificativa será promulgada pela Mesa Diretora 

da Câmara Municipal de Santo Antônio do Itambé, entrando em vigor na data 

de sua publicação. 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Santo Antõnio do ltambé, 13 

de Agosto de 2009. 

o Sáflto. 

*1 	CÃM.%RAMÍ)$ 

e$aN'fl4%.'Ô ODOIT?4B 

4 Aprn'ado em J.3J.4qoutQ  1 	 

• vo. c aorón . 
.-Ó8- 	voos,. 

• k, 
i,~ RE ' .Ir RNTE 

.r Antu-- do ftambo J3 1o8 IaS 

* 
é 
é 

GflS #&4QtaeSb 

' neyversOflhiOra0 dos Santos 
' 	VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ - MG 

da Concezçao 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

SANTO ANT5NIO DO ITAMBÉ 
- MG 

cÀn Çcw.cca 

Nivaldo Pereira da Fonseca 
SECRETÁRIO TESOUREIRO DA CÁMA&A MUNICIPAL 

SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ - MG 

Avenida João Antônio Baracho, 252- Eone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do ttambé / MG 
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Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

Emenda Aditiva no 04/2009 do Projeto de Lei no 08/2009 

esta subscreve, no 
Lei Orgânica, 

A Comissãó. 
uso de suas at 
Regimento In:  

PROPÕE: 

Art. 1° 
Lei n° 08/200 
que Dispõe sábi, 
e dá outra provide 

ais do Projeto de 
:écutivo Municipal' 
átrientária de 2010 

.4 

4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4

GF 

Adiciona o Quadro D referente as Metas 
Fiscais do Projeto de Lei no 08/2009 de 30-04-
2009, 

0-04
2009, de autoria do Chefe do Executivo 
Municipal que "Dispõe sobre as diretrizes para 
a elaboração da Lei Orçamentária de 2010 e dá 

outras rOseanclas. 

PREFEITURA MUNICIØ$. DLISANTO ANTÓNE.Dq 
ITÂM8É « 	-. 

ESTADO DE MIwAseEriÀIs, 
18.383.22u1060449 

- 
'METAS FISCAIS 

QUADRO  
METAS E RESULTADOS FISCAIS DO MUNICÍPIO 

Art. 40,  Parágrafo 1° da Lei Complementar 101, do 04 de maio de 2000. 

ar; - 2007 - 2008 

FOCADO EXECUTADO FIXADO EXECUTADO FIXADO EXECUTADO 

A. RECEITA 4580000,00 5.207.576,32 6.000.000,00 5.537 269,68 6.800.000,00 7.182.338,86 

B. DESPESA 4.560.000,00 5.147.961,79 6.000.000,00 5.676.480,08 6.800 000,00 6.932.388,57 

C. RESULTADO NOMINAL 59.614,53 (139.210,40) 249.950,29 

Avenida João Antônio Baracho, 252- Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do Itambé / MG 



Ia Mesa Diretora 

em vigor na data 

Art. 2° 

da Câmara M 

de sua publica 

Salá da& 

de Agosto de 290 

Reynaido Euzébio Ferreira 

Presidente da CLJR 

A..t..  

Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

D. RESULTADO PRIMÁRIO 

E. DIVIDA PÚBLICA 

METAS E PROJEÇÕES FISCAIS PARA O MUNICÍPIO 

DISCRIMINAÇÃO 
2008 2009 2010 

A. RECEITA TOTAL 6.800 000,00 8.662.500,00 9.095.625,00 

Ai. Receita Não Financeira 6.785.000,00 8.632.500,00 9.050.625,00 

A.2. Receita Financeira 	 .t .bOO - 30.000,00 45.000,00 

:, 	
:; B. DESPESA TOTAL Aoo 

..a.. 1 	8.662.500,00 9.050.625,00 

B.l. Despesa Não Financeira 8.589.,5Q0,Q0 8.888.557,50 

B.2. Despesa Financeira .93.000,L11 ,1 .O.0 162.067,50 
1 

C. RESULTADO NOMINAL (A - B)  
- 

D. RESULTADO PRIMÁRIO (C - (A fè.2' 	7 	
. 

E. DIVIDA PÚBUCA  

Edelvanio Santos da Silva 

Relator da CLJR 

Avenida João Antônio Baracho, 252- Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do Itambé / MG 



A Comissão deLe 

uso de suas atribui 

Regimento Internq 

1e esta subscreve, no 

Las pela Lei Orgânica, 

PROPÕE: 

An. 1 
Lei n° 08/201 

que Dispõe so 

e dá outra provi 

,is do Projeto de 
utivo Municipal 

Sntãria de 2010 * 

A- INSS 78.814,20 52.641,83 190.859,90 

78.814,20 52.64183 190.859,90 
TOTAL DIVIDA 

FUNDADA 

ÕNIO De 

j1AóàbÔ 

QUADIROE 

DIVIDA FUNDADA 

QUADRO E 

c - 

' 

4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
ç 

1 

4 
4 
4 
4 
4 
4 
4 
e 
e 
e 
4 
4 

4w 

Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNN: 38521.829/0001-02 

Emenda Aditiva no 05/2009 do Projeto de Lei n° 08/2009 

Adiciona o Quadro E referente as Metas 

Fiscais do Projeto de Lei n° 08/2009 de 3&04-
2009, 

0-04
2009, de autoria do Chefe do Executivo 
Municipal que "Dispõe sobre as diretrizes para 

a elaboração da Lei Orçamentária de 2010 e dá 
outras providências". 

Avenida João Antônio Baracho, 252- Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do Jtambé / MG 



Mesa Diretora 
vigor na data 

Art. 2°. 
da Câmara Mi 
de sua public 

Sala q 
de Agosto de 

Câmara Municipal de Santo Antônio do Itambé 
CNPJ: 38.521.82910001-02 

DIVIDA FLUTUANTE 

A - DEPÓSITOS 245.590,73 363.377,27 400.378,63 

8- 
RESTOS A PAGAR EXERC, 
ATUAL 56.065,96 209.481,17 - 
REST?ÇJ 	PAGAR  EXERC 217.017,88 215.892,88 244.069,25 

TOTAL DIVIDA 
FLUTUANTE 518.674,57 788.751,32 644.447,88 

Pública 
Total da Divida  

.L%;iht*7:.: 167.565,52 697.089,71 

• CÂM' 
• 
S.A N!fl d\ 

Curado ei. 
90143a0 r(,g 

EtteWanio Santos da. Silva 
Relator da CLJR 

RA MUNICIPAL 
-DE- 

'O: ODOITAMBÊ 

-08- 	votos. 
; 

se da Concëiçao 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ - MG 

4çflr Arfo -- do R't 

y 
?tT'eyverson Mordo dos Santos 
'CE-PRESIDfNTE DA 
SANTO ANTÔNIO DO ITURJ.A}oão Antônio Baracho, 

aij, 'nyu-c'° 

Nivaldo Pereira da Fonseca 
SECRETÁRIO TESOUREIRO DA CM4ARA MUNICIPAL 

252 - Fone:(33) 34  tANy0 it&AMMbtMtambé  / MG 



Lie esta subscreve, no 
,s pela Lei Orgânica, 

A Comissão de, Le 
uso de suas atnbrnç 
Regimento Intemoi 

Art. fl. 
Lei n° 08/20 
que Dispõe so 
e dá outra pro 

i do Projeto de 
a*utivo Municipal 

entâria de 2010 

QUADRO 
F 

Artigo 40, Parágrafo 20, Inciso III da Lei 
Complementar n°  101 do 04 de maio do 

2000. 

ATIVO 

2006 xo8 

267.520,14 393.385,54 	493.300,78 

Ativo Permanente 2.305.200,07 2.554.238,19 2.800.348,07  

Ativo Financeiro 

e 
te

r
  r

c
•
•
e
e
•
 •
•
 t
e
 e
 • 

e
,
 e
r
e
e
r
e
 e
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e

r
 t

e
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•  e
  
e

  

Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.82910001-02 

Emenda Aditiva n° 06/2009 do Projeto de Lei no 08/2009 

Adiciona o Quadro F referente as Metas 
Fiscais do Projeto de Lei n° 08/2009 de 30-04-
2009, de autoria do Chefe do Executivo 
Municipal que "Dispõe sobre as diretrizes para 
a elaboração da Lei Orçamentária de 2010 e dá 
outras providências". 

Avenida João Antônio Baracho, 252- Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do Itambé / MG 



A 	
.r 

Art. 2°:j 
da Câmara 14. 
de sua publidái. 

Sala das 

de Agosto de 20 

fifiàtiva 	 Mesa Diretora 

t$ António do ltSb!Ifx$n$o  cm vigor na data 

. 2 	Mtio do Itambé, 13 

SantrAnku- c; . 

Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

Dívida Ativa 905,00 905,00 891,18 

TOTAL DO ATIVO 2.573625,21 2.948.528,73 3293.648,85 

PASSIVO 

Passivo Financeiro 518.674,57 788.751,32 644.447,88 

Passivo Permanente 190.859,90  78.814,20 52.641,83 

Incorporações Autarquias 

TOTAL DO PASSIVO 709.53447 - 867.56552 697.089,71 

Patrimônio Líquido  

.1 

2.080.963,21 2.596.559,14 

TOTAL GERAL 	 LA ' 2L57 	. ?. 	, 2.948.528,73 3.293.648,85 

Edelvanio Santos da Silva 

Relator da CLIR 

CÂM 'RA MUNICIPAL 

JTA\IBÊ 

Ap'os'ac nn 

 

J,3  fÇàiQfO /accs  
08-  votos. 

osé da eiçao 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ - MG 

tfl4c,, 222a 4L -L..S 
Iniguerson Mordo dos Santos 
VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ - MG 

flgALt tÔ 

TVivaIdo Pereira da Fonseca 
Avenida João Antônio Baracho, 252- Fone:(33) 3428-1311 / Santo 

CANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ-' 
1 



A Comissão de 
uso de suas atribú 
Regimento Intera 

PROPÕE: 

Art. 1?: 
Lei n° 08/200 
que Dispõe sobi 
e dá outra provi 

)I' çr'I (1 rtfernte as 
de di .xrin. do Ç 

b ela  )raçà') da 
u 	gunt red'v 

ãpYque esta subscreve, no 
pela Lei Orgânica, 

ais do Projeto de 
ecutivo Municipal 

entária de 2010 

Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

Emenda Aditiva no 07/2009 do Projeto de Lei no 08/2009 

Adiciona o Quadro G referente as Metas 
Fiscais do Projeto de Lei no 08/2009 de 30-04-
2009, de autoria do Chefe do Executivo 
Municipal que "Dispõe sobre as diretrizes para 
a elaboraçãc da Lei Orçamentária de 2010 e dá 
outras providências" 

PREFSÚR4J)4IC 	, tkSAP*fA tbtøj: iflJ&H* 

1aao3222'oc)f49 

METAS FISCAIS 

- QUADRO 6 

ESTIMATIVA DE COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA DE 2010 

Artigo 40, Parágrafo 20, h'ci3c ti da lai Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000. 

R$CE!TAS 	 ESTIMATIVA 	 % PARTJCIPAÇÃO coMpEN$4ÂO 

IPTIJ 

ISS 

Avenida João Antônio Baracho, 252 - Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do Itambé / MG 
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4- 

Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

ITBI 

Taxas 

Divida Ativa 
TOTAL DOS 
BENEF!C1OS 

Art. 2° - Esta Emen 
da Câmara MunicipaL 
de sua publicação»H 

rppu1gada pela Mesa Diretora 
*ando em vigor na data 

* 
4 	 Salada! 
* 	de Agosto de 2 
4 
* 
e 
4 
4 
4 
4 
4 
* 	 

r CÂM'RAMUNICIL 
-DE- 

• 
SA\Vfla 0 ODorTAg 

• 4prwarJo er?, JBIQcocteioog 
- _votos. 

• 
ttz 

do 

sé da Con 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

SANTO ANTÔNIO DO ITAM8 - MG 

4 
4 

%,, 
('Irteguerson Morão dos Santos 

VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
SANTO ANTÔNIO DO !TAMBt MC 

' 

LLo&0/2( tLzth1 e ô tei~waa 

!Vivakjo Pereira da Fonseca 
SECRETÁRIO TESOUREIRO DA CÂMARA MUNICIPAL 

SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ - MG 

Avenida João Antônio Baracho, 252- Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do Itambé / MG 



A Comissão dtLe 
uso de suas atHbui 
Regimento Interno 

PROPÕE: 

Art. iQ 

Lei n° 08/200 
que Dispõe so 
e dá outra p 

METAS FISCAIS 

QUADRO ti 

ije esta subscreve, no 
$ pela Lei Orgânica, 

é do Projeto de 
utivo Municipal 
entária de 2O10 

41 

'Ir 

4, 
4, 
4, 

4, 

4, 

4, 
4, 

4, 

4 
4, 

4, 
4, 
4, 
4, 

0 
4, 

4, 

4 

4, 

4, 
4 
O 
O 
O 
O 
4, 

O 
O 
4, 
4, 
4, 
4, 

Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521829/0001-02 

Emenda Aditiva n° 08/2009 do Projeto de Lei n° 08/2009 

Adiciona o Quadro H referente as Metas 
Fiscais do Projeto de Lei n° 08/2009 de 30-04-
2009, de autoria do Chefe do Executivo 
Municipal que "Dispõe sobre as diretrizes para 
a elaboração da Lei Orçamentária de 2010 e dá 
outras providências". 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARATER CONTINUADO 

Artigo 40, Parágrafo 20, Inciso V da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000. 

Avenida João Antônio Baracho, 252- Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do Itanibé/ MG 



Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

Reynaido Euzébi6 Peneira, 

Sala das Se 

de Agost&dA 2009 

raMu tônio(O ltambé, 13 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

Artigo 40, Parágrafo 30 daLé( 

Foi eis 
orçamentária ?R4h 
reserva, apro4Iri 
despesas judiç*tS, 

Art. 2° 

da Câmara 

de sua publica 

lamentar n0  101, de 04 de maio de 2000. 

que será alocado na lei 
onde parte desta citada 
ais riscos fiscais como 
S. 

Mesa Diretora 

l eni vigor na data 

A expansão das despesas de caráter continuado será nula, face ao 
controle rígido das despesas e a previsão de se atingir superávit primário, que 
possibilitem a redução sistemática da Dívida Pública. 

Presiderttt da OLJR 

Edelvanio Santos da Silva 

Relator da CLAJR 

Avenida João Antônio Baracho, 252- Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do Itambá / MC 



Câmara Municipal de Santo Antônio do Itambé 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

enda Modificativa n° 01/2009 do Projeto de Lei n° 08/2009 

Modifica o S 1° do art. 18 do Projeto de 
Lei n° 08/2009 de 30-04-2009, de autoria do 
Chefe do Executivo Municipal que "Dispõe sobre 
as diretrizes para a elaboração da Lei 
Orçamentária de 2010 e dá outras 
providências". 

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação que esta subscreve, no 
uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei Orgânica, 
Regimento Interno e Constituição 

PROPÕE: 

° 08/2009 de 30-
põe sobre as 
e dá outra 

Art. 120  - M 
04-2009 de autorii 
diretrizes para 
providencias, p 

Art. 2°Esta 
da Câmara Mhiçip. 
de sua publicaçã' 

Sala das Sessões da C.rnara Mpnicipal de 
de Agosto de 2009 

mento de 
à sem fins 

lo,ração de 
dois anos, 

9 por três 
ntes de 

diretoria. 

ela Mtsa. Diretora 
dem\'igár na data 

tõnio do Itambé, 13 

Reynaido Euzébio Ferreira 
Presidente da CLJR 

22sér Âj2 
Edelvanio Santos da Silva 

Relator da CLJR 

Avenida João Antônio Baracho, 252- Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do ltarnbé / MG 



Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.82910001-02 

Emenda Modificativa n° 02/2009 do Projeto de Lei n° 08/2009 

Modifica o art. 24 do Projeto de Lei n° 
08/2009 de 30-042009, de autoria do Chefe do 
Executivo Municipal que "Dispõe sobre as 
diretrizes para a elaboração da Lei 
Orçamentária de 2010 e dá outras 

providências". 

A Comissão 
uso de suas atri 
Regimento Int 

que esta subscreve, no 
go pela Lei Orgânica, 

Art. I 
de autoria do 
para a elabor 
a ter a seguinte' 

de 30-04-2009 
bre as diretrizes. 
videncias, passa 

Executivo e 
ímo flnsites na elaboração de 

sisas propostas orçam 	rias, para pessoal e 
encàiàos social; observado o art. 20 da Lei 
tônjlmàvàár no  iÕí de 2000, a despesa da 
folha de pagamento de 2010, projetada para o 
exercício, considerando os eventuais acréscimos 
legais, alterações de planos de carreira, 
admissões para preenchimento de cargos e 
revisão geral sem distinção de índices a serem 
concedidos aos servidores públicos municipais. 

Avenida João António Baracho, 252- Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do Itambé / MG 



Câmara Municipal de Santo Antônio do Itambé 
CNPJ: 38.521.829/000102  

Art. 20 - Esta Emenda Modificativa será promulgada pela Mesa Diretora 
da Câmara Municipal de Santo Antônio do Itambé, entrando em vigor na data 

de sua publicação. 

Sala das Sessões da câmara Municipal de Santo Antônio do Itambé, 13 

de Agosto de 2009. 

CAM 'RA MUNlèlPAj 
-DE- 

SNO\IÕ ODOITAMÊ 

Aproi'aioen. S /  acbfoTf  

Vj!çaó"nn -.4- votos. 
1 

?RE 

9affir Antu• do Itambe V?jJ  061Q9 

re rsO 
t 

jteyvefl Mo 
, VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

SANTO ANTÔNIO DO ITAMSÉ tIO 

decr 

sé da Conceição 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

SANTO ANTÔNIO DO ITAMØ - MC 

O1O jC17VQ)1C4!' 

Nivaldo Pereira da Fonseca 
SECRETÁRIO TESOUREIRO DA CÂMARA MUNICIPAL 

SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ - MC 

- 

Avenida João Antônio BarachO, 252- Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do Itambé / MG 



metida Modificativa a° 03/2009 do Projeto de Lei no 08/2009 

Modificam os Quadros H e 1 das Metas 
Fiscais do Projeto de Lei ri0  08/2009 de 30-
04-2009, de autoria do Chefe do Executivo 
Municipal que "Dispõe sobre as diretrizes 
para a elaboração da Lei Orçamentária de 
2010 e dá outras providências". 

qiie esta subscreve, no 

as pela Lei Orgânica, 
A Comissão.( 

uso de suas atribu 

Regimento Interno, 

PROPOFJ: 

Art. 1 

Lei n° 08f: 

que Dispõe 

e dá outra prc. 

iniLs .Quadrnq H e 1 dzs $Øa 
,' 9deatQri3QC4- 

- 	. 

ais do Projeto de 

,áuUvo Municipal 

rntária de 2010 

- Politicaslnstit 

a) Modernizaç dcs'StéMaKdç 

Prefeitura Munici 

b) Modernizar o gerericiawnto dtkQaa.4e pagamentê ce'esoaflj 

Municipal. 

tição efetiva do custeio da Prefeitura 

c) Consolidação da política co recursos humanos voltados para a capadtcçào e desenvolvimento gerencial do servidor 

público. 

d) Modernização da execução oçarnentára, incorporando ferramentas de análise gerencíal no processamento das 

receitas e despesas núblicas. 

e) Ampliação e refcrnulaçãa do oceLr. demorroro lo ............,o com a inte.graço das políticas públicas setoriais no 

contexto de dscussões o dcc ise.. 
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f) Promoção de ações visa - do ai 	e coeso:,cc.r a Çe::ecYaiiaeçac. adtninittratiya. 
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Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 

CNPJ 38.521.82910001-02 

'lfconsolidar a estabilidade econômica com crescimento sustentado. 

h) Implementação do sistema de controle interno, atuando preventivamente na detecção de irregularidades e como 

instrumento de gestão. 	 - 

- Políticas Educacionais: 

a) Atendimento ao ensino fundamental incluindo a educação especial, 	de jovens e adultos e programas de 

alfabetização de jovens e adultos, buscando melhorar a qualidade do Ensino Fundamental e estimulando a erradicação 

do analfabetismo.  

.p. 
b) Estimulara erradicação do analfabet1sp. 

 

-. 	.,.. 	 .. 	1' 

c) Atendimento ao transporte, - 

d) Se houver demanda  ; 	ar 4. 	 nso' pei 
 

-. 

ai e) Aprimoramento de 	•: 	-. 	s. 	 .. 

f) Distribuição de m. 	- 	urufovnie 	a rnertoda escolar.  

. 
g) Expansão do atendi 	o à 	•i 	i iii44tIÇ  para crianças de O a Sapo 

h) Desenvolvimento e-  •r 	 • 	''$kqisas e ava1iaçõ'ee.d • 
II 	 ,_•1 

. 

'seq i) Coordenar, supervisio . 	• 	:iit$ês 1Jé 	m 	 fldad 	do ensino fundamental, 

em todas as suas moda /- 	ii..," rMb4a 	. . 	. 	- 	
1escçLa 	. 	os índices de analfabetismo, e 

repetência e evasão.  

rÇ 
j) Assegurara remuN 	ação  conôigna do itagstéçio 	emteoq_ued'pe 	. 	gnds constitucional n.2 14/96. 

1) Definição e implantaçãjda'Políti 	 WikíbiWiWéxigências estabelecidas na Lei de 

Diretrizes Básicas da Educàço-de 19gb, rec ,nhecidícomo Spihietraètapa çfa 	ducaçao básica e direito das crianças. 

a) Promover a qualificação de recursos humanos, de modo que se obtenha maior podutividade e melhoria nos 

serviços prestados. 

b) Aprimoramento e desenvolvimento da atenção básica, da atenção secundária bem como da urgência e emergência 

c) Adequação da política ê estrutura de recursos humanos. 

d) Aprimoramento do controle de zoonoses e da vigilância sanitária. 

e) Aprimoramento da atenção à saúde mental 

Avenida João Antônio Garacho 252 Fone (33) 3428-1311. / Santo Antônio do Itambe / MG 
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fi Aumento e fortalecimento da participação cidadã na definição das políticas de saúde. 

g) Avanço na regulação hospitalar e ambulatorial. 

h) reforma de unidades. 

1) aprimoramento da atenção à saúde bucal. 

j) Aprimoramento do sistema de informação. 

k) Adquirir e distribuir medicamentos de uso corrente, visando atender os grupos populacionais mais correntes. 

1) Gerenciar os tratamentos e atendimentos fora do dónjl€!  

trato das ações relacionadas ao saneanient'hjc.". 	

íj 	 - 

m) Elaboração da política de 	 . 	rri.ii,aciministração pública municipal no 

n) Equipamentos cios Serviçe%  

o) Construção de prédio  

• -' 	 ":. 
- 

p) Desenvolvimento d 	.. 	s de.a~t?stôbcianlédica e odontokgiee çm 'çgim# an#ulflorial 

como apoiar a assistência 	.fríília ptestada por agentes çomúntár1ø M atIJe, 

e de internações, bem 

a) Construção e ou reforma 	. 	-. 	Iafa,ilili?w. 	•. 	i 	 Ç 
- 

b) Elaboração da poøtica de s 	i Iuo Qeflnrnçjo htIi2esqQe subsjdiemna Mrninistracão Publica Municipal no 

ico." 	. trato das ações relàttonadasao sa- mAtobs kj 

.• 	 .". • 
c) Viabilização e Implantação gtacjMwa dó tatng 	d 	hifCWGs&tos posstbfiitando a devolução dos resíduos 

como matéria prima ao sejor pvodutivbe ao meiortibtPrtte d 	ro'rrpa estabi!tada e segura. 

d) Implantação de instrumentos de gestão ia área da saúde câpazes de garntir melhor qualidade no atendimento e 

nos serviços prestados ao cidadão. 

e) Combater a pobreza e promover a cidadania e a inclusão social. 

fl implantação de plano de pavimentação e recapeamento de vias. 

g) Implantação, recuperação e instalação de obras e equipamentos de esporte e lazer em parques, praça 

de esportes e campos da cidade. 

h) Implantação de programa estrutural de área de risco, contemplando abras necessárias à eliminação em 

caráter definitivo, dos riscos existentes em vilas e favelas, além de ações emergenciais. 

41 
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1) Garantir a cobertura nutricional de 100% das necessidades das crianças assistidas nas creches e 
entidades infanto-juvenis, públicas e comunitárias conveniadas com a Prefeitura. 

j) Incentivo à produção e à comercialização direta de alimentos. 

k) Assistência alimentar ao escolar da rede pública municipal. 

1) Manutenção do serviço de atendimento a idosos. 

m) Aprimoramento de programas assistenciais como: bolsa família e beneficio de prestação continuada, 

etc. 

n) Ampliação da inserção das pe5so?Sorta$r 	dê . 	. 	políticas públicas. 

o) Manutenção, ampliação e aprinl.ra 	 :na 	adolescentes de 0 a 14 anos. 
k 	A.. 

p3 Melhoria da qualidad 	. 	'«rçào t_ 
	o 

q) Consolidar a dem. 	atta". 	- . •qs.6(eitos humano 	 ... 
-- 	'1 

a) Garantia ao aces 	a 	n 	ltuvi 	desccMraadi 
11  equipamentos descen  

ç6jd 	cultura e implantando 

b) Preservação da memória-eS. '. rtft1ofltQ4itaI. ....,.¼ 
- 

-- 

c) Garantia da ,m 	itenço dM. 	4ades- 	-. a,des. 

- 
d) Incentivo à produção artístiea'emerge*tej,........... 

-.' 

e) Estimulo da participação da sociedade êivil. 

f) preservação das identidades étnicas.- 

- Política de Desenvolvimento Económico: 

a) Ampliação da atuação de empresas no Município. 

b) Construção/ Reforma do Parque de Exposição. 
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- Políticas do Sëtor 

a) Ampliação ema'twtn*S 

b) Melhoria do sisternadi 

etc. 

. -..H: 

oite agúas ptuvi4s, cgnstruçáo de. ntes, aterros, mata-burros, 

Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.82910001-02 

- Política do Setor de Esportes: 

a) Ampliação do desenvolvimento da população à prática ao esporte e lazer através de programas 

comunitários. 

b) Recuperação e implantação de equipamentos esportivos. 

c) Estímulo e ampliação de atividades esportivo-recreativas à comunidade, através de promoção e eventos. 

d) apoio a entidades sem fins lucrativos 

a) Ampliação emanutençãogt 	
f,. V. Ç 

b) Ampliação do vol 	
• 	

qiLde 

para a população t 	- 	t$içtido'r.es 

ni 	técnicas disponibilizadas 

- 
c) Promoção e divulg?çè.qrí6ttçe4projetando a cidade nos cehríce%(3c1tla! e,cional de turismo, lazer, 

eventos e negócios. 	..• 	 - 	 • 

	

.1 	.\ 	 . 	 • 

d}Estimulo à melhota 	 .inibgrutura 
À
, 

.. 	•_'• 	- . 
gócios. 

d) Encascalhamento de estradas, ligando a Sede as rpriêdàdes rurais e a outros municípios. 

- Política da Valorização da Mulher: 

aJ Promoção de cursos de qualificação, nas áreas urbanas e rurais, visando a inserção da mulher no 

mercado de trabalho. 

b) Criação de órgão gestor das políticas publicas para mulheres com equipe de multiprofissionais. 

c) Realização de campanhas educativas, com esclarecimentos sobre depressão, estresse das mulheres, 

Avenida João Antônio Baracho 252- Fone (33) 3428-1311 / Santo Antônio do Itambe / MG 
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Reynaido Euzébrn Ferreira 

Presidente da CLJR 
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planejamento familiar, as DST, TPM, dentre outras doenças. 

d)lmplantação e manutenção dos serviços de atendimento ámulher, Incluindo a montagem da rede, a 

contratação de pessoal e infra-estrutura. 

e) criação de fóruns Interinstitucionais permanentes com a participação da sociedade civil, para 

formação e fortalecimento das mulheres no exercício da política e da cidadania garantindo as discussões 

de gênero, raça, etnia,.orientação sexual, idade e necessidades especiais. 

ArL2 - 
da Câmara Muni, 
de sua publicaçãc 

Sala d4,Sess 

de Agosto 4eM 

4 Realização de pr 

escolas, assocía93iiiii  

iaiüegurar 

tÔniçi do Itainbé, 13 

Ia Mesa Diretora 
em vigor na data 

arceria com a PMMG, 

- Política de Segurança Pó 
.... 

a) Manutenção d&convêniT 

Edelvanio Santos da Silvá 

Relator da CLJR 
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ra Municipal da Santo Anã do llmbó - MG 

As,iatura do respoflúvel 

Prefeitura Municipal de Santo Antonio do Itambá 
CEP: 39.160-000 	 ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROJETO DE LEI N° OS /2009 

MODIFICA O PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 
20  DA LEI N°  264/07 DE 01-11-2007 QUE 
"AUTORIZA A ASSINATURA DO TERMO DE 
COOPERAÇÃO MÚTUA ENTRE OS 
MUNICÍPIOS QUE ESPECIFICA E CONTÉM 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

A Cârara Municipal de Santo Antônio do Itambé, Estado de Minas Gerais, por 
seus representantes aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
Emenda Modificativa à Lei n0 264/07: 

Art. 10  - Modifica o Parágrafo Único do artigo 20  da Lei n°  264/07 
de 01 de novembro de 2007, que "Autoriza a Assinatura do Termo de 
Cooperação Mútua entre os municípios que especifica e contém outras 
providências", que passa a ter a seguinte redação: 

§1°  - O município arcará, mensalmente, com recursos 
financeiros da ordem de R$ 2.000,00 (dois mil reais), 
com a manutenção da casa de apoio, inclusive com 
aluguéis. 

Art. 2° - A Presente Emenda entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a partir do 10  (primeiro) dia do mês de 
Janeiro, revogando-se as disposições em contrário. 

Santo Antônio do Itambé, 29 de maio de 2009. 

• José Au9J4't4 ü;; Neto 
• Prefeito Múnicipal • • • • • • 
e 

'Ir 

(Ir 
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Ir 

o 
 Ir 

PROJETO DE LEI N°0  Jo /09 

Ir 
40 	 DISPÕE SOBRE CONTRIBUIÇÃO MENSAL DO 

Gw 	 MUNICÍPIO COM O COLEGIADO DE 
' 	 GESTORES MUNICIPAIS DA ASSISTÊNCIA 

SOCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS - 
Ir 	 COGEMAS/MG. 
Gw 
GW 

A Câmara Municipal de Santo Antônio do Itambé, Estado de Minas Gerais, por seus 

representantes aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a contribuir mensalmente 

• com o Colegiado de Gestores Municipais da Assistência Social do Estado de Minas 

* 	Gerais - COGEMASIMG. 

e 
• Art. 2° - A contribuição visa o seguinte: 

• 1. - Representar os interesses da Assistência Social municipal às 

autoridades constituídas; • 
o 

II. - Coletar, produzir e divulgar informações relativas à Assistência 

• 
Social Municipal e à legislação correspondente; 

• III. - Firmar recibos das anuidades recebidas em nome do Município 

• de Santo Antônio do Itambé; 

• IV. - Propor o mecanismo para assegurar a Assistência Social, numa 

perspectiva municipalista buscando a universalização do 
o 

• • 	Art. 30 - Para custear o cumprimento das ações referidas no artigo 

atendimento e o ensino de qualidade. • 
• anterior, o Município contribuirá financeiramente com esta entidade em valor anual 

• estabelecido por números de habitantes. • 
• Art. 40 - As despesas oriundas do Convênio serão custeadas pelo 

• 	orçamento do corrente ano. 

• 
II 

'Ir 

'Ir 
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,tc r'-a flsjna# ao 
4yverson Morão dos Santos 

VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ - MC 

/2Ln.ÀtG okø CSLC,Ct 

Nivaldo Pereira da Fonseca 
SECRUÁRIO 1UJREIRD DA CIMPA MUPÉIUPAI 

SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ - MC 

Caniara MuniCIpat de Santo Antônio do Itambé 

Recebi em 1)4 inXi t i  
nflLa 0,• '  

Assi lura do respofl 

Prefeitura Municipal de Santo Antonio do Itambé 
CEP: 39.160-000 	 ESTADO DE MINAS GERAIS 

Art. 50 
- A Presente lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Santo Antônio do Itambé, 20 de julho de 2009. 

JOSÉ AUGUS LVA NETO 
PREFEITO M 'ICIPAL 



Prefeitura Municipal de Santo Antonio do Itambé 
('Ei': 39.160-0(10 	 ESTADO DE MINAS GERAIS 

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO 	/2009 

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO 
MÚTUA ENTRE O MUNICÍPIO DE 
SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ E O 
COLEGIADO DE GESTORES 
MUNICIPAIS DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS - COGEMAS/MG. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ, Estado de 

Minas Gerais, estabelecida na RUA ARISTIDES ALVES, no 54 Centro, Cidade de 

Santo Antônio do ltambé/MG, inscrita no CNPJ sob o n° 18.303.222/0001-49, isenta de 

inscrição estadual, representada pelo Prefeito, José Augusto da Silva Neto, residente à 

Avenida Hildebrando Jouir Ribeiro, n° 98, São Caetano, Santo Antônio do ltambé, 

Minas Gerais, inscrito no CPF sob o n.° 419.142.281-20, portador da cédula de 

identidade n.° 153.672-6; 

Do outro lado, COGEMAS/MG - Colegiado de Gestores Municipais da Assistência 

Social de Minas Gerais, entidade civil, sem fins lucrativos, inscrito no CNPJ sob o 

05.532.987/0001-09, com sede na Rua da Bahia, n°  1148, sala 320 - Centro - Cep: 

30.160/906, cidade de belo Horizonte/MG, neste ato representado por seu Presidente. 

Sra Júlia Maria Muniz Restori, Brasileira, Casada, portadora da Cl. n°  M-4.133.221 

SSP/MG, CPF n°  618.978.926-91, resolvem celebrar o presente Convênio, diante das 

seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 	- Repasse financeiro descrito na Cláusula Segunda, que realiza o Município de 

Santo Antônio do ltambé em favor do COGEMAS/MG, como contrapartida 

especificada na Cláusula Terceira. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE SANTO 

ANTÔNIO DO ITAMBÉ 



Prefeitura Municipal de Santo Antonio do Itambé 
CEP: 39.160-000 	 ÍSIADO DE MINAS GERAIS 

2.1 - Apoiar Financeiramente as atividades do COGEMAS/MG, com a quantia anual 

de R$ 100,00 (cem reais), no prazo estipulado na Cláusula Sexta. 

2.2 - Realizar o repasse anual acima aludido. 

CLÁUSULA TERCEIRA -DAS OBRIGAÇÕES DO COGEMASÍMG 

3.1 - Representar os interesses da Assistência Social municipal às autoridades 

constituídas; 

3.2 - Coletar, produzir e divulgar informações relativas à Assistência Social 

Municipal e à legislação correspondente; 

3.3 - Firmar recibos das anuidades recebidas em nome do Município de Santo 

Antônio do Itambé; 

3.4 - Propor o mecanismo para assegurar a Assistência Social, numa perspectiva 

municipalista buscando a universalização do atendimento e o ensino de qualidade 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS 

Todas as obrigações sociais, fiscais, previdenciárias e trabalhistas advindas da execução 

deste Convênio são de responsabilidade do COGEMAS/MG. 

CLÁUSULA QUINTA - DA RESCISÃO 

5.1 - O presente Convênio só poderá ser a qualquer tempo, mediante pré-aviso à outra 

parte, com antecedência de 60 (sessenta) 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

O presente Convênio com vigência a partir de sua assinatura vigorará até a data de 

31/12/2009, podendo ser prorrogado por conveniência das partes, mediante termo 

aditivo. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO 

Fica eleito o foro da comarca de Serro/MG, para dirimir questões oriundas deste 

Convênio, renunciando as partes a qualquer outra que tenha ou possa vir a ter direito. 
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Prefeitura Municipal de Santo Antonio do Ttambé 
CEP: 39.160-000 	 ESTADO DE MINAS GERAIS 

E por estarem ajustadas e Conveniadas, as partes firmam o presente instrumento em três 

vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, para que produza seus 

efeitos legais ejurídicos. 

Santo Antônio do ltambé, 

 

de 	 de 2009. 

    

JOSÉ AUGUSTO DA SILVA NETO 

PREFEITO MUNICIPAL 

PRESIDENTE DO COGEMAS/MG 

Júlia Maria Muniz Restori 

Testemunhas: 



José Au 
Prefei 

Silva Neto 
unicipal 

fio 

Nivaldo Pereira da Fonseca 
SECRETÁRIO TESOUREIRO DA CÂMARA MUNICIPAL 

SANTO ANTÔNIO Do ITAMBE - MG 

Criara Murectpal de Santo Antônio do liam 

Recei 

se da Cortbezçao 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

SANTO ANTÔNIO DO rAMBt- MG 

- 
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* 
e 
4 
4, 
4, 
4, 

A Câmara Municipal de Santo Antônio do Itambé, Estado de Minas Gerais, por seus 
49 	representantes aprova e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

4, 	 Art. 1° - Fica autorizado o Chefe do Executivo Municipal a celebrar 
contrato de Comodato com Particular, tendo a seguinte finalidade: 

Construção de oficina mecânica, sendo proprietário o Sr. Renilson Edson 
' 	de Jesus, em local situado no bairro Ventosa, Quadra n°  01 (um), Lote n°  01 (um), 

conforme demonstrativo em anexo (doe 01). 
4 
• Art. 21  - Tal autorização será por prazo não superior a 10 (dez) anos 

• 
iniciados a partir da autorização da presente Lei. 

• Art. 3° - A prorrogação deste contrato, bem como sub-locação, deverão 
• ser apreciado pelo Legislativo Municipal, através Emenda Modificativa à Lei, proposta 

• pelo Executivo Municipal. 

Art. 4° - A Presente lei entra em vigor na data de sua publicação 
revogando-se as disposições em contrario. 

Santo Antônio do Itambé, 04 de agosto de 2009. 

Projeto de Lei n° 0  11  /09 

DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO DE 
REALIZAÇÃO DE COMODATO ENTRE 
MUNICÍPIO E MUNÍCIPE. 

• 
• 

CÁM 'RA MUNiCIPAL • 
• NOCy ODOITAMBÊ 

trotado em J.iiQqoato  /  CQOQ9  
Içaõ flflÇ7 	7C& - 	votos. 
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Prefeitura Municipal de Santo Antonio do Itambé 
CE?: 39.160-000 	 ESTADO DE MINAS GERAIS 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO DE COMODATO 

Pelo presente instrumento, O MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ, 
CNPJ N° 18.303.222/0001-49, com sede na Rua Aristides Alves, no 54, Centro, neste 
ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. José Augusto da Silva Neto, residente à 
Avenida Hildebrando Jouir Ribeiro, n° 76, São Caetano, Santo Antônio do Itambé, 
Minas Gerais, inscrito no CPF sob o n.° 419.142.281-20, portador da cédula de 
identidade n.° 153.672-6, doravante simplesmente denominada "COMODANTE", e o 
Sr. 	 , 	  (nacionalidade), 	(estado 
civil), 	(profissão), 	residente 	e 	domiciliado 	na 	rua 
	  n° 	, na cidade de 	  
(Estado), R.G. n° 	 , inscrito no CNPJ/MF n° 	 , doravante 
simplesmente denominada "COMODATARIA', têm entre si justo e acertado o que 
segue: 

CAPÍTULO 1- DO OBJETO 

Cláusula Primeira - Tem por objeto, este contrato, a cessão gratuita de uso de terreno 
em local situado no bairro Ventosa, Quadra n° 01 (um), Lote n°  01 (um), de propriedade 
da COMODANTE à COMODATARIA, neste ato, nas condições estabelecidas neste 
instrumento. 

Cláusula Segunda - A presente cessão restringe-se apenas ao uso do bem identificado na 
cláusula anterior, na atividade única de Oficina Mecânica. 

CAPÍTULO II- DO PRAZO 

Cláusula Primeira - O presente comodato terá duração de 120 (cento e vinte) meses 
contados a partir da data da assinatura deste, sendo que a COMODATARIA 
compromete-se a restituir o bem descrito no Capítulo 1, nas mesmas condições de uso e 
conservação em que se encontra nesta data. 

Cláusula Segunda - Expirado o prazo aqui ajustado, as panes poderão concordar em 
prorrogação, mediante notificação e após aprovação de Emenda Modificativa a Lei pelo 
Legislativo Municipal. 

CAPÍTULO III - DA LOCAÇÃO 

Cláusula Primeira - Expirado o prazo acordado no capítulo anterior e, não havendo 
prorrogação expressa do presente instrumento, nos termos da cláusula segunda do 
mesmo capítulo e ainda, continuando a COMODATARIA de posse do bem emprestado, 
as relações entre as partes considerar-se-á extinta, sendo que a COMODANTE tomará 
as devidas medidas para restituição do patrimônio ao Município. 

Cláusula Segunda - Ajustado entre as panes que, deixando a COMODATÁRIA de 
restituir à COMODANTE o bem objeto deste contrato, aquela pagará a esta, multa 



Prefeitura Municipal de Santo Antonio do Jtambé 
CEP: 39.160-000 	 ESTADO DE MINAS GERAIS 

fixada em 	 para cada dia em que o bem ainda permanecer em seu poder, 
além de eventual ação judicial visando a retomada do bem 

O pagamento de valores citados nesta cláusula serão efetuados na sede da 
COMODANTE cujo endereço consta do preâmbulo deste pacto, até o terceiro dia do 

4, 	mês seguinte ao término da relação. 
4, 

CAPITULO IV - DO USO 

Cláusula Única - O bem objeto da cessão destina-se exclusivamente ao uso nas 
atividades da COMODATÁRIA, no estabelecimento desta, qual seja, Oficina Mecânica, 

4, 	vedada a sua utilização em outras operações estranhas à que se propõe. 

4 	 - 
CAPITULO V - DA MANUTENÇÃO DO BEM 

Cláusula Primeira - Todas as despesas de manutenção e conservação do bem 
ti 	emprestado, de qualquer natureza, serão de responsabilidade da COMODATÁRIA. 

4 
Cláusula Segunda - Sob quaisquer circunstâncias, a COMODATÁRIA não terá direito a 
ressarcimento de eventuais despesas com a manutenção e conservação do bem 

• emprestado. 

• Cláusula Terceira - A COMODATÁRIA obriga-se a manter o bem objeto desse pacto, 

• em perfeitas condições de uso. 

• CAPÍTULO VI- DA SUBLOCAÇÃO 

• Cláusula Primeira - Em hipótese nenhuma será aceito, pelo COMODANTE, a 

• sublocação do objeto do presente contrato, sob pena, o COMODATARIO, da aplicação 

àw 	do disposto no Capítulo III deste instrumento. 

CAPÍTULO VII- DA RESCISÃO 

Cláusula Primeira - O presente contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, a 
critério das partes. 

Cláusula Segunda - Infringida pela COMODATÁRIA, a cláusula única do Capítulo IV 
deste Instrumento, a rescisão será automática, devendo o bem ser restituído 
imediatamente à COMODANTE sob pena da aplicação do disposto no Capítulo III 
deste instrumento. 

Cláusula Terceira - Ocorrendo a hipótese de encerramento de atividades da 
COMODATÁRIA na vigência do presente instrumento, deverá esta restituir o bem à 
COMODANTE, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da data de sua 
paralisação, nas mesmas condições operacionais em que o recebe, sob pena de incorrer 
em multa aqui estipulada equivalente a 	por dia. 

CAPÍTULO VIII- DA RESPONSABILIDADE DA COMODATÁRIA 
Ctn,ar a MunidØ da Santo A,,t&iO do Ilambé . MG 

Confere COITI O osiginul. 

M&naWra do rnponflv 
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4 
4 
4 
• CAPÍTULO VIII- ELEIÇÃO DO FORO 

' 	Cláusula Primeira - As partes, de comum acordo, elegem o foro da Comarca de 
Serro/MG, para dirimir eventuais conflitos oriundos do presente instrumento, 
renunciando a qualquer outro, por privilegiado que possa ser. 

Cláusula Segunda - Os casos omissos serão resolvidos pelas partes contratantes, de 
comum acordo, ou pelas disposições legais aplicáveis à espécie. E, por estarem de 
comum acordo, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, para que 
produzem um só efeito, o qual fazem na presença de duas testemunhas que a tudo 
assistiram e também assinam. 

4 
• Santo Antônio do Itambé, de 	de 2009 • 

. 	 JOSÉ AUGUSTO DA SILVA NETO 
PREFEITO MUNICIPAL 

e 
e 
e 
- 	 COMODATÁRIA 

e 
e 

Testemunhas: 
e 
e 
e 
• 
e 
• 
e 
e 
' 

Muni da Santo Antônio do 0~.  MO, 

cont O ødinil. 

MiinMur. do raspøf'5áY& 

Cláusula Única - As condições,  de risco do bem ora emprestado são de inteira 
responsabilidade da COMODATARIA, mesmo que em situações de caso fortuito ou 
força maior, devendo esta diligenciar para que o estado do bem seja preservado em 
qualquer circunstância, sob pena de se responder por danos causados. 

• 

t  
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4 
4 
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PROPÕE: 

Art. 12° - Modifica,dj 
2009, de autoria cio ti, 
autorização de comj4i 
seguinte redaçãot 

Art. 2° - Esta 
da Câmara $icip 
de sua publ1çããq 

Sala das SesØ 4ã C 	Ufr$M 
de Agosto de 2009 

? 12/2009 de 04-08-
(que "Dispõe sobre a 

passa a ter a 

o Chefe do 
trato de 

n de Jesus, 
-68, para a 

Oficina 
no Bairro 

t01, conforme 

pela Mesa Diretora 
em:lvigor na data 

itônio do ltambé, 13 

.2 &nc,tç  
Reynaldb Euzébio Ferreira 

Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38521.829/0001-02 

da Modificativa n° 01/2009 do Projeto de Lei n° Í1 12009 

Modifica o art. 1° do Projeto de Lei n° 
12/2009 de 04-08-2009, de autoria do Chefe do 
Executivo Municipal que "Dispõe sobre a 
autorização de realização de comodato entre o 
Município e Munícipe. 

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação que esta subscreve, no 
uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei Orgânica, 
Regimento Interno e Constituição Federal, 

Presidente da CLJR 

Edelvanio Santos da Silva 
Relator da CLJR 

Avenida João Antônio Baracho, 252- Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do Itambé / MG 
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qtjequisitos desta lei, e 

que trata o caput 
inicípio, e, 02 (dois) 

&Mi.iro Fino; Martins; 
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Câmara Municipal de Santo Antônio do Itambé 
CNPJ: 38.521.629/0001-02 

PROJETO DE LEI N°JaIaocD. 
"Institui o Serviço de Moto Táxi no Município de Santo 
Antonio do Itambé e dá outras providências." 

Os Vereadores que este assina através da Câmara Municipal de Santo Antônio do 
Itambé decretam e eu PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO ITAMBE, Estado de 
Minas Gerais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu em seu nome sanciono a 
seguinte Lei; 

Art. 10 - Fica instituído o serviço de transporte individual de passageiros denominado 
"Moto Taxi", regido por esta lei em coqfornuddecom o Código Nacional Transito 

Art. 20  - Define-se çm 
em veículo automotor: 
Código de Trânsito B 

§ 10  - O serviço de 
da licitação, para é 
o número máximo 
deste artigo será 
veículos para as 
Baú; Cipó 1; Cipó II 

§ 20  - Além do tra 
pequenas mercadorias 

§ 30  - Não estãtdncluí 
promovida por l;b 

Sjlorado medi arjté a 
;àas físicas que preer 
que operacionalizarã 

lneD) veículos para a 
)'qunidades rurais: ' 
U$; 2W?° e 

ívidual de passageiros 
96, II, "a", "4", do 

jbarcará a entrega de 

deste artigo, a entrega 
siterna próprio. 

Art. 30  - A exploração dos servlçc"de gup frata e*a Ie, será executàda exclusivamente 
por profissionais autônomos, i'pedientê'eutor.&açâo do Mu nic ípio, de conformidade com 
os interesses da população nos termos do respectivo regulamento. 

Parágrafo - Único - A autorização de que trata o caput será pessoal e intransferível. 

Art. 40 - Para a prestação do serviço, os motos-taxista serão divididos em "pontos", com 
número máximo de motos-taxista para cada um deles, representante eleito por ponto e 
distância mínima entre um e outro. 

Parágrafo - Único - Os pontos serão localizados em "zonas", que serão definidas 
através de regulamento. 

Art. 50  - Na prestação do serviço, o condutor deverá atender às seguintes obrigações: 
1 - transportar um só passageiro por deslocamento; 
II - possuir proteção interna (touca) descartável para capacete de segurança de uso do 
passageiro; 

Avenida João Antônio Baracho, 252 - Fone:(33) 3428-1311 / anta Antônio do Itambé/ MO 



pelo órgão municip! 
VI - possuir empla 

§ 10  - Dentro de 
inciso 1 passará a s 

§ 20 - No caso de,, 
anos de fabricação. 

§ 30  - Os veículos; 
periódica, a cada pé 
âmbito municipal concé 
para adequação Qweícui 

§ 40 - No períod&d 

tn4ode Santo Ant-o 

Ríidata da pub1lcàç 

-$oacleta esta,âe 

ria técnica inicial e 
á gestor do trânsito no 

gável por igual período, 

erá ficar suspenso. 

,7J4 G. 

razo de que trata o 

no máximo cinco 

Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

III - possuir colete na cor laranja com o número do prefixo em preto para a identificação 
da pessoa física autorizada, pelo Município, à prestação dos serviços de que trata 
presente Lei; 
IV - possuir capacete na cor laranja com o número do prefixo em preto; 
V - estabelecer seguro de vida e acidentes pessoais para o condutor, passageiro e 
terceiros, que cubra despesas médico-hospitalares cujos valores serão regulamentados 
na forma da Lei. 

CAPÍTULO II 
DOS VEICULOS 

Art. 60 - Os veículos destinados ao serviço deverão atender, obrigatoriamente, às 
seguintes exigências, sem prejuízo de outras estabelecidas por lei: 
1 - contar com, no máximo, 05 (cinco) anos ; fabricação; 
II - ter potência mínima de 125 1cent.Qylnb . o ;lindradas; 
III - possuir protetores de isola 	ptG &do:: .1 	' ,paral evitar queimaduras; 
IV - possuir protetores me 	tsf •. 	.' n-- - e lateral e posterior do veículo, 
destinados à sustentação i 
V - possuir pintura auto o 	 .,--' cQntspve&e crénagens laterais, na cor 
laranja; e número dó 	• 	" .. axista erii 	ripadro a ser determinado 

Art. 70 - As pessoas ftstcàs prestadgas dó sewtçAs de que trata esta Lei deverão 
atender, obrigatoriamente, a se9utntes exlgênciâs, sem prejuizo de outras estabelecidas 
por lei: 	 '- 
1 - ter o veículo registrado em seu nome, e estar com sua documentação completa e 
atualizada; 
IX - estar inscrito junto ao órgão competente da Prefeitura Municipal; 
III - ser maior de 21 (vinte e um) anos de idade. 
IV - ter habilitação, na categoria do veículo, expedida há pelo menos um ano da data da 
solicitação; 
V - apresentar certidão negativa criminal expedida pelo Foro da Comarca de Serro, 
renovável a cada ano; 
VI - possuir sempre consigo o competente alvará de licença da atividade. 

Art. 80 - Será admitido um auxiliar para cada moto-táxi, desde que previamente 
cadastrado na SMTT, e atendido os mesmos requisitos exigidos aos condutores 
autorizados, exceto o de possuir veículo em nome próprio. 

e)  
4I k 
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entre as 20 (vinte) 

üuicipal, tendo como 
)u último reajuste, o 

as -de viagens dentro 
viagens em horário 

Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

Parágrafo Único - A substituição do auxiliar só será permitida após transcorrido o prazo 
de 06 (seis) meses de seu cadastramento. 

CAPITULO IV 
DAS TARIFAS 

Art. 90  - O sistema tarifário do serviço de Moto Táxi será estabelecido e fixado através 
de Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal. 

Parágrafo - Único - O poder público municipal, ao fixar as tarifas, deverá assegurar o 
equilíbrio econômico-financeiro do serviço, para que possa ser prestado de forma 
contínua, adequada e eficiente. 

Art. 10 - A tarifa será única para viagens 
unidade tarifaria ao ultrapassaino seujir,  
ultrapassar o limite do perímetrd»Í 

1 
§ 10  - Também haverá—ta 
prestado em horário notti 

nor da zona, aumentada de 01 (uma) 
02 (duas) unidades tàrifárias quando 

ria quando o serviço for 

• § 20  - Horário notui 
horas de um dia e Q 

Art. 11 - Os reajus 
critério a variação 8 
que será verificado 
Parágrafo único, -
da zona e que ultr; 
noturno, domingos 

r. 4çSta--1QiT é 4 

t •60a eguinte. 

Ti so realizados pelo E 
tiul.metro rodado desde 
Icij o e parecer técnico 

ser diferenciado p 
bem Compár. 

Art. 12 - Constitui infr. -. Aqii: 	' 40 	-- contr. W:às  disposições desta Lei, 
respondendo o infrator ci 	admiristfrát1vardnte,tnos 	esta Lei. 

Art. 13 - O Município ajuizaraçâo rerssi'acèntra os prestádores de serviço de moto-
táxi que, com culpa ou dolo, causjrem prejutzo aos-c - 

k.. 	
. 

Art. 14 - As infrações a cjualquer dos dispositivos desta lei sujeitam as pessoas 
operadoras do serviço, conforme a 9ràv4dade da falta, às seguintes penalidades: 
1 - advertência; 
II - penalidade pecuniária; 
III -apreensão do veículo automotor; 
IV - suspensão temporária da autorização; 
V - cassação da autorização. 

Art. 15 - A advertência será sempre por escrito e será imputado pelo chefe do órgão 
gestor do trânsito no Município toda vez que o prestador de serviços, ou na falta deste 
pelo serviço de transporte do município: 
1 - infringir os regulamentos, portarias e outras exigências impostas por normas ditadas 
pelo órgão gestor do transporte e trânsito do Município; 
II - tiver contra si comprovadas denúncias de prestação de serviço de forma atentatória 
ou perigosa a passageiros e pedestres; 

6 	2 c nC5  kfl 
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Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
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Art. 16 - A penalidade pecuniária consistirá em multa correspondente a 1 UFPM, 
instituída pela Lei Complementar 01/2002, de 12 de dezembro de 2002, e será inscrita 
em dívida ativa caso não seja paga no prazo regulamentar. 

§ 10 - A penalidade pecuniária de que trata o caput será aplicada nos casos de infração 
aos incisos 1, II, III e IV do artigo 50  e incisos III, IV e V do artigo 60. 

§ 20  - Comete falta grave, o motociclista que: 
1 - Conduzir embriagado ou sob efeito de substâncias tóxicas; 
II - proceder de modo incompatível com o seu serviço, bem como dirigir com negligência 
imprudência ou imperícia. 

Art. 17 - A reincidência em infraçãq: 
cominação em dobro. 

Parágrafo - Único - Noç•a$o 
deverá considerar a gravit 

Art. 18 - Será impost  
1 - descaracterizar 
presente lei e seu r 
II - não regularizã. 
III - reincidir na 
pecuniária. 

nali Jade pecuniária *dá ensejo à sua 

licação de outras sanções 

que: 
i-ança exigidos pela 

do artigo seguinte; 
cia ou penalidade 

Art. 19 - A pena 
forma, transferir cedé 
para exploração da a 
Art. 20 - Dar-se-á á 
serviço, mesmo após 
parágrafos. 
§ 10  - Nos caso de a491e 
Prefeitura, e a 
comprometimento dê tidto Ve 
incisos e parágrafos. 

que, por qualquer 
Fguém utilize o veículo 

téste se mantiver em 
exigências do art. 60  e 

colh14oao depósito da 
ssinatura de termo de 
ais ria prazo do art. 60, 

§ 20  - O infrator sera reponsaver pelas deqpsas qqe tiverem sido feitas com a 
apreensão, com o transporte e càFn odePóstO; 

§ 30. Também se dará a apreensão do veículo no caso de prestação de serviço sem a 
devida autorização do Poder Público, caso em que o infrator ainda se sujeitará a uma 
multa de 03 (três) UFPMs. 

§ 40 - No caso do parágrafo anterior, a devolução do veículo dar-se-á somente após 
prova do pagamento da multa respectiva ou sua caução, quando interposta defesa. 

Art. 21 - No caso de não ser reclamado e retirado dentro de 03 (três) meses, o veículo 
apreendido será vendido em hasta pública pela Prefeitura, sendo aplicada a importância 
apurada na indenização das multas e despesas de que trata o artigo anterior e entregue 
qualquer saldo ao proprietário, mediante requerimento devidamente instruído e 
processado. 
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di.I ta  Lei, o Executivo 

Câmara Municipal de Santo Antônio do Itambá 
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Art. 22 - O prestador de serviços que cobrar valor maior que a tarifa regulamentar 
estará sujeito à aplicação de uma pena de 03 (três) UFPM5. 

CAPÍTULO VII 
DA DEFESA 

Art. 24 - O infrator poderá apresentar defesa em requerimento dirigido ao Secretário da 
Secretaria Municipal de Transportes e Trânsito - SMTT, de forma fundamentada e com 
todas as provas que desejar produzir, no prazo de cinco (05) dias úteis a contar da data 
do recebimento do auto de infração. 

Art. 25 - Julgada improcedente a defesa, ou não sendo apresentada no prazo previsto, 
será imposta a penalidade ao infrator. 

§ 10  - O infrator, no prazo :rnxjm 
Secretário Municipal de Transp 

§ 20  - Na hipótese de 
improrrogável de 03 (t 
Executivo. 

rias úteis, podérá requerer ao 
ação da penalidade imposta. 

posta, o infrator no prazo 
e;isão ao Chefe do Poder 

§ 30  - Se, o Che 
arquivado, e, em 

Au. 26 - No prazo 
Municipal editará .ç 

'cytçd; der ØrovimÓ 
mará a penaliôad 

CAPÍTULO VIII! 
DISPOSIÇÕES FINA 

ssenta) dias da 1 
ndo a matéria. 

Art. 27 - O recrutam, 
pública baseada em 

Art. 28 - Esta Lei entrar 
em contrário, esp40alme 

Sala das Sessões, aos O$ dtà 

Os Vereadores 

Rynaldo Euzébio Ferreira 

jerá feito por seleção 
ICpvblicados em edital. 

revogadas as disposições 

Edelvanio Santos da Silva 

n7oano5 2o 
IPíyverson Mourão dos Santos 

qiÀ 	
ao 5 w zt'> 

Nivaldo Pereira da Fonseca 
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Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.82910001-02 

PROJETO DE LEI N° j24009 
"Institui o Serviço de Moto Táxi no Município de Santo 
Antonio do Itambé e dá outras providências." 

Os Vereadores que este assina através da Câmara Municipal de Santo Antônio do 
Itambé decretam e eu PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO ITAMBE, Estado de 
Minas Gerais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu em seu nome sanciono a 
seguinte Lei; 

Art. l - Fica instituído, o serviço de transporte individual de passageiros denominado 
"Moto Taxi", regido por esta lei em confor 	dqcom o Código Nacional Transito 

eiplorado mediásite con 
3oas físicas, que preefld 
•qi%e operacionalizarão 
i»eo) veículos para a: 

Içunidades rurais: 
tba; BofogO e 

-. 	• '-.' 	. - 
iagiros, o sérviçô' 

Art. 20  - Define-seç 
em veículo automôt. 
Código de Trânsito 

§ 10 - O serviço 
da licitação, para 'e 
o número máximo 
deste artigo será.Ii 
veículos para as' 
Baú; Cipó 1; Cipó 1 

§ 20  - Além do tr 
pequenas mercadoriá 

§ 30 - Não est»incli4, 
promovida por I)as,bare 

Art.. 30 - A exploração dos, se,  
por profissionais 	 do 
os interesses da populaCâq nos tetmoS.dd respeçvo t 

ividual de passageiros 
r 	, 	, a, -4-, do 

ervando o princípio 
quisitos desta lei, e 

de que trata o caput 
ünicípio, e, 02 (dois) 

Ouro Fino; Martins; 

arcará a entrega de 

t deste artigo, a entrega 
s4iam sutema proprio 

éráxecufada exclusivamente 
iJçípio,de conformidade com 

unto. 

Parágrafo - Único - A autorização de que trata o caput será pessoal e intransferível.  

Art. 40 - Para a prestação do serviço, os motos-taxista serão divididos em "pontos", com 
número máximo de motos-taxista para cada um deles, representante eleito por ponto e 
distância mínima entre um e outro. 

Parágrafo - Único - Os pontos serão localizados em "zonas", que serão definidas 
através de regulamento. 

Art. 50 - Na prestação do serviço, o condutor deverá atender às seguintes obrigações: 
1 - transportar um só passageiro por deslocamento; 
II - possuir proteção interna (touca) descartável para capacete de segurança de uso do 
passageiro; 
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III - possuir colete na cor laranja com o número do prefixo em preto para a identificação 
da pessoa física autorizada, pelo Município, à prestação dos serviços de que trata 
presente Lei; 
IV - possuir capacete na cor laranja com o número do prefixo em preto; 
V - estabelecer seguro de vida e acidentes pessoais para o condutor, passageiro e 
terceiros, que cubra despesas médico-hospitalares cujos valores serão regulamentados 
na forma da Lei. 

CAPíTUlO II 
DOS VFICUIAOS 

Art. 60 - Os veículos destinados ao serviço deverão atender, obrigatoriamente, às 
seguintes exigências, sem prejuízo de outras estabelecidas por lei: 
1 - contar com, no máximo, 05 (cinco) anos • fab1, 1ricação; 

11 

II - ter potência mínima de 125 (centpvinte.. 	)lindradas; 
— 11

• 	
I - possuir protetores de isola .ntbdQesfà.'r •L. 

jiara evitar queimaduras; 

4_ 	
IV - possuir protetores metblI .,•xadeifl na .. 	lateral e posterior do veículo, 
destinados à sustentação 	• y 	.ageirb;. 
V - possuir pintura auto e.c4renagens laterais, na cor 
laranja; e número do 	 • axistã eu, 	m jdro a ser determinado 
pelo órgão municipal,

49 	
J.. 	• 

VI - possuir emplacantënw'nó qbnL4pio de Santo Antobio dOIkaTPPWMG. 
AL 

§ 1 - Dentro de 02anps da data da publicação desta Lei, o prazo de que trata o 
inciso 1 passará a s 

Ç 
' 

rirri no máximo cinco § 2 - No caso de 
t 	anos de fabricação. 

§ 30  - Os veículos. 
periódica, a cada pe 
âmbito municipal, conc 
para adequação dveícu, 

§ 40  - No perlodOeQqtr 

tõria técnica inicial e 
6' gestor do trânsito no 

gável por igual período, 

de½rá ficar suspenso. 

Art. 70  - As pessoas fisicas preatadras dos' 	 trata esta Lei deverão 
atender, obrigatoriamente, às eguiritSex(g4ncias, sem prejuízo de outras estabelecidas 
portei: 
1 - ter o veículo registrado em seu nome, e estar com sua documentação completa e 
atualizada; 
II - estar inscrito junto ao órgão competente da Prefeitura Municipal; 
III - ser maior de 21 (vinte e um) anos de idade. 
IV - ter habilitação, na categoria do veículo, expedida há pelo menos um ano da data da 
solicitação; 
V - apresentar certidão negativa criminal expedida pelo Foro da Comarca de Serro, 
renovável a cada ano; 
VI - possuir sempre consigo o competente alvará de licença da atividade. 

Art. 80 - Será admitido um auxiliar para cada moto-táxi, desde que previamente 
cadastrado na SMTT, e atendido os mesmos requisitos exigidos aos condutores 
autorizados, exceto o de possuir veículo em nome próprio. 

en6'd sb 
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iffiícipal, tendo como 
u último reajuste, o 

asde viagens dentro 
viagens em horário 
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Parágrafo Único - A substituição do auxiliar só será permitida após transcorrido o prazo 
de 06 (seis) meses de seu cadastramento. 

CAPITULO IV 
DAS TARIFAS 

Art. 90 - O sistema tarifário do serviço de Moto Táxi será estabelecido e fixado através 
de Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal. 

Parágrafo - Único - O poder público municipal, ao fixar as tarifas, deverá assegurar o 
equilíbrio econômico-financeiro do serviço, para que possa ser prestado de forma 
contínua, adequada e eficiente. 

Art. 10 - A tarifa será única para viagens pp Interior da zona, aumentada de 01 (uma) 
unidade tarifaria ao ultrapassar-,o seu 1rsneje9 (duas) unidades tarifarias quando 
ultrapassar o limite do perimetroirbgk 

§ 10  - Também haver4o'à 
prestado em horário noÇ 

riTária quando o serviço for 

20  - Horário not 
horas de um dia e Q 

Art. 11 - Os real, 
critério a variação 
que será verificado 
Parágrafo Unico 
da zona e que ul 
noturno, domingos e 

desta lei, é 
tdoÇa eguirtte. 

soo realizados pelo] 
l.metro rodado desd-

e parecer técnico 
4.-à ser diferenciado 

bem como, para 

Art. 12 - Constitui ii 
respondendo o infrator c 

OL 

Art. 13 - O Muniipliàjui 
taxi que, com culpa du tob 

s disposições desta Lei, 
esta Lei. 

stWores de serviço de moto- 
• licos. 

Art. 14 - As infraç5 	a, 	 lei sujeitam as pessoas 
operadoras do serviço, cohforme 4tav4dade  da fJta, sse9ulntes penalidades 
1 - advertência, 
II - penalidade pecuniária; 
III --apreensão do veículo automotor; 
IV - suspensão temporária da autorização; 

- cassação da autorização. 

Art. 15 - A advertência será sempre por escrito e será imputado pelo chefe do órgão 
gestor do trânsito no Município toda vez que o prestador de serviços, ou na falta deste 
pelo serviço de transporte do município: 
1 - infringir os regulamentos, portarias e outras exigências impostas por normas ditadas 
pelo órgão gestor do transporte e trânsito do Município; 
II - tiver contra si comprovadas denúncias de prestação de serviço de forma atentatória 
ou perigosa a passageiros e pedestres; 
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Art. 16 - A penalidade pecuniária consistirá em multa correspondente a 1 UFPM, 
instituída pela Lei Complementar 01/2002, de 12 de dezembro de 2002, e será inscrita 
em dívida ativa caso não seja paga no prazo regulamentar. 

§ 
jO - A penalidade pecuniária de que trata o caput será aplicada nos casos de infração 

aos incisos 1, II, III e IV do artigo 50  e incisos III, IV e V do artigo 60. 

§ 20 - Comete falta grave, o motociclista que: 
1 - Conduzir embriagado ou sob efeito de substâncias tóxicas; 
II - proceder de modo incompatível com o seu serviço, bem como dirigir com negligência 
imprudência ou imperícia. 

Art. 17 - A reincidência em infração 
cominação em dobro. 

Parágrafo - Único - NocSó( 
deverá considerar a grav..: 

,Art. 18 - Será impo 
1 - descaracterizar 
presente lei e seu r. 
II - não regularizar,, 
III - reincidir na 
pecuniária. 

Art. 19 - A pena 
forma, transferir cede 
para exploração da a 
Art. 20 - Dar-se-á a 
serviço, mesmo após v 
parágrafos. 
§ 10  - Nos casoi de apreensào,' b 
Prefeitura, e a devolução prôceder-
comprometimento de que .o veicufo te à 
incisos e parágrafos. 

bfflppna!tdade pecuniária -dá ensejo à sua 

taplicação de outras sanções 

que: 
Urança exigidos pela 

do artigo seguinte; 
cia ou penalidade 

que, por qualquer 
uém utilize o veículo 

este se mantiver em 
exigências do art. 60  e 

colhida ao depósito da 
dabsslndtura de termo de 

ais no prazo do art. 60, 

§ 20  - O infrator será rêsponsávei "pelais desØ&á 
apreensão, com o transporte e edtnqIdepóStc, 

§ 30- Também se dará a apreensão do veículo no caso de prestação de serviço sem a 
devida autorização do Poder Público, caso em que o infrator ainda se sujeitará a uma 
multa de 03 (três) UFPMs. 

§ 40 - No caso do parágrafo anterior, a devolução do veículo dar-se-á somente após 
prova do pagamento da multa respectiva ou sua caução, quando interposta defesa. 

Art. 21 - No caso de não ser reclamado e retirado dentro de 03 (três) meses, o veículo 
apreendido será vendido em hasta pública pela Prefeitura, sendo aplicada a importância 
apurada na indenização das multas e despesas de que trata o artigo anterior e entregue 
qualquer saldo ao proprietário, mediante requerimento devidamente instruído e 
processado. 
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o processo será 
,aio infrator. 

caç$o desta Lei, o Executivo 
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Art. 22 - O prestador de serviços que cobrar valor maior que a tarifa regulamentar 
estará sujeito à aplicação de uma pena de 03 (três) UFPM5. 

CAPITULO VII 
DA DEFESA 

Art. 24 - O infrator poderá apresentar defesa em requerimento dirigido ao Secretário da 
Secretaria Municipal de Transportes e Trânsito - SMTT, de forma fundamentada e com 
todas as provas que desejar produzir, no prazo de cinco (05) dias úteis a contar da data 
do recebimento do auto de infração. 

Art. 25 - Julgada improcedente a defesa, ou não sendo apresentada no prazo previsto, 
será imposta a penalidade ao infrator. 

,dias úteis, podërá requerer ao 
'leração da penalidade imposta. 

IMposta, o infrator no prazo 
jI são ao Chefe do Poder 

§ 30 - Se, o Che 
arquivado, e, em 

Art. 26 - No prazol 
Municipal editará, d 

der proviri 
c4Yjlirmará a penalidz 

CAPÍTULO yxâ: 
- ptSPOSIÇÔES F 
.1 	êssenta) dias d. 
• ando a matéria. 

10  - O infrator, no prazo. rnéxk 
Secretario Municipal de Transporç$ 

§ 20  - Na hipótese de hâQ s 
improrrogável de 03 (t 
Executivo. 

Iserá feito por seleção 
epublicados em edital. 

revogadas as disposições 

Art. 27 - O recruta 
pública baseada em 

Art. 28 - Esta Lei entra 
em contrário, esacialm 

Sala das Sessõeapifldi. 

Os vereadores 

r
e

c
e
r
r

e
c
e
 e 

Çverson Mourão dos Santos 
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Art. 20  - Define-seç 
em veículo automo 
Código de Trânsito 

§ 10 O serviçodt 
da licitação, para 
o número máximo 
deste artigo será 
veículos para as 
Baú; Cipó 1; Cipó II 

§ 20 - Além do ti-
pequenas 

r
pequenas mercadoríá 

§ 30  - Não estãifP.j,ihcluí 
promovida por lõ'*s\b 

Art. 30 - A explor 
por profissionais aut 
os Interesses da popula 

duaI de passageiros 
96, II, "a", "4", do 

arcará a entrega de 

çputs&á pessoal e intransferível. 

deste artigo, a entrega 
an sigtàrtiaa próprio. 

ecutâda exclusivamente 
ipioq  1e conformidade com 
ntó, nos t 

Parágrafo - Único - A autorizaçã&4 je 

loFaaa mediQ 
;jías flsicasqtieç 
qutoperà»Sonali 

veículos pai 

taaru  ti 	Botãieti 

Érvando o princípio 
•equisitos desta 4ei, e 
e que trata o capur 

içípio, e, 02 (dois) 
turo Fino; Martíns; 

2 
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PROJETO DE LEI N°Ja á&ow. 
"Institui o Serviço de MotoTáxi no Município de Santo 
Antonio do Itambé e dá outras providências." 

Os Vereadores que este assina através da Câmara Municipal de Santo Antônio do 
Itambé decretam e eu PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO ITAMBE, Estado de 
Minas Gerais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu em seu nome sanciono a 
seguinte Lei; 

Art. V - Fica instituído o serviço de transporte individual de passageiros denominado 
"Moto Taxi", regido por esta lei em coço 	L 	 çpm o Codigo Nacional Transito. 

.......':,tr 	•':,' 

Art. 40 - Para a prestação do serviço, os motos-taxista serão divididos em "pontos", com 
número máximo de motos-taxista para cada um deles, representante eleito por ponto e 
distância mínima entre um e outro. 

Parágrafo - Único - Os pontos serão localizados em "zonas", que serão definidas 
através de regulamento. 

Art. 50 - Na prestação do serviço, o condutor deverá atender às seguintes obrigações: 
1 - transportar um só passageiro por deslocamento; 
II - possuir proteção interna (touca) descartável para capacete de segurança de uso do 
passageiro; 
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III - possuir colete na cor laranja com o número do prefixo em preto para a identificação 
da pessoa física autorizada, pelo Município, à prestação dos serviços de que trata 
presente Lei; 
IV - possuir capacete na cor laranja com o número do prefixo em preto; 
V - estabelecer seguro de vida e acidentes pessoais para o condutor, passageiro e 
terceiros, que cubra despesas médico-hospitalares cujos valores serão regulamentados 
na forma da Lei. 

CAPITULO II 
DOS VEICULOS 

Art. 60 - Os veículos destinados ao serviço deverão atender, obrigatoriamente, às 
seguintes exigências, sem prejuízo de outras estabelecidas por lei: 
1 - contàr com, no máximo, 05 4. inco)ao 	icação; 
II - ter potência mínima de 125 
III - possuir protetores dis..: 'J ) s. 	,'7. 4ç ia.raevitar queimaduras; 
iv - possuir protetores' 	 e posterior do veículo, ''g' 	:"h.' laerât  

t 	destinados à sustentaçã 
V - possuir pintura-  	 •I;a.Aj-.ens laterais, na cor 
laranja; e número 	 ........... 	 a ser determinado 
pelo órgão municip 
VI - possuir emp1 

razo de que trata o § 10 - Dentro de 
inciso 1 passará a 5 

§ 20  - No caso, dê 
anos de fabricação." 

§ 30 - Os veícuIo 
periódica, a cada péi 
âmbito municipal con 
para adequação ç44ieícu 

§ 40  - No períodddq2 

no máximo cinco 

ia técnica inicial e 
gestor do trânsito no 

gável por igual período, 

!rã ficar suspenso. 

1 	11 

Art. 70 - As pessoas fistçsp 
atender, obrigatoriamente, à% 
por lei: 
1 - ter o veículo registrado em 
atualizada; 
II - estar inscrito junto ao órgão competente da Prefeitura Municipal; 
III - ser maior de 21 (vinte e um) anos de idade. 
IV - ter habilitação, na categoria do veículo, expêdida há pelo menos um ano da data da 
solicitação; 
V - apresentar certidão negativa criminal expedida pelo Foro da Comarca de Serro, 
renovável a cada ano; 
VI - possuir sempre consigo o competente alvará de licença da atividade. 

Art. 80 - Será admitido um auxiliar para cada moto-táxi, desde que previamente 
cadastrado na SMTT, e atendido os mesmos requisitos exigidos aos condutores 
autorizados, exceto o de possuir veículo em nome próprio. 

e 

seu nome, e estar com 

trata esta Lei deverão 
[utnteexJici, sem pr€juizo de outras estabelecidas 

sua documentação completa e 
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Parágrafo Único - A substituição do auxiliar só será permitida após transcorrido o prazo 
de 06 (seis) meses de seu cadastramento. 

CAPITULO IV 
DAS ~RIFAS 

Art. 90  - O sistema tarifário do serviço de Moto Táxi será estabelecido e fixado através 
de Decreto do Chefe do Poder Executivo Muntipal. 

Parágrafo - Único - O poder público municipal, ao fixar as tarifas, deverá assegurar o 
equilíbrio econômico-financeiro do serviço, para que possa ser prestado de forma 
contínua, adequada e eficiente. 

Art. 10'- A tarifa será única para viit 
unidade tarifária ao ultrapassai 
ultrapassar o limite do períme1 

§ 10 - Também haverá 
prestado em horário, no 

:[frit.rior cia zona, aumentada de 01 (uma) 
unidades tàrifárias quando 

a quando o serviço for 

entre as 20 (vinte) •§ 20  - Horário no 
horas de um dia e 

ao rêÇJizad 
metro reddC 
G4Y parecer téc 
ãser diLerenci 

. bem 

:cipal tendo como 
u último reajuste, o 

S-de viagens dentro 
"viagens em horário 

Art. 11 - Os rea 
critério a variação 
que será verificado 
Parágrafo único - 
da zona e que ult 
noturno, domingos 

Art. 12 - Constitui In 
respondendo o iflltor 

Art. 13 - O Munkjbi 
táxi que, com culpada 

Art. 14 - As infrações. a qiïiÇier dos. dspos 
operadoras do serviço, corift3rme S4iaQe-tia 
1 - advertência; 	 -- 
II - penalidade pecuniária; 
III --apreensão do veículo automotor; 
IV - suspensão temporária da autorização; 
V - cassação da autorização. 

s disposições desta Lei, 
esta Lei. 

res ieserviço de moto- 
•s. 

lef sujeitam as pessoas 
illtites  penalidades: 

Art. 15 - A advertência será sempre por escrito e será imputado pelo chefe do órgão 
gestor do trânsito no Município toda vez que o prestador de serviços, ou na falta deste 
pelo serviço de transporte do município: 
1 - infringir os regulamentos, portarias e outras exigências impostas por normas ditadas 
pelo órgão gestor cio transporte e trânsito do Município; 
II - tiver contra si comprovadas denúncias de prestação de serviço de forma atentatória 
ou perigosa a passageiros e pedestres; 

,4#neí6 
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Art. 16 - A penalidade pecuniária consistirá em multã correspondente a 1 UFPM, 
instituída pela Lei Complementar 01/2002, de 12 de dezembro de 2002, e será inscrita 
em dívida ativa caso não seja paga no prazo regulamentar. 

§ 10 - A penalidade pecuniária de que trata o caput será aplicada nos casos de infração 
aos incisos 1, II, III e IV do artigo 50 e incisos III, IV e V do artigo 60. 

§ 20 - Comete falta grave, o motociclista que: 
1 - Conduzir embriagado ou sob efeito de substâncias tóxicas; 
II - proceder de modo incompatível com o seu serviço, bem como dirigir com negligência 
imprudência ou imperícia. 

Art. 17 - A reincidência em inf 
cominação em dobro. 

Parágrafo - Único - No' 
deverá considerar a grav 

Art. 18 - Será imp 
1 - descaracterizar 
presente lei e seu 
II - não regulariz 
EI - reincidir na 
pecuniária. 

Art. 19 - A pena 
forma, transferir ced 
para exploração da a 
Art. 20 - Dar-se-á 
serviço, mesmo após 
parágrafos. 

§ 10 - Nos ca 
Prefeitura, e a 	vo 
comprometimento 
incisos e parágrafos. 

j#dade pecuniária dá ensejo à sua 

licação de outras sanções 

que: 
ança exigidos pela 

do artigo seguinte; 
cia ou penalidade 

que, por qualquer 
uém utilize o veículo 

`êste se mantiver em 
exigências do art. 60 e 

ol4oão depósito da 
Ínattfra de termo de 

ais ,ríb prazo do art. 60, 

§ 	20 - O. infrator será rep 	MrrTií q 'trfÍverem sido feitas com a r  
apreensão, como transporte e có?t'e4gbó 

§ 30.. Também se dará a apreensão do veículo no caso de prestação de serviço sem a 
devida autorização do Poder Público, caso em que o infrator ainda se sujeitará a uma 
multa de 03 (três) UFPMs. 

§ 40 
- No caso do parágrafo anterior, a devolução do veículo dar-se-á somente após 

prova do pagamento da multa respectiva ou sua caução, quando interposta defesa. 

Art. 21. - No caso de não ser reclamado e retirado dentro de 03 (três) meses, o veículo 
apreendido será vendido em hasta pública pela Prefeitura, sendo aplicada a importância 
apurada na indenização das multas e despesas de que trata o artigo anterior e entregue 
qualquer saldo ao proprietário, mediante requerimento devidamente instruído e 
processado. 

~eC 
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. 20 - Na hipótese de 
improrrogável de 03 (tr 
Executivo. 

§ 30 
- Se, o Che 

arquivado, e, em 

Art. 26 - No prazo 
Municipal editará 

Art. 27 - O recruta 
pública baseada em 

Art. 28 - Esta Lei entrai 
em contrário, espça1m 

Sala das Sessões>ao,s 

Os Vereadores 

Rynaldo Euzébio Ferreira 

osta, o infrator no prazo 
Ão ao Chefe do Poder 

o processo será 
infrator. 

a Lei, o Executivo 

rã feito por seleção 
blicados em edital. 

evogadas as disposições 

Edelvaniõ Santos da Silva 

.4 

Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

Art. 22 - O prestador de serviços que cobrar valor maior que a tarifa regulamentar 
estará sujeito à aplicação de uma pena de 03 (três) UFPMs. 

CAPÍTULO VII 
DA DEFESA 

Art. 24 - O infrator poderá apresentar defesa em requerimento dirigido ao Secretário da 
Secretaria Municipal de Transportes e Trânsfto - SMTT, de forma fundamentada e com 
todas as provas que desejar produzir, no prazo de cinco (05) dias úteis a contar da data 
do recebimento do auto de infração. 

Art. 25 - Julgada improcedente a defesa, ou não sendo apresentada no prazo previsto, 
será imposta a penalidade ao infrator. 

§ l - O infrator, no 	 úteis, pod&á requerer ao 
Secretario Municipal dsTransr. 	

' 	
- 	 aç&i da penalidade imposta 

~eyverZ=11.urão dos Santos 

 

q4À 	aô 5e- 
Nivaldo Pereira da Fonseca 

 

%Yo 

Avenida João Antônio Baracho, 252- Fone:(33) 3428-1311 /Santo Antônio do ltambé / MC 



Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.629/0001-02 

Projeto de Lei n°13/2009 

"Altera a Lei Municipal n° 116/97 de 10-06-
1997 que dispõe sobre a Criação do Conselho 
Municipal de Desportos - CMD - e dá outras 
provI4das." 

4,  
4,  
t0 

4, 
4, 
4, 
4, 

A Câmara rvlunici.. d; 	• iQ 4p <:V1..  Estado de Minas Gerais, aprovou e 
eu Prefeito Municipal 

Art. l - Fi • 	-1r' 4 rips ft2 e' 	*pos parágrafos da Lei 

• Municipal n°116/97qw e 	at&asseguinte' 

• - 	.; rrMdo o tonselho Mçzàfcipal* Desportos de Santo 
4' 	 Ante 

w 

	cuja sigla DItk Órgão Consultivo e 
4 	 Delibe p Sdírce#ia. 'r!• 	de Cultura, Esportes, 

Lazer, ,\ 	 $twj . permanente, com afinalidade 

de fo . cq?j'. 	.• 	• 	ações destinadas ao 

4, 	 fortaleci 	;' ...atWd:h. 	' dinicípiq. 

cfrtivo. s 

publicação desta Lei, swttre i i - 

serviços iiteis aos déiportos e «1 
il  

inehi (IeSl)Urtit'() (In-P.luniciplo: 

,elos 'Èeguintes membros 

esno prazo de trinta dias da 

adamente tenham prestado 

pêrfeitamente integrados no 

1- Um representante da Secretaria Municipal de Cultura, Esportes, Lazer, 

Turismo e Meio Ambiente; 

II - Um representante da Câmara Municipal de Santo Antônio do Itambé; 

II1 - Um representante da Secretaria Municipal de Educação; 

IV- Um representante da Secretaria Municipal de Saúde; 

V - Um representante da Secretaria Municipal de Ação Social; 

Câulata Munidpal de Saido Mt6iii0 do ttambé . Wq 

ReeteellQ!iC?( -. 
Qn<c$J  

Msinatula do responsável (_; 

Avenida João Antônio Baracho, 252- Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do Itambé / MG 



Câmara Municipal de Santo Antônio do Itambé 
CNPJ: 38.521.82910001-02 

VI - Um representante da Secretaria Municipal de Administração, 
Fazenda e Planejamento; 

VII - Um representante da Secretaria Municipal de Obras, Agricultura e 
Desenvolvimento; 

VIII - Um representante da Escola Estadual "Alcebíades Nunes' 

IX - Um representante da Comunidade Rural de Água Limpa; 

- Um represent 

XI- Um represe 
Guanhães;' 

XII- (1 

XIII 

XIV-

XV- 

XVI- U 

XVII- Um 

XV1?L 

XIX - 

Chko Alves e Beira do Rio 

Antônio do Itambé; 

XX - Um reprÉse,tas &t4mtnifrãjfe Rül de Cipó II. 

§ 1° - O mandato dos membros do COMDITA será de dois anos, 
permitida uma recondução para o mesmo período. 

§ 2°- O exercício da função de Conselheiro do COMDITA é 
considerado como relevante serviço público prestado ao Município, e não 
será remunerada. 

§ 3° Os membros do COMDITA poderão ser substituídos mediante 
indicação, apresentada à Diretoria Executiva do COMDITA. 

Avenida João Antônio Baracho, 252- Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do Itambé / MG 



esportes; 

celebração de convênios com 
ilidade de implementar as 

111 - pro 
instituiçõ 
medidas 

,Ia sociedade e opinar 
competições e eventos 

atividades esportivas e 

regimento interno; 

recre 

VI - Eiji 

VH1k- a  
dSMpq 

recursos, bem como, o 
11 

os na ~a do esporte; 

Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

Art. 2 - O art. 62  da Lei Municipal n2  116/97 de 10-06-97, passa a ter a seguinte 
redação: 

ArL60  - Compete ao COMPITA: 

1-definira política de incentivo ao desporto no âmbito do Município; 

II - promover, coordenar e realizar competições regulares no âmbito do 
município ou de caráter repinal, de forma a incentivar a pratica de 

VIIi1ótàhicG44udàtbSas04S o Orçamento destinado às 
políticasi te esp&$e, em wmq,fisc4gaf flua aplicação, 

IX - desenvolver e4uqlos prdjetos, debates e pesquisas relativas a 
situação do esporte no município, 

X - apoiar a pratica esportiva nas comunidades rurais e nas escolas 
municipais da rede de ensino; 

XI - organizar calendário esportivo local, de acordo com as atividades 
esportivas municipais e intermunicipais; 

XII - organizar o cadastramento esportivo do município; 

Avenida João Antônio Baracho, 252- Fone:(33) 3428-1311 / Santo António do Itambé / MG 



Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.829/0001-02 

XIII - interferir pura que sejam requeridas áreas de terras para 
oportunas construções de estádios, piscinas, ginásios e praças 
desportivas de recreação; 

XIV - requerer do Executivo Municipal junto a Secretaria Municipal de 
Cultura, Esporte, Lazer, Turismo e Meio Ambiente a aquisição de 
materiais esportivos para que sejam realizadas as praticas de esportes. 

Art. 2 - Esta Lei 4ó 	i 	çj;biië4o, revogando suas 

disposições em contrati 
40 

Câmara Mu j 	t1'(Axtkflo1do 1tq4te U 4t osf9zIte 2009 

2 2earzv ahwt 2.,,  
Ineyverson Mourão dos Santos 

Vereador 

Edelvanio Santos da Silva 
Vereador 

Avenida João Antônio Baracho, 252- Fone:(33) 3428-1311 / Santo Antônio do Itambé / MG 4w 
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Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNPJ: 38.521.82910001-02 

Projeto de Lei n° 16/2009: 

"Dá denominação ao Campo de Futebol da 
Comunidade Rural de Beira do Guanhães." 

A Cãmara Municipal de Santo Antônio do Itambé, Estado de 
Minas Gerais, através de seus representantes legais, aprovou e eu 
Prefeito Municipal, sanciono a 

;v'• 

i Vair Pereira da 
ur.l de Beira do 

Au. F° Fic 
Fonseca - Vair Cá 
Guanhães, n 

Celso Soares da Costa 
Vereador 

1eCe46eflt 

ruim Mourao dos Santos 

Avenida João Antônio Baracho 252 Fone (33) 3428-1311 / Santo Antônio do Itambe / MG 



Câmara Municipal de Santo Antônio do ltambé 
CNN: 38.521.829/0091-02 

Projeto de Lei n° 17/2009 

"Dá denominação ao Campo de Futebol da 
Comunidade Rural de Martins." 

A Câmara Munie 
Minas Gerais, at 
Prefeito Municipal 

Art. P 
Martins", 1 
Município. 

do Itambé, Estado de 
aprovou e eu 

Córrego do 
s, neste 

Art. 2° 

cm 

Sala da 
Itambé, 06 Lie  Ou 

PREF MÚNIC; STO. ANTÔNIO DO ITAMBÉ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 
Estado de Minas Gerais 

40 

GW 	Ao Senhor 
GW 	

Md. Presidente da Câmara de Vereadores 
40 

E ilustres integrantes do Poder Legislativo de Santo Antonio do Itambé/MG 

4 
110 

Gw 	 PROJETO DE LEI ORDINÁRIA AUTORIZATIVA 8)C)03 
4 

4 

C 	
Autoriza o Município de Santo Antonio do Itambé a contratar com o 

Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais 5/A - BDMG, 

* 	 opera çôes de crédito com outorga de garantia e dá outras 
4 
* 	

providencias. 

* 
4 
* 	 O Prefeito Municipal de Santo Antonio do Itambé faz saber que a Câmara Municipal 

aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

* 
• Art. 1° - Fica o Chefe do Executivo do Município de Santo Antonio do Itambé 

* 	autorizado a celebrar com o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A - BDMG, operações 

• de crédito até o montante de R$ 906.214,50 (novecentos e seis mil, duzentos e quatorze reais e 

cinqüenta centavos) destinadas ao financiamento de projetos aquisição de patrulha mecanizada no 

âmbito do Programa de Modernização Institucional e Ampliação da Infra-Estrutura em 

4 	Municípios do Estado de Minas Gerais - Novo SOMMA, cujas condições encontram-se 

* 	previstas no artigo 2° desta Lei, observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei 

* 	Complementar n°. 101 de 04 de maio de 2000. 
4 
4 
• 

Art. 2° - As operações de crédito de que trata o art. 1° desta Lei subordinar-se-ão às 

• seguintes condições gerais: 

4 a) 	Juros de 2% (dois por cento) ao ano, pagáveis inclusive durante o prazo de carência. 
40 	 71-11/  
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0. 	 PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 
Estado de Minas Gerais 

b) 	Atualização monetária de acordo com a TJLP ou outro índice que venha a ser estabelecido para 

atualização monetária de valores. 

e) 	A dívida será paga em até 66 (sessenta e seis) meses, sendo até 6 (seis) meses de carência e até 
GW 	 60 (sessenta) meses de amortização, respeitados os prazos definidos pelo BDMG para cada tipo 
49 

to 	de projeto. 

d) A participação do Município, a título de contrapartida, com recursos próprios, em montante 
40 	compreendido entre 10% (dez por cento) e 30% (trinta por cento) do valor do investimento 
Gw 

financiável, conforme o tipo de projeto. 

4' 	 Art. 30 - Fica o Município autorizado a oferecer a vinculação em garantia das operações 
4' 	de crédito, por todo o tempo de vigência dos contratos de financiamento e até a liquidação total da 

dívida, sob a forma de Reserva de Meio de Pagamento, das Receitas de Transferências oriundas do 

Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de 

Transporte Interestadual e Intermunieipal e de Comunicação - ICMS e do Fundo de Participação 

dos Municípios - FPM, em montante necessário e suficiente para a amortização das parcelas do 

principal e o pagamento dos acessórios da dívida. 

Parágrafo Único - As receitas de transferências sobre as quais se autoriza a vinculação 

em garantia, em caso de sua extinção, serão substituídas pelas receitas que vier a serem 

estabelecidas constitucionalmente, independentemente de nova autorização. 

Art. 40 - O Chefe do Executivo do Município está autorizado a constituir o Banco de 

Desenvolvimento de Minas Gerais S/A - BDMG como seu mandatário, com poderes irrevogáveis e 

irretratáveis, para receber junto às fontes pagadoras das receitas de transferências mencionadas no 

caput do artigo terceiro, os recursos vinculados, podendo utilizar esses recursos no pagamento do 

que lhe for devido por força dos contratos a que se refere o artigo primeiro. 

Parágrafo Único - Os poderes mencionados se limitam aos casos de inadimplemento do 

Município e se restringem às parcelas vencidas e não pagas. 

Art. 50 - Fica o Município autorizado a: 

Rua Aristides Alves n° 54—Centro - CE? 39.160-000 PABX (33) 3428-1223 - E mali: 
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0' 

presente Lei. 

4 
4 

	

s 	Art. 6° - Os orçamentos municipais consignarão, obrigatoriamente, as dotações 

	

' 	necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos aos contratos de 

financiamento a que se refere o artigo primeiro. 
e 
e 

Art. 7° - Fica o Chefe do Executivo autorizado a abrir créditos especiais destinados a 

• fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes das operações de crédito ora autorizadas. 

e 
• Art. 8° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrario. 

* * 
• Santo Antonio do Itambé - MG, 26 de novembro de 2009. 

	

4 	 JOSÉ AUGUSTO DXIL NETO 

• PREFEITO MUNICIPAL • 
e 
e 
4 

e 
e 
4 	Rua Aristides Alves n°54— Centro - CEP 39.160-000 PABX (33) 3428-1223 - E malI: 

Adm.: "vida Nova" 
2005 - 2008 

4 
4 
e 
e 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 
Estado de Minas Gerais 

a) Participar e assinar contratos, convênios, aditivos e termos que possibilitem a execução da 

4 

Gw  
b) Aceitar todas as condições estabelecidas pelas normas do Programa Novo SOMMA referentes 

GW 	 às operações de crédito, vigentes à época da assinatura dos contratos de financiamento. 

c) Abrir conta bancária vinculada ao contrato de financiamento, no Banco, destinada a centralizar 

a movimentação dos recursos decorrentes do referido contrato. 

4 	d) Aceitar o foro da cidade de Belo Horizonte para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes da 

execução dos contratos. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 
Estado de Minas Gerais 

MENSAGEM DO PROJETO DE LEI NOJg 12009 

Autoriza o Município  de Santo Antonio do Ita,nbé a contratar com o 

Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais 5/A - BDMG, 

operações de crédito com outorga de garantia e dá outras 

providências. 

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores, 

É com a grata satisfação que nos dirigimos à presença de Vossas Excelências com a 

finalidade de remeter, em apenso, buscando análise e devida aprovação, Projeto de Lei que autoriza 

o Poder Executivo Municipal dé Santo Antonio do Itambé a realizar financiamento, com o objetivo 

de aquisição de máquinas para a utilizaçãoprópria em serviços públicos diversos. 

O Governo do Estado de Minas Gerais, visando estimular projetos de infra-estrutura 

básica nos Municípios, implantou o projeto "Novo Somma". Por esse programa foi conferido aos 

Municípios o financiamento, em condições especiais, de instrumentos para a implantação de 

projetos nas áreas de infra-estrutura, meio ambiente e aquisição de máquinas. 

O Município de Santo Antonio do Itanibé inscreveu no programa "Novo Somma Maq", 

sendo selecionado para adquirir, através de financiamento, 01 (uma) máquina Motoniveladora, 01 

(uma) máquina Retroescavadeira e 01 (um) Caminhão Compactador de Lixo, com juros subsidiados 

a2% aa. +TJLP. 	
/7 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO ITAMBÉ 
Estado de Minas Gerais 

Com estas razões, esperamos que o pronunciamento dessa egrégia Câmara seja favorável 

ao referido Projeto de Lei, em anexo, pari o qual requer trâmite em regime de urgência, visando o 

tempo hábil à adesão ao programa de financiamento, no prazo de sua disponibilidade que se 

encerrará no dia 30 de dezembro corrente. 

Aproveitamos o ensejo para enviar-lhes nossas cordiais saudações. 

Santo Antonio do Itambé (MO), 26 de novembro de 2009. 

JOSÉ AUGUST9ÇbXVA NETO 
Prefeitó fvluni6ipal 
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